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RESUMO  
 
 

Nas últimas décadas o ambiente; a Ciência, Tecnologia e Inovação; e a economia, 

têm sido temas frequentes nos debates no campo político e na academia. Os recursos 

naturais são escassos e as externalidades ambientais podem ser controladas com 

inovações tecnológicas. Assim, há consenso mundial que a sustentabilidade da 

humanidade depende da evolução tecnológica das nações. Este estudo é composto 

por três artigos que, por etapas, objetivam analisar as externalidades dos dispêndios 

em Ciência, Tecnologia e Inovação para os setores público e privado e dos 

desembolsos de crédito realizados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social no meio ambiente e na economia. Em cada artigo foi utilizado: 

métodos quantitativos através de modelos econométricos, com dados do Brasil em 

formato de séries temporais, para o período desde o ano 2000 até o ano de 2015. Os 

resultados sugeriram que quanto maiores forem os dispêndios com P&D para os 

setores público e privado, maiores serão os impactos positivos no PIB nacional e PIB 

per capita e, menores serão as externalidades ambientais, pois promovem diminuição 

das emissões de CO2e totais no Brasil e, especificamente, nos setores agropecuário 

e de energia. Os desembolsos de crédito do BNDES somente apresentaram efeito 

estatístico no crescimento econômico (PIB per  capita), e têm promovido reduções nas 

emissões de CO2e nos processos industriais, mas não tem influenciado as emissões 

nos demais setores. O PIB do setor do agronegócio promove aumentos das emissões 

de CO2e nos setores  mudanças do uso da terra e na agropecuária. O PIB da indústria 

promove aumento das emissões de CO2e no setor agropecuário. O PIB do setor de 

serviços promove reduções nas emissões de CO2et do Brasil e nos setores: energia, 

mudanças no uso da terra e na agropecuária, mas promove aumento das emissões 

de CO2e no setor de produção de energia. Os resultados sugerem que, no Brasil, o 

aumento dos investimentos em P&D promoverá o crescimento econômico do país e, 

consequentemente, ao longo do tempo, com a evolução de tecnologias limpas serão 

reduzidas as emissões de CO2et no Brasil e, especificamente, no setor agropecuário.  

Palavras Chaves: Agropecuária; Crescimento Econômico; Econometria; GEE; 
Pesquisa & Desenvolvimento. 
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ABSTRACT 
 
 
In recent decades the environment; Science, Technology and Innovation; and 
economics, have been frequent topics in debates in the political field and in academia. 
Natural resources are scarce and environmental externalities can be controlled with 
technological innovations. Thus, there is worldwide consensus that the sustainability 
of humanity depends on the technological evolution of nations. This study consists of 
three articles that, in stages, aim to analyze the externalities of expenditures on 
Science, Technology and Innovation for the public and private sectors and the credit 
disbursements made by the National Bank for Economic and Social Development on 
the environment and the economy. In each article we used: quantitative methods 
through econometric models, with data from Brazil in time series format, for the period 
from 2000 to 2015. The results suggested that the higher the R&D expenditures for the 
sectors. public and private, the greater the positive impacts on national GDP and per 
capita GDP, and the smaller the environmental externalities, as they promote a 
reduction in total CO2e emissions in Brazil and, specifically, in the agricultural and 
energy sectors. BNDES credit disbursements have only had a statistical effect on 
economic growth (GDP per capita), and have promoted reductions in CO2e emissions 
in industrial processes, but have not influenced emissions in other sectors. 
Agribusiness GDP promotes increases in CO2 emissions in land-use change and 
agriculture sectors. Industry GDP promotes increased CO2e emissions in the 
agricultural sector. The GDP of the services sector promotes reductions in CO2et 
emissions from Brazil and in the sectors: energy, changes in land use and agriculture, 
but promotes an increase in CO2e emissions in the energy production sector. The 
results suggest that, in Brazil, the increase of investments in R&D will promote the 
economic growth of the country and, consequently, over time, the evolution of clean 
technologies will reduce CO2et emissions in Brazil and, specifically, in the agricultural 
sector. 
 
 
Keywords: agriculture; Economic growth; Econometrics; GEE; Search. 
  



 

 

 
 
 
 

1 INTRODUÇÃO 
 
 

À medida que os recursos naturais e o meio ambiente sofrem intervenção dos 

seres humanos em decorrência de suas atividades produtivas, são aumentadas as 

emissões de gases efeito estufa (GEE), e consequentemente, são promovidas 

mudanças climáticas antropogênicas. Fatos que tem crescido nas últimas décadas e 

preocupam os cientistas do mundo inteiro.  

As atividades humanas provocam a escassez dos recursos naturais, produzem 

as emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) e em consequência, promovem o 

aquecimento da atmosfera. Estes fatores prejudicam fortemente a economia mundial 

(CHANGE, 2001; SMITH et al., 2009; PBMC, 2013, 2014).  

As mudanças climáticas afetam: a produção de alimentos; a saúde humana e de 

todos seres vivos; o nível populacional; as relações sociais; a economia; e outros 

fatores que dão sustentabilidade a vida (WHO et al., 2003;  MCMICHAEL et al., 2006; 

O’BRIEN et al., 2007; WHO et al., 2009).  

A Ciência, Tecnologia e Inovação1 podem corroborar com a sustentabilidade do 

ambiente, da vida e de uma economia estável (PORTER, 1985; KIPERSTOK, et al., 

2002; PORTER, 2008; SILVA e ZEN, 2014). Para que ocorra esse processo de 

desenvolvimento sustentável de base tecnológica são necessários investimentos 

financeiros e de capital humano para que os setores produtivos proporcionem 

crescimento econômico a longo prazo a partir de tecnologias limpas (MATESCO e 

TAFNER, 1996; BASTOS, 2003; STAUB, 2010; SALLES e RIBEIRO, 2012;) 

Atualmente o setor público2 e o setor privado3, com recursos próprios, têm 

realizado investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) (LUNA et al., 2008). 

 

1 Nesta Tese o conceito de Ciência, Tecnologia e Inovação é sinônimo de Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D). 
2 O setor público, neste estudo, é composto pelos agentes governamentais (órgãos do município, do 
estado ou da União que cumprem funções de utilidade pública), e as empresas públicas (em que os 
agentes governamentais detém parte ou todo o capital social).  
3 O setor privado, neste estudo, é composto pelos agentes produtivos em que o poder de comando não 
é realizado pelos agentes governamentais, ou seja, seu proprietário/criador/gestor possui todos os 
direitos sobre sua atividade e patrimônio, e mantém o controle de sua administração sem participação 
do setor público. 
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Ainda, especificamente o governo brasileiro, por meio do Banco Nacional de 

Desenvolvimento econômico e Social (BNDES), disponibiliza linhas de crédito a longo 

prazo para os agentes produtivos investirem em P&D e aquisição de tecnologias para 

se desenvolverem (PRATES et.al. 2000; BASTOS, 2003, 2004). 

Seguindo o raciocínio exposto, é importante que o setor público em parceria com 

o setor privado promova ações para reduzir e mitigar as emissões de GEE e, 

consequente, o aquecimento global (MONZONI, 2009). Na promoção das ações do 

governo, devem ser inseridas: políticas públicas voltadas a motivar os setores públicos 

e privados a realizarem mais investimentos em desenvolvimento tecnológico e 

inovações, e aumento da disponibilidade de crédito financeiro aos agentes produtivos, 

os possibilitando investirem mais em tecnologia de produção; desenvolvimento de 

produtos e na inovação de processos produtivos, sempre com responsabilidade no 

melhor aproveitamento dos recursos naturais e na redução e mitigação das emissões 

de GGE (MONZONI, 2009; BUOSI, 2014). 

Portanto, no contexto apresentado, este estudo pretende responder a seguinte 

questão de pesquisa: Quais são as externalidades geradas pelos dispêndios em 

pesquisa e desenvolvimento (P&D) e pelos desembolsos de crédito realizados pelo 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) nas emissões de 

Gazes de Efeito Estufa (GEE) equivalente de dióxido de carbono (CO2e)4 no Brasil e 

em seus setores produtivos? Para responder essa questão foi empregado os métodos 

quantitativos, utilizando modelos econométricos com dados do Brasil em formato de 

séries temporais para o período desde o ano 2000 até o ano de 2015.  

 

1.1 Objetivos- Geral e Específicos 
 

O objetivo geral da presente pesquisa foi de analisar as externalidades dos 

dispêndios em Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) para os setores público e 

privado e dos desembolsos de crédito realizados pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) no meio ambiente e na economia do 

Brasil.  

 

 
4 - O carbon dioxide equivalent (CO2eq ou CO2e), em português “Equivalência em dióxido de 

carbono”, é uma medida aceita internacionalmente, e expressa a quantidade de diversos gases de 
efeito estufa (GEEs) baseado na quantidade de dióxido de carbono (CO2) que teria o mesmo potencial 
de aquecimento global. Em termos equivalentes, considera que todos os GEEs fossem emitidos na 
proporção do dióxido de carbono (CO2). 
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Os objetivos específicos consistem em: 

 Analisar o impacto dos dispêndios em Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) 

para os setores público e privado e os efeitos dos desembolsos de crédito do 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) no 

crescimento econômico brasileiro entre o período desde o ano 2000 até o ano 

2015; 

 Analisar o impacto: dos dispêndios em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 

para os setores público e privado; e da economia (desembolsos de crédito 

realizados pelo BNDES e PIB per capita) sobre as emissões de CO2e do setor 

agropecuário (CO2Agro) no Brasil entre o período desde o ano 2000 até o ano 

2015; e 

 Analisar os impactos do crescimento econômico dos setores produtivos; dos 

dispêndios em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para os setores público e 

privado; dos desembolsos de crédito realizados pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico Social (BNDES) nas emissões de Dióxido de 

Carbono equivalente (CO2e) no Brasil e nos setores de emissões entre o 

período desde o ano 2000 até o ano 2015.  

 

Justifica-se este estudo devido a evolução da tecnologia e das inovações 

promoverem significativas alterações nas atividades humanas, no ambiente e na 

sustentabilidade da humanidade, e se intensificarem com o passar do tempo. Com o 

aumento do acervo de conhecimentos são desenvolvidas novas aplicações para os    

recursos existentes. Assim, com o tempo, muitas tecnologias inseridas nos 

equipamentos, nos processos, nos insumos, e em todos os meios produtivos se 

inovarão. Com as inovações poder-se-á propiciar mais e melhores resultados em 

benefício da humanidade.  

Estas evoluções tecnológicas poderão, no futuro, ajudar ou prejudicar a 

sobrevivência de todo tipo de vida existente no planeta terra, pois são instrumentos 

que, direta ou indiretamente, participam das alterações que ocorrem no meio 

ambiente, inclusive gerando ou reduzindo as emissões de gases do efeito estufa 

(GEE) e que são um dos causadores das alterações climáticas significativas. 

Portanto, vê-se que com o aumento dos conhecimentos dos seres humanos 

pode-se propiciar a melhora da capacidade tecnológica para: inovar, aperfeiçoar ou 
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inventar novos produtos e/ou processos que incorporaram aos sistemas de produção 

e que podem resultar em impactos positivos ou negativos no ambiente. 

Neste contexto, a análise dos desembolsos em pesquisa e desenvolvimento 

(P&D) para os setores públicos e privados e dos desembolsos de crédito realizados 

pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) destinados a 

custear a evolução tecnológica dos agentes produtivos podem propiciar alicerces que 

corroborem para confirmar se com estes investimentos ocorrem impactos nas 

emissões de Gazes de Efeito Estufa (GEE) pelos setores produtivos e, 

consequentemente, se os impactos são favoráveis positivamente ou não ao 

crescimento econômico do Brasil. 

 
1.2 Estrutura do Trabalho 
 

A organização do trabalho está composta pela Introdução e Revisão 

bibliográfica.  Na sequência, este estudo se complementa com três capítulos. Cada 

capítulo se apresenta na forma de artigo cientifico e analisam, por etapas, as 

externalidades dos dispêndios em Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) para os 

setores público e privado e dos desembolsos de crédito realizados pelo Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) no meio ambiente e na 

economia, e na sequencia são apresentadas as Considerações finais gerais. 

Composição dos capítulos: 

 Capítulo 1- Artigo 1 – Se compõe pela Introdução e Revisão bibliográfica onde 

são tratadas as temáticas: Ciência, Tecnologia e Inovação, Evolução Tecnológica no 

Brasil, Crescimento Econômico e Sistema Financeiro / Crédito Financeiro. Na 

sequência são apresentados: materiais e métodos; os resultados e discussão que 

apresenta a análise dos dados e expõe os modelos teóricos a serem estimados, assim 

como o método de estimação e os resultados das estimativas. Por fim, na última 

seção, são apresentadas as conclusões do estudo. 

 
 Capítulo 2- Artigo 2 – É composto pela Introdução e Revisão bibliográfica 

onde se trata das temáticas: Tecnologia e Inovação na Economia; Pesquisa e 

Desenvolvimento; Economia e Emissões de CO2. Na sequência são apresentados os 

materiais e métodos.  Em seguida são apresentados os resultados e discussão. Por 

fim, são apresentadas as conclusões sobre o estudo. 
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 Capítulo 3 - Artigo 3 -  Se compõe com a Introdução, Revisão Bibliográfica 

dedicada aos estudos relacionados com: Emissões de Gases Efeito Estufa - GEE 

pelos setores: Mudanças no Uso do Solo; Energia; Processos Industriais; Tratamento 

de Resíduos; e Agropecuário. Na continuidade são expostos os materiais e métodos. 

Em seguida, são apresentados os resultados e discussões. Por fim, na última seção 

são feitas as conclusões sobre o estudo. 

 

 



 

 

 
 
 
 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
 

A revisão bibliográfica apresenta os temas inerentes ao Histórico da evolução da 

política brasileira no contexto da ciência e tecnologia; Ciência e Tecnologia e Inovação 

no Brasil; Crescimento Econômico; Crédito Bancário – BNDES; Gases Efeito Estufa 

(GEE) e mudanças climáticas. 

 

2.1 Fragmentos históricos da evolução da política brasileira no contexto da 
Ciência, Tecnologia e Inovação 
 
Em 1951, no Brasil, por meio da Lei nº 1310, foi criado Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). De acordo com Brasil (1951), 

foram estabelecidas as funções primárias do CNPq como sendo: promover e estimular 

a pesquisa científica e o desenvolvimento tecnológico em qualquer área do 

conhecimento. Mas, conforme Domingos (2006), os objetivos secundários do CNPq 

foram de formalizar a base para desenvolver a produção de energia nuclear, também 

se incumbir de financiar a pesquisa cientifica e formação de recursos humanos.  

De acordo com Oliveira (2016) as ações do CNPq foram alinhadas com os 

diagnósticos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE), atual Banco 

Nacional de Desenvolvimento Social (BNDES), que a partir da identificação de forte 

demanda por tecnologias pelo setor produtivo, passou a identificar e avaliar quais 

investimentos adicionais poderiam ser realizados na economia para se tornar possível 

a importação de tecnologias em atendimento a necessidade de construir capacidade 

endógena para reduzir as insuficiências. 

O BNDE, instituiu em 1958, via resolução 46, a chamada Cota de Educação e 

Treinamento Técnico, quando iniciou na área de fomento ao progresso técnico-

científico. As empresas financiadas pelo BNDE, se desejassem, poderiam captar um 

empréstimo adicional de 3% de seu financiamento original para aplicar na formação e 

aprimoramento do nível técnico de seu corpo de funcionários, sendo está alternativa 

uma forma de incentivo ao aumento do conhecimento (FERRARI, 2010). 
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Conforme Amato Neto (2007), no início da década de 70, foi criado, via decreto, 

o I Plano Nacional de Desenvolvimento que corroborou para criar o I Plano Básico de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (I-PBDCT) com objetivos claros em termos 

de tecnologia aplicada a indústria, com foco nos setores de tecnologia de ponta. 

No anos 70, do século XX, foi criada pelos organismos internacionais5 uma nova 

categoria a Newly Industrialised Countries (NICs) entre as suas classificações de 

países. O termo NICs passou a identificar os Países recentemente industrializados e 

que se tornaram relevantes exportadores de bens manufaturados com preços 

competitivos. Conforme Velho et al. (2010), o Brasil integrava o grupo NICs.. De 

acordo com Amato Neto (2007), a década de 70 passou a ser conhecida como o 

período do “milagre econômico”, por conta da economia do Brasil ter crescido a taxas 

expressivas de até 12% ao ano.  

As providencias políticas tomadas antes e durante a década de 70 pelo governo 

brasileiro, fez com que o Brasil estivesse em condições básicas necessárias, em 

termos tecnológicos, para ser um integrante do NICs. Os integrantes do NICs 

passaram por desafios extraordinários em razão da extrema competitividade, para 

tanto tiveram de desenvolver atividades intensivas em conhecimento, fato que 

demandou aumento do nível de pesquisa e desenvolvimento (P&D) (EVANS e TIGRE, 

1989). 

O Decreto nº 77.355 de 31 de março de 1976 criou o II Plano Básico de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (II-PBDCT). Este novo plano focou o 

desenvolvimento tecnológico com determinações especificas para o Sistema Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (SNDCT) operar com políticas voltadas 

aos setores industrial e agrícola de forma a fortalecer os setores produtivos a âmbito 

nacional (SALLES FILHO, 2003). 

Apesar das turbulências políticas e econômicas dos anos 70 e 80, o Brasil 

demonstrou sua capacidade de investir e criou uma infraestrutura que se adequasse 

ao apoio das atividades de P&D (DAGNINO e VELHO, 1998). 

De acordo com Velho et al. (2010), na década de 90, do século XX, surgiu uma 

nova categoria de países que se enquadravam na classificação das economias 

baseadas no conhecimento exceto o Brasil. Estes países se destacaram por terem 

capacidade de criar, distribuir e explorar seus conhecimentos. Com este diferencial 

 
5 - Os organismos internacionais são: Nações Unidas, Banco Mundial, Organização para Cooperação 

Econômica e Desenvolvimento – OCDE 
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mantinham vantagens competitivas no mercado, produziam mais riquezas e se 

desenvolviam economicamente. 

No Brasil, em 1985, pelo Decreto nº 91.146, foi criado o Ministério da Ciência e 

Tecnologia (MCT), atualmente Ministério da Ciência Tecnologia, Inovações e 

Comunicações (MCTI&C) (OLIVEIRA, 2016). Conforme Velho et al. (2010), o MCTI&C 

ficou responsável pela formulação e implementação da Política Nacional de Ciência e 

tecnologia.  

Portanto, desde sua criação o MCTI&C desenha e implementa diversos projetos 

com o intuito de motivar a interação entre os setores público de pesquisa e as 

instituições privadas com suas ações pautadas na Constituição Federal de 1988 

(DAGNINO e VELHO, 1998). Assim sendo, diversas instituições com diversas áreas 

do conhecimento são vinculadas ao MCTI&C e desenvolvem suas pesquisas focando 

os interesses de desenvolvimento nacional (MCTI&C, 2016). 

Recentemente, a Emenda Constitucional nº 85 incluiu o Sistema Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) na Constituição Brasileira, assim como, 

também foi promulgada a Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, que dispõe sobre 

estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e 

tecnológica e à inovação e dá outras providências (MCTI&C, 2016). 

Mendes et al. (2013) avaliaram a evolução dos investimentos brasileiro em 

Pesquisa e Desenvolvimento de 2005 a 2009. Os resultados demonstraram que a 

partir da vigência das leis Lei da Inovação e Lei do Bem, verifica-se evolução positiva 

dos investimentos privados em P&D no Brasil. 

De acordo com o MCTI&C (2016) a sociedade, a Academia e o Governo 

concordam que haverá crescimento econômico com o fortalecimento, expansão, 

consolidação e integração do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

MCTI&C (2016) afirma ainda que, os países se desenvolvem economicamente se 

adotarem, cada vez mais, a inovação baseada no desenvolvimento científico e 

tecnológico. 

 
2.2 Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil 
 

O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação de um país depende do 

seu ambiente institucional. As políticas de ciência, tecnologia e inovação são 

fundamentais para sustentar o desenvolvimento econômico de um país a longo do 

tempo. Não é por acaso que vários países, como os Estados Unidos e a China, 
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colocaram a inovação no centro das suas estratégias de recuperação do crescimento 

desde a crise de 2008 (MCTI&C, 2015). 

De acordo com Montibeller Filho (2007), a tecnologia está presente em todos 

processos e procedimentos que o homem realiza contra ou a favor do meio ambiente 

que ele mesmo é membro e dependente. Assim sendo, as ações do homem forçam o 

próprio homem a tomar decisões sobre ações que possibilitem manter a 

sustentabilidade para a sua sociedade.  

Joseph Schumpeter (1883-1950), introduziu em 1942 o conceito de “destruição 

criativa” para descrever que a inovação é um processo que impulsiona a economia 

das sociedades capitalistas. Este conceito consiste em um processo de mutação 

industrial. Esta mutação ocorre com a abertura dos mercados, fato que revoluciona a 

sua estrutura econômica interna, influenciando na destruição do antigo com a inserção 

de criações novas. Assim, de acordo com Schumpeter (1962), o capitalismo é 

impulsionado com novos bens de consumo, novos métodos e processos de produção, 

novos mercados, enfim, de inovações de todos os tipos.  

A tecnologia e a inovação não têm importância só no fenômeno econômico, mas 

se constituem num processo social, intimamente ligada à história, à cultura, à 

educação, às organizações institucionais e políticas, e à base econômica da 

sociedade. O processo tecnológico de inovar não é papel único atribuído às empresas, 

mas também a um conjunto de habilidades coletivas bem amplas, canalizadas para 

gerar, absorver e difundir o novo (MCTI&C, 2001; MCTI&C, 2002).  

O critério básico para distinguir as atividades de Pesquisa e Desenvolvimento 

(P&D) de outras atividades relacionadas, de acordo com Brasil (2009), é a presença 

de um novo elemento apreciável e a resolução de um problema científico e/ou 

tecnológico que não esteja disponível a sua solução no estoque de conhecimentos e 

técnicas básicas utilizadas naquela área. 

Na pesquisa de Oliveira e Avellar (2009) que analisaram comparativamente os 

principais indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) para os países 

membros do BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China), afirmam que a evolução tecnológica 

é fator determinante para a competitividade e para as estratégias de desenvolvimento 

de um país. Portanto, ainda de acordo com Oliveira e Avellar (2009), o processo de 

produção e difusão dos conhecimentos científicos e inovações geradas, precisa ser 

muito bem compreendido de modo a permitir o estabelecimento de políticas 

apropriadas para apoiar às atividades de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I). 
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2.3 Crescimento Econômico 
 

Entre as diversas teorias de crescimento econômico estão:  a corrente clássica, 

a corrente Keynesiana e a corrente neoclássica. 

A corrente clássica, séculos XVIII e XIX, é representada pelo teórico 

do liberalismo econômico Adam Smith (pai da economia moderna). Em 1776, Smith 

com a sua obra "Uma investigação sobre a natureza e a causa da riqueza das nações" 

buscou demonstrar que a atuação dos indivíduos incentivados por seu próprio 

interesse (self-interest) promoviam com a inovação tecnológica o crescimento 

econômico, portanto a riqueza das nações. Smith foi seguido por Thomas Robert 

Malthus e David Ricardo (BRUE, 2006; BATISTA, 2012). 

A corrente Keynesiana, século XX, John Maynard Keynes fundador da teoria da 

macroeconomia moderna, suas teorias fundamentam escola do pensamento, mais 

conhecida por Economia keynesiana que se ramifica em várias vertentes (ARRIGHI e 

EM PEQUIM, 2011). 

As teoria de Keynes foram desenvolvidas e aplicadas na economia na década 

de trinta com Roy F. Harrod e Evsey Domar desenvolvedores independentes do 

modelo Harrod–Domar que é o precursor do modelo de crescimento exógeno 

(HERSCOVICI, 2006; BRUE, 2006). Harrod  (1939) criou a base da "teoria dinâmica" 

e analisou a relação entre as taxas reais e as garantias de crescimento (YOSHIDA, 

2007). 

Também na corrente Keynesiana militou Nicholas Kaldor publicou em 1957 “A 

Model of Economic Growth” onde postula um modelo de crescimento, que seguiu a 

abordagem dinâmica de Harrodian e as técnicas de análise keynesiana e Frank P. 

Ramsey orientado por Keynes escreveu três artigos sobre a teoria econômica e um 

deles o “crescimento econômico ótimo de um setor” em 1928, modelo neoclássico 

(PEREIRA  e GONÇALVES, 2016). 

O artigo de Ramsey serviu de base para David Cass e Tjalling Koopmans que 

desenvolverem o “modelo de crescimento Ramsey” ou “modelo de Ramsey-Cass-

Koopmans-RCK”, que é um modelo canônico de crescimento ótimo que tem como 

objetivo apenas explicar o crescimento econômico a longo prazo, com um horizonte 

temporal de vida infinito. Este modelo se diferencia do modelo Solow-Swan 

desenvolvido por Robert Solow e T. W. Swan em 1956, que é o primeiro modelo de 

crescimento mainstream (DUARTE, 2004; BATISTA, 2012). 
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A corrente neoclássica surge no final do século XIX e início do século XX, com 

os economistas marginalistas, Carl Menger, William Stanley Jevons, Léon Walras 

dentre outros. Na continuidade destacaram-se Alfred Marshall, Vilfredo Pareto, Knut 

Wicksell e Irving Fisher (BRUE, 2006). 

Os temas sobre desenvolvimento e crescimento econômico foram pouco 

tratados no início do século XX em favor do tema microeconomia, mas voltaram a 

ganhar importância após a depressão iniciada em 1929 (HOFFMANN, 2001). Mais 

recente Robert Merton Solow em parceria com T. W. Swan criaram o Modelo de Solow 

ou Solow-Swan. Esse modelo matemático demonstrou a contribuição da interação de 

vários fatores no crescimento econômico sustentado de um país. Desta feita, de forma 

inédita, demonstrou que os avanços do progresso tecnológico, em comparação ao 

aumento dos capitais ou da força de trabalho, contribuem mais para o crescimento 

econômico (BELLEFLAMME, 2013). 

Solow (1957), em seu artigo Technical Change and the Aggregate Production 

Function, salientou que aumentos no capital e no trabalho não explicam metade do 

crescimento econômico, e atribui a diferença à inovação tecnológica que é 

denominada de “Resíduo de Solow”. Não obstante, na década de 1960, Solow tentou 

motivar os governos para acelerarem o crescimento econômico, para tanto, os 

orientava a aumentarem os investimentos em pesquisas tecnológicas. 

Khan (2015) revisou os estudos teóricos e empíricos relevantes sobre os séculos 

XVII e XVIII, e analisou o papel da Pesquisa e Desenvolvimento no crescimento 

econômico de vários países de todo o mundo. Assim, em seu artigo concordou que 

há papel significativo de diferentes formas de P&D na produtividade e no crescimento 

econômico. Desta forma, concluiu que para alcançar o crescimento econômico 

sustentado, os países em desenvolvimento devem se concentrar na P&D.  

Shaari et al. (2016) analisaram os efeitos das despesas com pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) sobre o crescimento econômico e a emissão de dióxido de 

carbono (CO2), utilizaram dados em painel correspondente ao período de 1996-2011 

referente a 5 nações (Alemanha, Federação Russa, Reino Unido, Estados Unidos e 

Canadá). Os resultados mostraram que há uma relação de cointegração entre as 

variáveis (P&D, PIB, Uso de Energia e Emissão de Dióxido de Carbono). E, ainda, os 

resultados demostraram que a P&D é importante para impulsionar o crescimento 

econômico, mas é necessário o controle das despesas em P&D para equilibrar o 

crescimento econômico e a conservação ambiental. Salientaram, que os resultados 
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indicam que o uso da energia, o aumento do PIB e a P&D podem apresentar efeitos 

deletérios sobre a emissão de dióxido de carbono. 

Grossman e Helpman (1993/1994) no estudo Endogenous Innovation 

descreveram detalhes de um modelo de crescimento baseado no progresso 

tecnológico endógeno, e afirmaram que a realização de investimentos que objetiva o 

aumento do conhecimento desempenha uma função importante no processo de 

crescimento econômico a longo prazo. 

Para Hoffmann (2001), o crescimento e desenvolvimento econômico estão 

relacionado com a maior geração de riquezas advindas da maior produção de bens e 

serviços, o que possibilita uma melhor distribuição de renda e consequentemente o 

aumento efetivo de bem-estar social. De acordo com MCTI&C (2001) a 

sustentabilidade da qualidade de vida é fundamentada com o crescimento econômico 

que é consequente da elevação da capacidade de geração de riquezas em um país. 

 

2.4 PIB – Produto Interno Bruto X Crescimento Econômico 
 
O indicador Produto Interno Bruto (PIB) foi desenvolvido, inicialmente, por Simon 

S. Kuznets, que ajudou a estabelecer as bases da economia moderna e criou medidas 

padrão de renda nacional e de crescimento econômico. Kuznets queria descobrir uma 

maneira de descrever o que estava acontecendo, tanto nas nações industrializadas, 

como nas nações em desenvolvimento, para tanto, fundamentou bem detalhadamente 

a sua pesquisa (BATISTA, 2012). 

Kuznets destacou que não havia sinais de diminuição dos agregados com o 

aumento do estoque de conhecimento a uma taxa acelerada, ou seja, o potencial de 

crescimento econômico não teria limites devido a uma perda da taxa de mudança da 

tecnologia, que foi chamada por Kuznets de agregado. Cohen (2015) destacou que 

Kuznets considerava a evolução tecnológica como sendo um propulsor direto do 

crescimento econômico (BATISTA, 2012). 

Conforme IBGE (2017) o objetivo do Produto Interno Bruto (PIB) é avaliar a 

produção de um país em comparação a de outros países. De acordo com  ADVFN 

Brasil (2017) o PIB é um indicador mais utilizado pelos analistas econômicos para 

analisar, quantitativamente, o comportamento da atividade econômica de uma região, 

e representa a soma (em valores monetários) de todos os bens e serviços finais 
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produzidos em uma determinada região (país, estado ou cidade), durante um período 

(mês, trimestre, ano etc.).  

De acordo com IPECE (2016) os economistas utilizam o PIB como sendo o 

principal indicador, sintetizado em um único número, para a medir e comparar, em um 

determinado período, da atividade econômica de um país com outros países e em 

relação ao tempo em termos de moeda corrente. 

Portanto, a atividade economia de um país é medida pelo PIB, que é um bom 

indicador de crescimento econômico de uma localidade. O crescimento econômico, 

pode ser definido como um aumento de capacidade a longo prazo para fornecer bens 

econômicos, cada vez mais diversos à sua população (FANTINE e ALVIM, 2006). 

Essa crescente capacidade é baseada no avanço da tecnologia e dos ajustes 

institucionais e ideológicos que o crescimento exige (MLA, 2014). 

Desse modo, nas economias modernas, os agentes econômicos são satisfeitos 

em suas demandas quando a capacidade de produção de bens e serviços de seus 

países é suficiente para atendê-los (IPECE,2016). Destaca-se que, se houver 

constância nas taxas de crescimento econômico, o nível do PIB cresce com 

suavidade, mas isso não ocorre por que os ciclos de negócios, bem como a 

volatilidade das economias, são originários das consideráveis variações nas taxas de 

crescimento econômico (IPECE,2016). 

Conforme Cusinato et al. (2010) afirmam que: os agentes econômicos 

acompanham constantemente a evolução do PIB para poderem formular políticas 

econômicas; A última divulgação do dado do PIB referente ao período mais recente, 

é o mais relevante para a tomada de decisão; toda economia é limitada pela sua 

capacidade máxima de crescimento; e o crescimento econômico se baseia na 

performance dos seus principais fatores de produção. 

 

2.5 Crédito Bancário - BNDES 
 
O sistema financeiro corrobora para o crescimento econômico de um país, e é 

responsável por injetar recursos no mercado por meio de diversas modalidades, e 

uma modalidade de injeção de recursos é com a disponibilidade de crédito para o 

financiamento de projetos de P&D, ou ainda, na modalidade de empréstimos para as 

empresas se manterem supridas de capital de giro, e consequentemente, continuarem 
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produzindo. Estes créditos de forma indireta contribuem para o aumento da produção 

e evolução do PIB do país (SIMONASSI et al.,2017). 

De acordo com Schumpeter (1997), um sistema financeiro possui condições de, 

indiretamente, promover a inovação tecnológica e o crescimento econômico quando 

disponibiliza seus serviços financeiros com a liberação de recursos, via empréstimos, 

para as pessoas ou empresas que possuem maior probabilidade de sucesso na 

produção de produtos e processos inovadores. 

Simonassi et al. (2017) estudaram a oferta de crédito por meio das modalidades 

empréstimos e financiamentos realizados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES) com o objetivo de conhecer o efeito sobre a 

sustentabilidade de crescimento do setor primário. Os resultados mostraram existir 

uma dinamica linear e globalmente explosiva de crescimento do PIB primário quando 

ocorre desembolsos do BNDES com as ofertas de crédito. 

No Brasil, portanto, o BNDES assumiu nas últimas décadas, praticamente 

monopolista, a função de ser fonte interna de fornecimento de recursos de longo prazo 

para a indústria e infraestrutura, dando apoio, também, ao desenvolvimento 

tecnológico em geral (Empresas de base tecnológica) e principalmente as micro, 

pequenas e médias empresas sob a modalidade de capital de risco "venture capital", 

como também, financiamentos de longo prazo apoiados na modalidade crescente de 

operações securitizadas (FERREIRA, 1995). De acordo com Machado et al. (2001), 

no Brasil, a falta de liquidez do mercado de capitais é grande restrição ao mecanismo 

de “Venture Capital”. 

Conforme Da Silva e Porto Junior (2006), com os recursos financiados, as 

empresas investem em sua expansão, em melhorias operacionais e em tecnologias, 

ou seja, quanto mais recursos financeiros disponibilizados aos agentes produtivos, 

maior é o crescimento econômico. 

Paula (2011) analisou a relação entre financiamento e atividades de investimento 

em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) considerando alguns aspectos conceituais. O 

objetivo do estudo foi verificar a interação entre a abordagem de Schumpeter e a de 

Keynes e a interação entre a abordagem neoschumpeteriana e a perspectiva pós-

keynesiana sobre financiamento, investimento e inovação. Concluiu que, as 

abordagens se interagem quando consideram que somente ocorrerá decisões de 

investimentos das empresas para introduzirem inovações quando existirem 

expectativas de longo prazo relacionadas as rendas futuras advindas do sucesso do 
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empreendimento inovador que é sujeita a incertezas. Mas, o autor Paula (2011), 

ainda, afirmou que o sistema financeiro de muitos países não tem estrutura para 

sustentar os investimentos em P&D em razão das incertezas existentes nos 

resultados. Salienta que os Estados Unidos da América (EUA), Alemanha e Japão são 

países com sistemas de inovação bem desenvolvido, portanto, com estruturas 

financeiras diferenciadas.  

  

2.6 Gases Efeito Estufa (GEE) e mudanças climáticas 
 
De acordo com os cientistas, após uma grande explosão “Big Bang”, há 13 

bilhões de anos, se deu o início do sistema solar, e neste iniciou a formação corpos 

com a atração gravitacional de grãos microscópicos de poeira que orbitavam ao redor 

do Sol. Estes corpos foram encorpando com maiores quantidades de massa 

formando, incialmente, os planetésimos e, no decorrer do tempo os planetas, inclusive 

a origem do planeta terra a aproximadamente 4,6 bilhões de anos, e desde então, tem 

passado por constante processo de transformação, tanto em seu interior como em sua 

superfície (PRESS, F. et al., 2006, TAMDJIAN, 2012). 

Nos oceanos, na terra e na atmosfera ocorrem uma série de complexos 

processos físicos, químicos e biológicos que determinam o clima da terra. O estado 

biofísico da superfície da terra e a abundância atmosférica de uma variedade de 

constituintes vestigiais afetam fortemente um dos principais fatores de controle do 

clima da terra que são as propriedades radiativas da atmosfera. Os constituintes 

vestigiais se compõem pelos gases: dióxido de carbono (CO2), metano (CH4), óxido 

nitroso (N2O) e outros constituintes radiativamente ativos como o ozono (O3) e 

diferentes tipos de partículas de aerossóis. Estes gases são denominados de Gases 

de Efeito Estufa (GEE) equivalente em Dióxido de Carbono (CO2e) (MENON et al., 

2007, DENMAN e BRASSEUR, 2007).  

No meio ambiente, os efeitos das mudanças climáticas resultantes da 

acumulação de gases de efeito estufa (GEE) tem sido o fato mais discutido nas últimas 

décadas pelos agentes envolvidos nas atividades econômicas. No protocolo de Quioto 

de 1997 foram estabelecidos os princípios gerais na United Nations Framework 

Convention on Climate Change (UNFCCC) que consistem em metas especificas para 

cada estado individualmente de redução da produção de gases de efeito estufa (GEE) 

(IPCC, 2001). 
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Os países desenvolvidos ou não, em suas metas quantitativas de redução das 

emissões, para conquistarem no futuro a mudança do clima global, devem considerar 

o Plano de Ação de Bali, que se fundamenta na ampliação de ações nacionais de 

mitigação no contexto de desenvolvimento sustentável, com reduções mensuráveis, 

reportáveis e verificáveis sob o ponto de vista da ação em si, de modo que sejam 

efetivamente implementadas, incluindo na ação, portanto financiamento, capacitação 

e facilitação de transferência de tecnologia (KRUG, 2009). 

No Brasil, foi criada pelo Congresso Nacional no Ato Conjunto nº 1, de 2007 de 

28 de fevereiro de 2007, e oficialmente criada pela Resolução nº 4 de 30 de dezembro 

de 2008 a Comissão Mista Especial sobre Mudanças Climáticas-CMMC. O CMMC é 

um órgão colegiado em que une os esforços do Senado Federal e Câmara dos 

Deputados. A CMMC tem as funções de acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo 

permanente, as ações que interferem nas mudanças climáticas no Brasil (CMMC, 

2008). De acordo com o Brasil (2008) a CMMC no exercício de suas competências 

desempenha apenas funções fiscalizatórias.  

De acordo com MCTI&C (2013), os gases de efeito estufa direto que passaram 

a ser considerados após o II Inventário Brasileiro de Emissões Antrópicas por Fontes 

e Remoções por Sumidouros de Gases de Efeito Estufa não Controlados pelo 

Protocolo de Montreal, de 2010, e estão apresentados na tabela 01 - Equivalência de 

CO2e no Potencial de Aquecimento Global. Os GEE indireto não estão sendo 

estimados.  

A quando se trata das emissões antropogênicas, os GEE que mais contribuem 

para o efeito estufa de acordo com Alvim e de Lima Santin (2008, p.7) são: “Dióxido 

de Carbono (CO2); Metano (CH4); Óxido Nitroso (N2O); os Halo Carbonos, 

constituídos por Carbono e Halogênios – Bromo; Cloro; Flúor e Iodo; Hexafluoreto de 

Enxofre (SF6); e Ozônio (O3)”. 

Bigarani et al. (2014) afirmaram que o gás Dióxido de Carbono (CO2) é o principal 

causador do aquecimento global e é o gás mais emitido nas atividades realizadas 

pelos humanos e equivale a mais de dois terços dos gases lançados à atmosfera. 

Na tabela a seguir, está utilizada a métrica usual do Potencial de Aquecimento 

Global (Global Warming Potencial – GWP). Está métrica é utilizada como fator de 

ponderação para se chegar à unidade comum de equivalência de dióxido de carbono 

(CO2e) nos inventários nacionais MCTI&C (2013). 
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O cálculo da tonelada de gases que causam o efeito estufa é feito pela 

multiplicação do total emitidos em gases por seu potencial de aquecimento global 

(GWP) (MCTI&C, 2013).  

Conforme o MCTI&C (2013), os setores em que se divide o II Inventário 

Brasileiro, segundo suas diretrizes, são: energia, processos industriais, agropecuária, 

mudanças no uso da terra, e tratamento de resíduos. Os processos produtivos em que 

se inserem estes setores, seja da forma direta ou indireta, faz com que provoquem a 

emissão de gases do efeito estufa. 

De acordo SEEG (2017a), as estimativas apresentadas pelo Banco de Dados de 

Emissões para a Pesquisa Atmosférica Global (Emission Database for Global 

Atmospheric Research ou EDGAR, do Joint Research Center, da Comissão Europeia) 

em 2015, as emissões totais dos gases de efeito estufa no mundo totalizaram próximo 

a 53 bilhões de toneladas de dióxido de carbono equivalente (Gt CO2e). Ainda, 

conforme SEEG (2017a), no ano de 2015, a contribuição do Brasil foi de 1,92 Gt CO2e, 

ou seja, 3,5% das emissões globais anuais (considerando emissões líquidas seria 

2,6%) e a participação brasileira em 2004 representou 6%, o que mostrou que no 

Brasil as emissões estavam aumentando ano a ano. 

No entanto, ao serem analisados os dados da SEEG-Sistema de Estimativas de 

Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG, 2017b), pode-se concluir que no território 

brasileiro, entre o ano 2000 e 2014, houve uma redução nas emissões de gases do 

efeito estufa na ordem de 14.48%. Em 2000 as emissões totalizavam 2,091 bilhões 

de toneladas e em 2014 passou para 1,788 bilhões de toneladas. As regiões que mais 
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contribuíram para a redução de emissões de GEE, foram: região Centro Oeste com 

49,55% e a região Norte com 42,31%. Infelizmente nas demais regiões houve 

aumento de emissões: região nordeste 44,47%; região Sudeste 42,04 %; e na região 

Sul 33,50 
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4 Artigo 1: Análise do impacto dos dispêndios em Ciência 
Tecnologia & Inovação no crescimento econômico do Brasil 
 

RESUMO 
 
Os investimentos em Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) envolvem importantes 
recursos para o desenvolvimento econômico de um país. No Brasil o maior investidor 
em CT&I é o governo central, neste contexto, o presente artigo teve por objetivo 
analisar o impacto dos dispêndios em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para os 
setores público e privado e os efeitos dos desembolsos de crédito do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) no crescimento econômico 
brasileiro entre o período desde o ano 2000 até o ano 2015. Para as análises adotou-
se dois modelos econométricos, no modelo 1 foi considerado como variável 
dependente e proxy para o crescimento econômico o “PIB” e o “PIB per capita”. Os 
resultados do modelo 1 foram: R2 de 0,994; impacto positivo e significante dos 
dispêndios em P&D públicos e privados com p-valor<0,01; e a variável BNDES não 
teve efeito estatístico no crescimento econômico. Os resultados do modelo 2 foram: 
R2 de 0,991; todas as variáveis foram positivas e significativas, dispêndios em P&D 
público e privado com p-valor<0,05 e BNDES com p-valor<0,1 evidenciando haver 
impactos positivos dos dispêndios em P&D públicos e privados no PIB e PIB per 
capita, e dos dispêndios do BNDES no PIB per capita. Resultados que corroboram 
com estudos anteriores que obtiveram resultados semelhantes. 
 
 
Palavras-chave: BNDES, Economia; Econometria; Pesquisa & Desenvolvimento;  
  



 

 

 
 
 
 
Analysis of the Impact of Expenditures on Science Technology & 
Innovation on Brazil's economic growth 

 
 

ABSTRACT 
 
 
Investments in science, technology and innovation (CT&I) involve important resources 
for the economic development of a country. In Brazil, the largest investor in CT&I is the 
central government. In this context, the aim of this article was to analyze the impact of 
R&D expenditures on the public and private sectors and the effects of credit 
disbursements from the National Bank of Brazil. Economic and Social Development 
(BNDES) in the Brazilian economic growth between 2000 and 2015. For the analysis, 
two econometric models were adopted, in the model 1 was considered as dependent 
variable and proxy for the economic growth the “GDP” and “GDP per capita”. The 
results of model 1 were: R2 0,994; positive and significant impact of public and private 
R&D expenditures with p-value <0,01; and the BNDES variable had no statistical effect 
on economic growth. The results of model 2 were: R2 of 0,991; all variables were 
positive and significant, public and private R&D expenditures with p-value <0,05 and 
BNDES with p-value <0,1 showing positive impacts of public and private R&D 
expenditures on GDP and per capita GDP, and BNDES expenditure on GDP per 
capita. Results that corroborate previous studies that obtained similar results. 
 
 
Keywords: BNDES; Economics; Econometrics; Search;  



 

 

 
 
 
 
1 Introdução 
  

Os investimentos em Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), ou seja, em 

Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) são importantes fontes para o crescimento 

econômico das nações. O arcabouço teórico que baliza os estudos de Pesquisa e 

Desenvolvimento usa como base conceitual o Manual de Oslo6 e as métricas de 

comparação da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – 

OCDE (OECD, 2002).  

A OCDE adotou metas quantitativas para avaliar o desempenho da Ciência, 

Tecnologia e Inovação (CT&I) a partir de investimentos, dispêndios ou gastos em 

P&D. Os valores e volumes das despesas em P&D são analisados em séries 

temporais e comparados frequentemente em percentual do Produto Interno Bruto – 

PIB (OECD, 2002).  

O trabalho pioneiro na análise do impacto da inovação no crescimento 

econômico foi Griliches (1990;1998) que afirmou que os gastos com P&D, chamados 

no seu estudo de inovação, são insumos para a produção de novos conhecimentos 

que, em algum momento, pode se traduzir em inovações. Alguns trabalhos indicam 

que há uma correlação entre P&D e aumento do Capital Humano, traduzindo em 

inovações e consequentemente crescimento econômico7. Em linha com a evolução 

conceitual apresentada por Mendes et al. (2013) as medidas de análise utilizadas 

seguem os números de investimentos em P&D, quantidade de depósitos de patentes 

e o papel das empresas públicas e privadas. 

O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação de um país depende do 

seu ambiente institucional. As políticas de ciência, tecnologia e inovação são 

fundamentais para sustentar o desenvolvimento econômico brasileiro no longo do 

 
6 “O Manual de Oslo tem o objetivo de orientar e padronizar conceitos, metodologias e construção de 

estatísticas e indicadores de pesquisa de P&D de países industrializados.” (OCDE, 2005, p.9). 
7 Sobre a importância do capital humano para explicar o crescimento ou as diferenças de crescimento 
entre os países (ver, por exemplo, Lucas, 1988; Mulligan e Sala-i-Martin, 1993; Barro e Sala-i-Martin, 
1995). Existem estudos empíricos que confirmam que o capital humano é importante para o 
crescimento a longo prazo (ver, por exemplo, Romer, 1989; Barro, 2001; Levine e Renelt, 1992; 
Mankiw, Romer & Weil, 1992; Barro e Lee, 1993; Bassanini e Scarpetta, 2001; Krueger e Lindahl, 2001; 
Baldacci et al., 2004). 
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tempo.  Não é por acaso que vários países, como os Estados Unidos e a China,  

colocaram a inovação no centro das suas estratégias de recuperação do crescimento 

desde a crise de 2008 (MCTI&C, 2015). 

Neste sentido, embora a Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) tenham sido 

reconhecidas como elementos fundamentais do crescimento econômico e 

desenvolvimento nacional, no Brasil o maior investidor no desenvolvimento da CT&I é 

o governo central (MCTI&C,2015).  

Neste contexto, o objetivo do presente artigo é analisar o impacto dos dispêndios 

em Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) para os setores público e privado e os efeitos 

dos desembolsos de crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES)8 no crescimento econômico brasileiro entre o período desde o ano 

2000 até o ano 2015.  

 
 

2 Revisão Bibliográfica 
 
2.1 Ciência Tecnologia & Inovação 

 
A Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) é fundamental para a sociedade 

alcançar os objetivos de crescimento econômico, bem-estar social e sustentabilidade 

ambiental, tão importantes para o futuro da humanidade (MILLER et al.,1998; 

FLOROS et al., 2010; STEINGRABER e GONÇALVES, 2013b; MARTINE e ALVES, 

2015). 

É consenso que há uma relação entre o avanço tecnológico e o crescimento 

econômico, ou seja, o nível tecnológico em que um país se encontra é determinante 

para o desempenho do seu crescimento econômico (SOLOW,1956; DOSI, 1982, 

1984; RIVERA-BATIZ e ROMER, 1990; GROSSMAN e HELPMAN, 1993; 

GRILICHES, 1998).  

Na visão de Schumpeter (1997) a virtude central de uma economia de mercado 

é sua capacidade de inovar, em outras palavras, com alto nível de tecnologia pode-se 

alcançar taxas expressivas de crescimento econômico. Assim sendo, a ciência, o 

progresso tecnológico e a inovação são determinantes e amplamente responsáveis 

 
8  O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES no Brasil é uma fonte financeira 

com objetivo de fomentar o processo de desenvolvimento. 
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pelo progresso e crescimento econômico dos países (SOLOW, 1956; SCHUMPETER, 

1962; STEINGRABER E GONÇALVES, 2013a).  

Schumpeter (1997), afirmou que, se houver uma constância no nível de 

tecnologia haverá interrupção no processo de crescimento econômico, isso porque a 

economia se mantém em movimento com o progresso tecnológico. No entanto, há 

evidências empíricas mostrando que quando as taxas de crescimento econômico são 

decrescentes, os dispêndios diminuem, criando descontinuidade das ações, das 

políticas e das pesquisas fundamentais para a sociedade e para a ciência (SOLOW, 

1956).  

Shaari et al. (2016) afirmaram que a tecnologia é vital para o desenvolvimento 

econômico, pois as indústrias se tornam dependentes da inovação, e sem a evolução 

tecnológica, o desempenho econômico mudaria e poderia, até mesmo, se tornar pior 

do que antes. Steingraber; Gonçalves (2013) afirmam que com a inovação das 

empresas as possibilita conquistarem vantagens competitivas frente aos demais 

concorrentes no mercado.  

Conforme, Roco e Bainbridge (2003) os avanços evolutivos das ciências e 

tecnologias propiciam a melhora, tanto no desempenho humano, quanto na 

produtividade do país. Nesta linha de raciocínio, Shaari et al. (2016), afirmaram que 

nos países desenvolvidos a tecnologia tem proporcionado efeitos positivos sobre suas 

economias.  

A pesquisa e desenvolvimento (P&D), um braço da Ciência, Tecnologia e 

Inovação são recursos oriundos da atividade empresarial, que destinam a promoção 

da inovação de produtos e processos, pois, produzir mais com custos mais baixos e 

com produtos inovados, tornam a empresa mais competitiva (ETZKOWITZA et al., 

2005; TUNA et al., 2015; SHAARI et al., 2016). 

Com um mundo interligado nas grandes redes comerciais e financeiras, a alta 

competitividade, desencadeou a criação de políticas públicas no campo da Ciência, 

Tecnologia e Inovação dos países, sendo importante indutor do desenvolvimento 

socioeconômico (ROCHA e FERREIRA, 2004; BALBACHEVSKY e BOTELHO, 2011; 

OLIVEIRA, 2016). 

Na metade do século passado, Solow (1956) já defendia, assim como Gonda 

(2005) defendeu, e Oliveira (2016) defende a tecnologia com o argumento de que: os 

problemas ecológicos provocados pelo crescimento econômico serão superados com 

o progresso tecnológico, isto por que cria recursos novos para atender novas ou 
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antigas necessidades, ou substitui os recursos escassos e/ou economiza recursos 

existentes. De forma contraditória, as conclusões de Krautkraemer (2005), o 

progresso tecnológico tem evitado a escassez de muitos recursos naturais, mas 

afirma que as fontes de recursos se tornaram mais escassas, e é improvável que a 

tecnologia sozinha possa remediar isso. 

 
2.2 Evolução tecnológica no Brasil 

 
As políticas de ciência e tecnologia no Brasil tiveram várias fases distintas. Após 

a segunda guerra mundial, se deu o seu início evolutivo com a criação em 1951 de 

duas relevantes agências de ciência federais o Conselho Nacional de Pesquisas-

CNPq (Lei nº 1.310), com o objetivo de “fomento à pesquisa e formação de pessoal”, 

e Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior-CAPES (Decreto 

nº 29.741), com o objetivo de "assegurar a existência de pessoal especializado em 

quantidade e qualidade suficientes para atender às necessidades dos 

empreendimentos públicos e privados que visam ao desenvolvimento do país". O 

CNPq efetivamente se fortaleceu com o apoio financeiro do BNDE-Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico após a Resolução do BNDE n° 46/1958 com a “Cota de 

Educação e Treinamento Técnico” (VARGAS, 2001; CILONI e BERBERT, 2013; 

OLIVEIRA, 2016). 

No Brasil, com a chegada da família real portuguesa no Rio de Janeiro, nas 

primeiras décadas do século XIX, houve o início do desenvolvimento científico e 

tecnológico, que infelizmente ocorreu muito depois dos países centrais. Mas, mesmo 

assim, proporcionou crescimento expressivo nos indicadores de desenvolvimento 

científico brasileiro, o que evidencia que os investimentos em P&D realizados pelo 

governo têm propiciado efeitos positivos nos mais diversificados setores produtivos e 

consequentemente na economia (SILVEIRA e BAZZO, 2005; CILONI e BERBERT, 

2013). 

Em 1964 foram criados o Fundo de Desenvolvimento Técnico-Científico 

(FUNTEC), o Fundo de financiamento de Projetos de Programas, transformado em 

1967 na Empresa Pública Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP). A FUNTEC 

em 1969 passa a ser Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – 

FNDCT. A partir de 1971 a FINEP torna-se a Secretaria Executiva do FNDCT (LEMOS 

e CÁRIO, 2013; OLIVEIRA, 2016).  
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Após 1971 até o início da nova república em 1990, foi um período que as políticas 

de C&T evoluíram e se consolidaram. Nos anos pós 1990, a inovação lentamente se 

incorporou às políticas de Ciência e Tecnologia (C&T). Estas políticas foram se 

encorpando e conquistando novos espaços na agenda de discussões. Em 1999 com 

a criação dos fundos setoriais, a inovação no Brasil é incorporada definitivamente 

dentro das políticas governamentais relacionadas a C&T que passam a utilizar a 

denominação com o trinômio Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I). As evoluções 

destas políticas se refletem satisfatoriamente nas políticas de desenvolvimento 

regional em todos territórios estaduais e municipais (BALBACHEVSKY e BOTELHO, 

2011; LEMOS e CÁRIO, 2013; OLIVEIRA, 2016). 

Em 2014, o governo brasileiro, como parte da Estratégia Nacional de Ciência, 

Tecnologia e Inovação (ENCTI), no período 2016 a 2019, com muita semelhança a 

outros países, estabeleceu metas ambiciosas para aumentar as Despesas Internas 

Brutas de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), base 2% do PIB-Produto Interno Bruto 

até 2019. Tais metas não foram atingidas, em 2014 as despesas atingiram 1,17% do 

PIB, inferior aos 1,20% de 2013. Mas, em termos reais estão diminuindo os gastos 

não governamentais com P&D em razão da crise financeira global dos últimos anos 

(CROSS et al., 2017). 

Na realização de pesquisa e desenvolvimento e inovação no Brasil, diferentes 

atores estão envolvidos, entre as maiores contribuições para a obtenção dos 

resultados positivos estão os trinta e três institutos que desenvolvem pesquisas nas 

mais diversificadas áreas do conhecimento e que estão vinculados ao Ministério da 

Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações- MCTI&C, criado em 15 de 

março de 1985, pelo Decreto nº 91.146 para ter a responsabilidade de formular e 

implementar a Política Nacional de Ciência e Tecnologia (BALBACHEVSKY e 

BOTELHO, 2011;  CILONI e BERBERT, 2013; LEMOS e CÁRIO, 2013). 

 
2.3 Crescimento Econômico 

 
Entre as diversas teorias de crescimento econômico estão:  a corrente clássica, 

a corrente Keynesiana e a corrente neoclássica. 

A corrente clássica, séculos XVIII e XIX representada por Adam Smith 

considerado o pai da economia moderna, teórico do liberalismo econômico no século 

XVIII, em 1776 com a obra “Uma investigação sobre a natureza e a causa da riqueza 

das nações”. Nesta obra foi demonstrado que a atuação dos indivíduos incentivados 
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por seu próprio interesse (self-interest) promoviam com a inovação tecnológica o 

crescimento econômico, portanto a riqueza das nações. Smith foi seguido por Thomas 

Robert Malthus e David Ricardo (BRUE, 2006; BATISTA, 2012). 

A corrente Keynesiana, século XX, John Maynard Keynes fundador da teoria da 

macroeconomia moderna, suas teorias fundamentam escola do pensamento, mais 

conhecida por Economia keynesiana que se ramifica em várias vertentes (ARRIGHI e 

EM PEQUIM, 2011). 

As teoria de Keynes foram desenvolvidas e aplicadas na economia na década 

de trinta com Roy F. Harrod e Evsey Domar, desenvolvedores independentes do 

modelo Harrod–Domar que é o precursor do modelo de crescimento exógeno 

(HERSCOVICI, 2006; BRUE, 2006). De acordo com Yoshida (2007), em 1939 Harrod 

criou a base da “teoria dinâmica” e analisou a relação entre as taxas reais e as 

garantias de crescimento. 

Também na corrente Keynesiana militou Nicholas Kaldor que publicou em 1957 

“A Model of Economic Growth” onde postula um modelo de crescimento, que seguiu 

a abordagem dinâmica de Harrodian e as técnicas de análise keynesiana e Frank P. 

Ramsey orientado por Keynes escreveu três artigos sobre a teoria econômica e um 

deles o “crescimento econômico ótimo de um setor” de 1928, modelo neoclássico 

(PEREIRA  e GONÇALVES, 2016). 

O artigo de Ramsey serviu de base para David Cass e Tjalling Koopmans que 

desenvolverem o “modelo de crescimento Ramsey” ou “modelo de Ramsey-Cass-

Koopmans-RCK”, que é um modelo canônico de crescimento ótimo que tem como 

objetivo apenas explicar o crescimento econômico de longo prazo, com um horizonte 

temporal de vida infinito. Este modelo se diferencia do modelo Solow-Swan 

desenvolvido por Robert Solow e T. W. Swan em 1956, que é o primeiro modelo de 

crescimento mainstream (DUARTE, 2004; BATISTA, 2012). 

A corrente neoclássica surge no final do século XIX e início do século XX, com 

os economistas marginalistas, Carl Menger, William Stanley Jevons, Léon Walras 

dentre outros. Na continuidade destacaram-se Alfred Marshall, Vilfredo Pareto, Knut 

Wicksell e Irving Fisher (BRUE, 2006). 

Os temas sobre desenvolvimento e crescimento econômico foram pouco 

tratados no início do século XX em favor do tema microeconomia, mas voltaram a 

ganhar importância após a depressão iniciada em 1929 (HOFFMANN, 2001). Mais 

recente Robert Merton Solow em parceria com T. W. Swan criaram o Modelo de Solow 
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ou Solow-Swan. Esse modelo matemático demonstrou a contribuição da interação de 

vários fatores no crescimento econômico sustentado de um país. Desta feita, de forma 

inédita, demonstrou que os avanços do progresso tecnológico, em comparação ao 

aumento dos capitais ou da força de trabalho, contribuem mais para o crescimento 

econômico (BELLEFLAMME, 2013). 

Solow (1957), em seu artigo Technical Change and the Aggregate Production 

Function, salientou que aumentos no capital e no trabalho não explicam metade do 

crescimento econômico e, atribui a diferença à inovação tecnológica que é 

denominada de “Resíduo de Solow”. Não obstante, na década de 1960, Solow tentou 

motivar os governos para acelerarem o crescimento econômico, para tanto, os 

orientava a aumentarem os investimentos em pesquisas tecnológicas. 

Khan (2015) revisou os estudos teóricos e empíricos relevantes sobre os séculos 

XVII e XVIII, e analisou o papel da Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) no crescimento 

econômico de vários países de todo o mundo. Assim, em seu artigo concordou que 

há papel significativo de diferentes formas de P&D na produtividade e no crescimento 

econômico. Desta forma, concluiu que para alcançar o crescimento econômico 

sustentado os países em desenvolvimento devem se concentrar na P&D.  

Shaari et al. (2016) analisaram os efeitos das despesas com pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) sobre o crescimento econômico e a emissão de dióxido de 

carbono (CO2e9), utilizaram dados em painel correspondente ao período desde o ano 

de 1996 até o ano de 2011 referente a cinco nações (Alemanha, Federação Russa, 

Reino Unido, Estados Unidos e Canadá). Os resultados mostraram que há uma 

relação de cointegração entre as variáveis  (P&D, PIB, Uso de Energia e Emissão de 

Dióxido de Carbono). O teste FMOLS evidenciou que o consumo de energia e P&D 

são os determinantes do PIB, assim como, o consumo de energia e o PIB são o 

determinante para a emissão de CO2. Já o resultado do DOLS mostrou que a P&D 

são importantes para impulsionar o crescimento econômico, e que o consumo de 

energia, o aumento do PIB e os investimentos em P&D podem promover a emissão 

de CO2. E ainda, os resultados demostraram que a P&D é importante para impulsionar 

 
9 - O carbon dioxide equivalent (CO2eq ou CO2e), em português “Equivalência em dióxido de 

carbono”, é uma medida aceita internacionalmente, e expressa a quantidade de diversos gases de 
efeito estufa (GEEs) baseado na quantidade de dióxido de carbono (CO2) que teria o mesmo potencial 
de aquecimento global. Em termos equivalentes, considera que todos os GEEs fossem emitidos na 
proporção do dióxido de carbono (CO2). 
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o crescimento econômico, mas é necessário o controle das despesas em P&D para 

equilibrar o crescimento econômico e a conservação ambiental.  

Grossman e Helpman, (1993, 1994) em seus estudos, descreveram detalhes de 

um modelo de crescimento baseado no progresso tecnológico endógeno, e afirmaram 

que a realização de investimentos que objetiva o aumento do conhecimento 

desempenha uma função importante no processo de crescimento econômico no longo 

prazo. 

Seguindo os estudos de Griliches (1990/1998), Oliveira et al. (2015); e Shaari et 

al. (2016), o presente artigo tem como objetivo avaliar o impacto dos dispêndios em 

CT&I e os desembolsos de crédito realizados pelo BNDES no crescimento econômico 

brasileiro, contribuindo para o debate científico neste campo empírico de estudo, com 

dados mais recentes e incluindo o papel do BNDES no modelo. 

 
2.4 Sistema Financeiro / Crédito Financeiro 
 

Um sistema financeiro é considerado importante nos fundamentos econômicos, 

isto porque propicia para a economia condições de aumentar a taxa de crescimento 

do seu Produto Interno Bruto (PIB) (VON BOROWSKI DODL, 2011; TIMOTIO, 2018). 

Assim, de acordo com Costa e Manolescu (2004), o crédito financeiro, na maioria das 

pesquisas cientificas tem se apresentado como um fator que desempenha um papel 

importante no crescimento de uma economia. 

De acordo com Schumpeter (1997), um sistema financeiro possui condições de, 

indiretamente, promover a inovação tecnológica e o crescimento econômico quando 

disponibiliza seus serviços financeiros com a liberação de recursos via empréstimos 

para as pessoas ou empresas que possuem maior probabilidade de sucesso na 

produção de produtos e processos inovadores.  

No entanto, alguns economistas discordam sobre o papel do setor financeiro no 

crescimento econômico, ou seja, em alguns estudos abordam incoerências acerca da 

função e eficácia dos créditos financeiros disponibilizados no setor produtivo para o 

crescimento econômico, justificam que o sistema financeiro depende de outros fatores 

associados para que o crescimento econômico aconteça (COSTA e MANOLESCU, 

2004; MISSIO et al., 2015; LEITÃO, 2012).   

Demetriades e Hussein (1996) fizeram testes de causalidade entre o 

desenvolvimento financeiro e o PIB real usando técnicas de séries temporais. Os 
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resultados por eles encontrados forneceram pouco apoio à visão de que o 

financiamento é um fator líder no processo de desenvolvimento econômico. 

Da Silva e Porto Junior (2006), defendem a posição de que quanto maiores forem 

a quantidade de recursos financeiros disponibilizados aos agentes produtivos, maior 

é o crescimento econômico, pois com os recursos financiados as empresas investem 

em sua expansão, em melhorias operacionais e tecnológicas. 

Stefani (2007) fez um estudo sobre a relação entre desenvolvimento financeiro 

e crescimento econômico no Brasil entre 1986 e 2006 usando um modelo VAR 

cointegrado. Os resultados indicaram a existência de uma forte relação positiva entre 

desenvolvimento financeiro e crescimento econômico, sendo as variáveis de 

desenvolvimento financeiro as forças motrizes do sistema. 

Esso (2010) reexaminou a relação cointegrante e causal entre o 

desenvolvimento financeiro e o crescimento econômico na  

Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO). Com dados do 

Banco Mundial referente ao período de desde o ano de 1960 até o ano de 2005. Os 

resultados mostraram a existência de uma relação positiva entre indicadores de 

desenvolvimento do setor financeiro e crescimento da economia, mas o inverso se 

apresenta verdadeiro, pois também concluiu que, quando o crescimento da economia 

é positivo, há aumento da demanda por serviços financeiros, levando ao crescimento 

do setor financeiro. 

Samanhyia et al. (2014) investigaram o efeito de longo prazo do desenvolvimento 

do setor financeiro sobre o crescimento em Gana, a conclusão é de que, quando o 

setor financeiro de um país é bem organizado corrobora com a melhora da economia 

e com a eficiência deste setor, assim, contribui para o crescimento econômico. Mas, 

em seus estudos concluíram, ainda, que analisando o crédito do setor privado em 

relação ao PIB ou o crédito do setor privado em relação ao crédito total, encontra-se 

efeito negativo e estatisticamente significativo do desenvolvimento do setor financeiro 

sobre o crescimento.  

Os resultados de Samanhyia et al. (2014) são corroborados pelo estudo de 

Leitão (2012) que analisou a ligação entre crescimento econômico e crédito bancário 

na União Europeia (UE-27) durante o período a partir do ano de 1990 até o ano de 

2010. Foi aplicado dados de painel dinâmico (estimador GMM-System) para permite 

resolver os problemas de correlação serial, heterocedasticidade e endogeneidade das 

variáveis explicativas: crédito interno, poupança, comércio bilateral e inflação. Os 
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resultados mostraram que os modelos endógenos têm maior potencial para explicar o 

crescimento econômico. Ainda, sugeriram que o crescimento econômico é um 

processo dinâmico. No estudo foi confirmado que a poupança promove o 

crescimento. A inflação tem um impacto negativo no crescimento econômico como 

estudos anteriores. Nossos resultados mostram que o crédito interno desestimula o 

crescimento. 

Missio et al. (2015) analisaram teórica e empiricamente a relação entre 

desenvolvimento financeiro e crescimento econômico para as unidades federativas do 

Brasil. Analisaram econometricamente os dados com o auxílio da técnica de 

regressão quantílica para o período de 1995 a 2004. Os resultados sugeriram 

evidências, no geral, uma relação positiva entre desenvolvimento do sistema 

financeiro e crescimento econômico e a possibilidade de efeitos regionais distintos. 

Salientam os autores de que: devido ao sistema financeiro ser um importante 

instrumento de desenvolvimento econômico, o governo deve ser mais do que apenas 

um órgão regulador, deve manter uma participação ativa nessa atividade econômica 

por meio de participação acionária junto aos bancos privados e/ou via bancos públicos 

estatais. 

De acordo com Bastos (2004); Calazans (2005) e De Melo (2010), o sistema 

financeiro é responsável por injetar recursos no mercado, e também fazem injeções 

de recursos na modalidade de crédito no financiamento de projetos de P&D, ou ainda, 

fazem empréstimos para as empresas se manterem supridas de capital de giro e 

consequentemente continuarem produzindo, o que de forma indireta contribui para o 

aumento da produção do país e consequentemente influencia a evolução do PIB. 

No tocante a oferta de recursos, via crédito por empréstimos e/ou financiamentos 

no âmbito do Brasil, Simonassi et al. (2017), investigaram o efeito da oferta de crédito 

do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) sobre a 

sustentabilidade de crescimento do setor primário. Os autores, inferiram que a 

dinâmica de crescimento da razão entre os desembolsos de crédito realizados pelo 

BNDES e o PIB primário é linear e globalmente explosiva. Ainda os resultados 

sugeriram que a política de desembolsos do BNDES para o setor primário não é 

consistente com a manutenção de uma trajetória de crescimento econômico 

sustentável no longo prazo, em razão de indícios de ineficiência na concessão e 

alocação do crédito ofertado.  
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3 Materiais e Métodos  
 

Os valores dos dispêndios em Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), Atividades 

Científicas e Técnicas Correlatas (ACTC) e especificamente em Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D) foram coletados do Ministério da Ciência, Tecnologia, 

Inovações e Comunicações – MCTI&C, considerando a referência metodológica do 

Manual de Frascati (OECD, 2002), da Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico.  

Os valores do Produto Interno Bruto (PIB) e Produto Interno Bruto per capita 

(PIBpc) foram coletados no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Já, os valores de desembolsos de crédito realizados pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) foram coletados do site do próprio 

banco. Os valores das variáveis estão expressos em milhões de Reais e em valores 

correntes com exceção da variável PIB per capita (Pibpc) que está expresso em mil 

Reais. 

 
3.1 Dados 
 

As séries de dados analisadas neste estudo foram: o Produto Interno Bruto (PIB); 

Produto Interno Bruto per capita (PIBpc); Dispêndios em Pesquisa & Desenvolvimento 

(P&D) para o setor público (PDpub) e para o setor privado (Pdpriv); e Desembolsos 

de crédito realizados pelo Banco Nacional Desenvolvimento Social (BNDES), 

correspondentes ao período desde o ano de 2000 até ano de 2015 em razão de 

somente a partir ano de 2000 as instituições produtoras destes dados passarem a 

uniformizar suas metodologias de cálculos e suas formas de divulgação. 

Os dados estão em formato de séries temporais, e vão até o ano de 2015 devido 

serem estes os últimos dados divulgados até a data do início desta pesquisa. 

Os dados para análise foram organizados na Tabela 1.  
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3.2 Método de estimação 
 

Para a análise empírica, a modelagem econométrica de regressão linear foi 

definida como procedimento metodológico. Foram elaborados dois modelos teóricos 

e a forma de estimação foi a equação de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Com 

base nos dois modelos teóricos, o objetivo é analisar a correlação linear entre 

variáveis de crescimento econômico e com os dispêndios em Pesquisa e 

Desenvolvimento P&D para os setores público e privado e com os desembolsos em 

crédito do BNDES.  

As proxies10 utilizadas para crescimento econômico foram “Produto Interno Bruto 

(PIB)” e “Produto Interno Bruto Per Capita (PIBpc)”. Os dados com a P&D foram 

coletados no Ministério da Ciência Tecnologia, Inovação e Comunicação (MCTI&C) e 

 

10  As variáveis Proxy são variáveis utilizadas para substituir outra de difícil mensuração e que se 
resume a guardar com ela uma relação de pertinência (ABNT, 2011). 
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os desembolsos de crédito realizados pelo BNDES foram coletados no site do próprio 

BNDES. 

A qualidade e os ajustes dos valores obtidos na regressão são medidos com o o 

coeficiente de determinação denominado “R2” (R-quadrado). O R² é uma medida de 

ajuste de um modelo estatístico linear generalizado. Como a regressão linear, em 

relação aos valores observados no R² varia entre 0 e 1, indicando, em porcentagem, 

quanto o modelo pode explicar os valores observados. Quanto maior o R², mais 

explicativo é o modelo, ou seja, quanto melhor o modelo se encaixa na amostra 

(GUJARATI e PORTER, 2011). 

 
3.2.1 Modelos teóricos 
 

O modelo 1, analisa o impacto dos dispêndios em P&D públicos (PDpub), P&D 

privados (PDpriv) e desembolsos de crédito realizados pelo BNDES (BNDES) no PIB 

nacional a valores correntes. 

Modelo 1: 

���� = � + ������	� + �����
��� + ���
���� + ��                                     
 

O modelo 2, analisa o impacto dos dispêndios em P&D públicos (PDpub), P&D 

privados (PDpriv) e desembolsos de crédito realizados pelo BNDES (BNDES) no PIB 

per capita nacional. 

 

Modelo 2: 

������ = � + ������	� + �����
��� + ���
���� + �� 
Onde,  
���� = PIB total nacional de 2000-2015 
�       =   Constante do modelo  
�       = Coeficiente Angular 
������= PIB per capita nacional de 2000-2015. 
����	� = Dispêndios públicos 
���
��� = Dispêndios privados 
�
���� = Desembolsos BNDES 
 

4 Resultados e discussão  
 
4.1 Análise descritiva dos dados 
 

Verificou-se que a média dos dispêndios com P&D para o setor público foi de 

19.228,46 milhões de Reais e para ao setor privado foi de 17.511,94 milhões de Reais,  

mas tiveram variações anuais bem distintas entre elas, enquanto as médias do 
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período tiveram resultados bem próximos, ou seja, os dispêndios com P&D públicos 

tiveram a média percentual de 12,80%, enquanto a média dos dispêndios com P&D 

privado foi de 13,30% (Tabela 2). 

 

O comportamento dos dispêndios com Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para 

os setores público e privado estão demonstrados na Figura 1, onde pode-se  verificar 

que na maioria dos anos os desembolsos com P&D para o setor público foram maiores 

em comparação aos valores desembolsados com P&D parta o setor privado.  
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Em 2015 os valores dos dispêndios em P&D para os dois setores praticamente 

se igualaram, setor público 38.394,40 milhões de Reais e setor privado 38.137,40 

milhões de Reais, de acordo com a tabela 1, o que mostra um equilíbrio entre os 

desembolsos para os dois setores neste período. 

Os desembolsos de crédito pelo BNDES no mercado, em termos de quantidade 

monetária, foram muito maiores comparativamente aos desembolsos com P&D 

individualmente, e também, maiores aos valores do resultado da soma dos dois 

desembolsos, conforme é demonstrado na figura 2 e tabela 1. A média do período dos 

desembolsos de crédito pelo BNDES, conforme tabela 2, foi de 95.435,00 milhões de 

Reais. A partir do ano de 2000 até 2007 os desembolsos de crédito pelo BNDES foram 

tímidos, ou seja, a média deste período foi de 40.279,92 milhões de Reais, contra 

150.590,08 milhões de Reais nos anos seguintes, de 2008 até 2015, período em que 

o BNDES fez desembolsos maiores. 
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Na Tabela 3 foram demonstrados os percentuais das variações anuais das 

variáveis: dispêndios com Pesquisa e Desenvolvimento dos setores públicos e 

privados, dos desembolsos do BNDES em crédito ao mercado, do PIB e PIB per 

capita.  

De acordo com a tabela 2, a média do período em estudo do PIB nacional foi de 

3.225.662,98 milhões de Reais, e sua evolução teve aumentos na média de 11,38% 

ao ano durante o período desde o ano 2000 até 2015 (16 anos). Já, os desembolsos 

de crédito realizados pelo BNDES, no mesmo período, tiveram a média de 95.435,00 

milhões de Reais e uma média percentual de aumentos correspondente a 14,75%. 

Esta diferença das médias percentuais está relacionada ao comportamento de cada 

variável. O PIB obteve aumentos em todos os anos, variando entre 3,83% (2015 - 

menor aumento no período) e 16,59% (2010 - maior aumento no período). Já os 

desembolsos de crédito realizados pelo BNDES tiveram oscilações com aumentos e 

reduções nos valores disponibilizados no mercado durante o período em estudo, 

sendo que nos anos 2001 e 2002 os aumentos foram de 9,42% e 48,39%, 

respectivamente. Mas no ano de 2003 houve decréscimo de 10,38%, para após do 

ano 2004 até 2010 ocorrerem aumentos na média de 26,57%. Nos anos de 2008 e 

2009 os aumentos foram de 40,04% e 50,04% respectivamente. Assim estes 

percentuais expressivos contribuíram para o resultado da média nos aumentos no 

período de 14,75%.  
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Verificou-se que o PIB e o PIB per capita tiveram variações em seu 

comportamento muito semelhantes entre si, mas as variações percentuais do PIB per 

capita, anualmente, foram menores comparativamente ao PIB. Esse fato ocorre 

devido ao aumento demográfico que ocorre em percentual maior que o PIB (IBGE, 

2017). Em resumo, o PIB e PIB per capital, no período em análise, tiveram percentuais 

médios menores, comparativamente aos percentuais médios das variáveis dos 

Dispêndios com Pesquisa e Desenvolvimento para os setores públicos e privados, e 

Desembolso de crédito do BNDES. 

No período a partir do ano 2000 até o ano de 2015, o PIB per capita teve 

aumentos na média de 10,11% no período, enquanto os desembolsos para a P&D 

público e privado tiveram aumentos na média de 12,80% e 13,30%, no período, 

respectivamente. Dados que demonstram terem sido maiores os investimentos em 

P&D comparativamente ao PIB per capita. Esta diferença a maior nos investimentos 

em P&D com o passar dos anos se torna significativa para a alavancagem do PIB e 

consequentemente o próprio PIB per capita. Porém, observa-se que desde o início do 
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período em estudo os desembolsos em P&D para os dois setores, público e privado, 

foram tímidos, com reações mais significativas a partir de 2007 até 2014. Em 2015 

verifica-se que, de acordo com a Tabela 3, a variação dos investimentos no setor 

público foi de -0,90% (negativo), no entanto os dispêndios em P&D para o setor 

privado foi positivo em 13,30%, apresentando uma alavancagem muito boa, já os 

desembolsos com crédito do BNDES o aumento foi de -27,63% negativo, o que mostra 

ter havido uma retração drástica, fatos que acompanham os problemas políticos e 

econômicos que viveu o Brasil neste ano. 
 
4.2 Análise e discussão dos resultados econométricos 
 

Os modelos 1 e 2 foram propostos para atender os objetivos deste estudo. Na 

Tabela 4 são apresentados os resultados dos cálculos econométricos. 
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No modelo 1 é investigado o impacto dos dispêndios em P&D públicos (PDpub), 

P&D privados (PDpriv) e desembolsos de crédito do BNDES (BNDES) no PIB nacional 

a valores correntes (Pib). Os coeficientes dos dispêndios públicos e privados foram 

positivos e significantes com p-valor<0,01, e a variável BNDES não teve efeito 

estatístico no crescimento econômico. A qualidade de ajustes dos valores obtidos na 

regressão, apresentou alto R2 0,994.  

No modelo 2 é analisado o impacto dos dispêndios em P&D públicos, P&D 

privados e desembolsos de crédito realizados pelo BNDES no PIB per capita nacional. 

A variável dependente analisada é o PIB per capita (PIBpc), e apresentou diferenças 

importantes em relação do modelo 1. Todas as variáveis foram positivas e 

significativas, PDpub e PDpriv com p-valor<0,05 e BNDES com p-valor<0,1. O R2 

resultou em coeficiente alto de 0,991.  

Conclui-se, portanto, que os resultados dos coeficientes das três variáveis 

explicativas apontaram impacto no PIB per capita, com aumentos marginais positivos. 

 
4.2.1 Análise dos resultados do Modelo 1 
 

Na análise econométrica do impacto dos dispêndios em: P&D públicos e P&D 

privados (Pdpriv) no PIB, os coeficientes dos dispêndios públicos e privados foram 

positivos e significantes com p-valor<0,01. Esse resultado evidencia que os 

dispêndios em P&D, tanto público como privado, impactam positivamente o 

crescimento econômico.  

Este resultado é solidário com os estudos de Jones e Williams (1998). Os autores 

enfatizaram que o progresso tecnológico desempenha um papel central como motor 

do crescimento econômico nas economias modernas, e também, é solidário com o 

estudo de Grossman e Helpman, (1993, 1994) e de Shaari et al.(2016) que mostraram 

ser a P&D importante para impulsionar o crescimento econômico. 

As evidências de que a P&D impactam o crescimento econômico como 

apresentado neste estudo, também pode ser encontrado no estudo de Zachariadis 

(2004). A autor usou dados agregados do setor manufatureiro referentes ao período 

desde o ano de 1971 até o ano de 1995 de dez países da OCDE (Canadá, Finlândia, 

França, Alemanha, Itália, Japão, Holanda, Noruega, Suécia e Estados Unidos). Foram 

encontradas evidências de um impacto positivo da intensidade agregada de P&D nas 

taxas de crescimento de produtividade e produção, ou seja, o impacto da P&D é muito 

maior para a economia agregada em comparação com o setor manufatureiro e suas 
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indústrias. Verificou que há possíveis transbordamentos do setor manufatureiro, onde 

são feitas as P&D para o restante da economia.  

Portanto, constata-se com o estudo de Zachariadis (2004) que há aumento de 

produtividade e produção quando são realizados investimentos em P&D, mas também 

há efeitos colaterais positivos nas demais áreas, de forma que, a riqueza gerada é 

maximizada proporcionado melhores resultados no crescimento econômico. 

Já Coccia (2010) analisou a relação entre os gastos com pesquisa pública e 

privada com objetivo suprir com importantes informações aos formuladores de 

políticas de modo a possibilitar a melhora do desempenho econômico do país. Os 

resultados permitiram concluir que: a despesa pública em P&D é um complemento 

para as despesas privadas em P&D, devendo a última ser maior do que a primeira 

para ser um determinante do crescimento da produtividade de um país; e cada país 

tem sua própria composição para os investimentos em P&D nos setores público e 

privado que depende do nível de seu desenvolvimento econômico.  

No estudo de Griffith et al. (2004) foi destacado que nos tempos contemporâneos 

a pesquisa científica tem demandado por recursos bem consideráveis em termos de 

valores, uma vez que os recursos corroboram com o aumento do progresso 

tecnológico. Neste sentido, os resultados do estudo de Coccia (2010), assim como 

este estudo, revelaram que os dispêndios em P&D públicos devem ser 

complementares ao total dos dispêndios em P&D, mas ambos, dispêndios em P&D 

público e privado, favorecem desempenho econômico do país.  

A pesquisa de Bilbao‐Osorio e Rodríguez‐Pose (2004) corrobora com o resultado 

deste estudo que apresentou impactos fortes dos dispêndios em P&D, pois nos 

estudos destes autores, os resultados da análise dos dispêndios em P&D realizado 

por diferentes setores: privado, público e de ensino superior nos Estados Unidos 

tiveram diferentes impactos na inovação e no crescimento econômico durante o 

período desde o ano de 1980 até o ano de 2000. Os resultados indicaram a presença 

de uma ligação positiva entre as atividades de P&D e a gênese da inovação. Assim, 

constataram que há a transformação dos investimentos em P&D em inovações e, 

consequentemente, as inovações promovem o crescimento econômico. Mas, os 

autores salientaram que nem todos os setores pesquisados são igualmente produtivos 

em termos de produção de inovação. As atividades de pesquisa realizadas pelo setor 

privado têm taxas de retorno mais altas do que as pesquisas realizadas por qualquer 

outro setor, fato que neste estudo não foi constatado. 
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A análise econométrica do impacto dos desembolsos de crédito realizados pelo 

BNDES (Modelo 1) mostrou que a variável BNDES não teve efeito estatístico no 

crescimento econômico. Esse resultado sugere que os desembolsos de crédito 

realizados pelo BNDES não impactam o crescimento econômico.  

Ao serem analisados os valores desembolsados de crédito realizados pelo 

BNDES a partir do ano de 2008 (Tabela 1 e 2) observou-se que os valores passaram 

a ser consideravelmente maiores, mesmo com a redução ocorrida em 2012 e depois, 

novamente em 2015 na sequência da evolução dos desembolsos. Conforme Singer 

(2009) no Brasil, após a crise econômica mundial de 2008, ocorrida em decorrência 

dos efeitos da bolha imobiliária dos EUA, o governo fez os bancos públicos 

estenderem créditos aos setores não privilegiados pelos bancos privados e, ainda, 

concederem taxas de juros adequadas. 

O fato de ter ocorrido aumentos expressivos dos desembolsos de crédito pelo 

BNDES com créditos disponibilizados no mercado Brasileiro nos anos de 2008 e 2009 

confirma o que Ferraz et al.(2013) afirmaram, ou seja, aumentos da disponibilidade 

de crédito no mercado interno dos países reflete o papel anticíclico dos bancos de 

Desenvolvimento no período de crise financeira internacional como ocorrida durante 

estes dois anos no Estados Unidos da América. 

No período desde o ano de 2008 até o ano de 2015 os desembolsos de crédito 

pelo BNDES no mercado foram expressivos e sugerem que corroboraram com o 

crescimento econômico neste período. Estes dados reforçam o argumento de Soihet 

e Cabral (2016) de que o governo central brasileiro utiliza nos momentos de pouca 

liquidez ou elevada incerteza os bancos públicos na promoção de políticas anticíclica.  

Mas ao ser analisado o resultado econométrico do modelo 1, verifica-se que a 

variável BNDES não teve efeito estatístico no crescimento econômico no período em 

estudo. Esse resultado apresentou-se oposto aos estudos de Goldsmith (1959); 

Demirguc-Kunt e Levine (2001); Boulila e Trabelsi (2004); Stefani (2007); Esso (2010); 

Samanhyia et al.(2014), entre outros pesquisadores e economistas da economia 

moderna que defendem a posição de que o crescimento econômico é maximizado 

com o financiamento aos agentes produtivos.  

Salienta-se que, de acordo com os estudos de Stefani (2007), há uma relação 

positiva forte entre desenvolvimento financeiro e crescimento econômico. Já, 

opostamente aos resultados de Stefani (2007), os estudos de Cecchetti e Kharroubi 

(2012) corroboram com o resultado deste estudo. Os autores investigaram como o 
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crescimento agregado da produtividade é afetado pelo desenvolvimento financeiro no 

período de 1980 a 2009. Utilizaram uma amostra de 50 economias de mercado 

avançadas e emergentes. Os autores afirmaram que a economia é penalizada quando 

os setores financeiros crescem rapidamente e/ou são muito grandes, pois o 

crescimento a nível agregado é prejudicado quando o sistema financeiro atrai recursos 

escassos. Portanto, defenderam que o financiamento, definitivamente, não é sempre 

a melhor solução para a economia.  

Por outro lado, Demirguc-Kunt e Levine (2001) em seus estudos afirmaram que 

o desenvolvimento financeiro de um país acelera o crescimento econômico ao facilitar 

novas aberturas de empresas, acesso a financiamentos externos e impulsionar o 

desenvolvimento e crescimento das empresas aumentando a produção e 

consequentemente o PIB. 

No estudo de Boulila e Trabelsi (2004) há coerência de suas conclusões com  os 

resultados deste estudo, os autores exploraram a questão da causalidade entre 

desenvolvimento financeiro e crescimento econômico e estudaram a região do Oriente 

Médio e Norte da África (MENA) por diferentes períodos de 1960 a 2002. Os 

resultados evidenciaram empiricamente, em apoio à hipótese, de que a causalidade 

está ocorrendo do real para o setor financeiro. Mostrou, ainda haver pouco apoio à 

visão de que o financiamento é um setor líder na determinação do crescimento de 

longo prazo na região do MENA.  

 
4.2.2 Análise dos resultados do modelo 2 

 
Na análise econométrica do impacto dos dispêndios em P&D públicos, P&D 

privados e desembolsos com crédito realizados pelo BNDES no PIB per capita 

nacional (Modelo 2) os resultados apresentaram diferenças importantes em relação a 

análise do Modelo 1. Todas as variáveis foram positivas e significativas, PDpub e 

PDpriv com p-valor<0,05 e BNDES com p-valor<0,1.  

O R2 resultou em coeficiente alto de 0,991, ou seja, os resultados indicaram que 

todas as variáveis em estudo impactam o PIB per capita. Assim sendo, observa-se 

que o dispêndio em P&D pública e privado são significantes na contribuição com o 

crescimento econômico. Assim sendo, os resultados apresentados nos Modelos 1 e 2 

corroboram com os estudos dos autores Hoffmann (2001); Khan (2015) e Shaari et 

al.(2016) que salientam ser a P&D importante para impulsionar o crescimento 



53 

 

econômico. Portanto, este estudo evidencia que os dispêndios em P&D são 

importantes no contexto econômico.  

Para confirmar a importância da P&D no contexto econômico, os estudos de 

Griffith et al. (2004) exploraram a ideia de que a pesquisa e desenvolvimento (P&D) 

tem duas faces: papel de estimular a inovação e proporcionar o aumento da 

transferência de tecnologia. Assim, por meio de um estudo empírico, em um painel de 

indústrias de doze países da OCDE no período a partir de 1971 até o ano de 1990 

concluíram que a P&D estatisticamente e economicamente são importantes para a 

atualização tecnológica, assim, como, para a inovação.  

A conclusão de Griffith et al. (2004) nos direciona ao raciocínio de que, com mais 

dispêndios em P&D, mais inovações tecnológicas são inseridas no processo produtivo 

e consequentemente, há aumento da produtividade. Neste sentido, Coccia (2009) 

analisou a relação entre o crescimento da produtividade e os níveis de investimentos 

em P&D utilizando análise econométrica. Os resultados mostraram que mais de 65% 

da variância do crescimento da produtividade se deve à sua dependência da despesa 

interna bruta em P&D (Gross Expenditures on Research and Development-GERD) 

expressa em porcentagem do PIB. Ainda, identificou que se o GERD ficar entre 2,3% 

e 2,6% do PIB o impacto de longo prazo sobre o crescimento da produtividade é 

maximizado. 

No mesmo sentido, Heshmati e Lööf (2005) analisaram empiricamente a relação 

causal bidirecional entre investimento em P&D e desempenho no nível da empresa. 

Para tanto, examinaram a interação de um grande conjunto de dados de painel de 

empresas manufatureiras suecas durante o período 1992-2000. Os resultados 

evidenciaram uma forte e alta significância na relação entre P&D e produtividade 

através da produção de inovação medida como parte das vendas associadas a novos 

produtos e processos. Além de a P&D ser um bom preditor de crescimento futuro em 

termos de lucro e emprego, mas também vendas, valor agregado e fluxos de caixa. 

Com base nos resultados dos estudos de Griffith et al. (2004); Heshmati e Lööf 

(2005); e Coccia (2009) verifica-se que os dispêndios em P&D promovem maior 

produtividade, e desta maneira pode-se inferir de que a economia é favorecida 

diretamente. Fato que é confirmado nos estudos de Bozkurt (2014) que investigou a 

relação de longo prazo entre o gasto em P&D e o crescimento econômico. Os 

resultados indicaram haver uma relação causal unidirecional que vai do crescimento 

econômico à P&D. Os investimentos em P&D apresentaram coeficiente de longo 
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prazo estatisticamente significativo e positivo. A tendência da taxa do PIB aumentar 

foi de 0,2630% para cada 1% de investimentos em P&D. 

Atualmente com a globalização, os investimentos em tecnologia são essenciais 

e obrigatórios para promover competitividade no sistema produtivo e comercial 

global. Assim sendo, para que o processo de crescimento da economia seja 

maximizado a realização de investimentos em P&D são importantes e prioritários. 

Deste modo, há um consenso entre os pesquisadores de que a P&D impactam 

positivamente no desempenho das empresas aferidos pelo acompanhamento do 

crescimento da produtividade, lucratividade e seu próprio crescimento.  

Não diferente dos dispêndios em P&D para os setores públicos e privados, os 

desembolsos com crédito realizados pelo BNDES, também impactam positivamente 

para o crescimento econômico conforme afirmam Demetriades e Hussein (1996), Da 

Silva e Porto Junior (2006), Stefani (2007), Esso (2010), Leitão (2012) e Samanhyia 

et al.(2014). 

Conclui-se, portanto, que neste estudo os resultados dos coeficientes das três 

variáveis apontaram evidências que há impacto positivo no PIBpc, com aumentos 

marginais positivos nas variáveis explicativas. 

 
5 Conclusões 
 

Nos dois Modelos, os Dispêndios com Pesquisa e Desenvolvimento para o setor 

público e para o setor privado, se mostram impactantes positivamente, tanto no PIB 

quanto no PIB per capita, ou seja, os resultados evidenciam que os aumentos dos 

dispêndios com P&D, tanto público como privado, promovem o crescimento 

econômico. Fato que confirma que os dispêndios em Pesquisa e Desenvolvimento 

(P&D) nos setores público e privado, estatisticamente e economicamente, são 

importantes para o desenvolvimento tecnológico, assim, como, para a inovação, e 

evidencia que também são importantes no contexto econômico brasileiro 

No entanto, no Modelo 1,  os desembolsos de crédito realizados pelo BNDES 

apresentaram coeficiente p-valor>0,10, ou seja, não impactam o PIB. A variável 

BNDES não apresentou efeito estatístico relevante no crescimento econômico. Este 

resultado apresentou-se antagônico aos resultados de os outros estudos. 

. Já no Modelo 2, a variável BNDES contribui para a evolução do PIB per capita,  

pois apresentou efeito estatístico no crescimento econômico per capita com 
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significância de 10%, fato que corrobora com muitos estudos que afirmam haver uma 

relação positiva forte entre desenvolvimento financeiro e crescimento econômico. 

Sugere-se, portanto, como uma possível discussão para trabalhos futuros, 

analisar os impactos dos dispêndios em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) no setor 

Público e Privado e dos desembolsos com os desembolsos de crédito realizados pelo 

BNDES nas emissões de CO2e no Brasil. 
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5 Artigo 2: Os Dispêndios em Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) 
causam Externalidades no Meio Ambiente? Evidências empíricas 
para o Brasil 
 

 
RESUMO 

 
 
Reconhecendo que os investimentos em Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) podem 
contribuir para o desenvolvimento do Brasil, investimentos consideráveis e 
importantes foram disponibilizados a partir da década de 1940. Para alavancar a 
economia a partir da década de 1990 foram implementadas as políticas de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CT&I) liberando recursos que devem garantir, ao longo do 
tempo, um processo de desenvolvimento de acordo com os objetivos e padrões de 
sustentabilidade econômica, social e ambiental. Neste contexto, o presente artigo 
objetivou analisar o impacto: dos dispêndios em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 
para os setores públicos e privados; e da economia (desembolsos de crédito 
realizados pelo BNDES e PIB per capita) sobre as emissões de CO2e do setor 
agropecuário (CO2Agro) no Brasil, entre o período desde o ano 2000 até o ano 2015. 
Para o procedimento de análise, foram utilizados dois modelos distintos, o primeiro 
que conta com dispêndios em P&D dos setores público e privado na forma linear e 
quadrática, para investigar o impacto nas emissões de CO2e no setor agropecuário do 
Brasil.  E, no segundo modelo, foram inseridos além da P&D dos setores público e 
privado, os desembolsos de crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico Social – BNDES e o PIB per capita. O método de estimação utiliza uma 
abordagem econométrica para dados em séries temporais. A variável dependente dos 
dois modelos são as emissões de CO2 no setor agropecuário (CO2Agro) no Brasil. Os 
resultados dos modelos sugerem que os dispêndios com P&D geram externalidades 
positivas para o meio ambiente e, especificamente, reduzem os impactos nas 
emissões de CO2e no setor agropecuário. Na análise linear do impacto dos aumentos 
dos dispêndios em P&D no setor privado, verificou-se que corroboram com o aumento 
das emissões de CO2e Agropecuário. No entanto, na análise do impacto não linear há 
a sugestão da existência de um ponto de máximo, e a partir deste ponto, as emissões  
de CO2 Agropecuário passam a diminuir  a cada unidade investida em P&D no setor 
privado. A variável desembolsos com crédito do BNDES promove redução das 
emissões de CO2 agropecuário com baixa significância estatística. Mas, a variável PIB 
per capita corrobora fortemente no aumento das emissões em CO2e agropecuário. 
Desta forma, os resultados sugerem que com o desenvolvimento do país, e a partir 
de recursos públicos, sejam geradas tecnologias limpas ao longo do tempo, 
objetivando redução das emissões de CO2 no setor agropecuário que é um setor muito 
importante da economia brasileira. 
 
Palavras chave: Crescimento econômico; Gases de Efeito Estufa; Pesquisa e 
Desenvolvimento; PIB per capita; Setor Agropecuário. 
 



 

 

 
 
 
Does Research & Development (R&D) Expenditure cause 
Externalities in the Environment? Empirical evidence for Brazil. 
 
 

ABSTRACT 
 
 
Recognizing that R&D investments can contribute to Brazil's development, 
considerable and important investments were made available in the 1940s. In order to 
leverage the economy since the 1990s, the policies of Science, Technology and 
Innovation (CT& I), releasing resources that must guarantee, over time, a development 
process in accordance with the objectives and standards of economic, social and 
environmental sustainability. In this context, the present article aimed to analyze the 
impact of R&D expenditures for the public and private sectors; and the economy (credit 
disbursements made by the BNDES and GDP per capita) on CO2e emissions from the 
agricultural sector (CO2Agro) in Brazil, between the period from the year 2000 to the 
year 2015. For the analysis procedure, two the first one that counts on R&D 
expenditures of the public and private sectors in linear and quadratic form, to 
investigate the impact on CO2e emissions in the agricultural sector of Brazil. And, in 
the second model, the R&D of the public and private sectors included the credit 
disbursements of the National Bank for Economic and Social Development (BNDES) 
and GDP per capita. The estimation method uses an econometric approach for time 
series data. The dependent variable of the two models is the CO2 emissions in the 
agricultural sector (CO2Agro) in Brazil. The results of the models suggest that R&D 
expenditures generate positive externalities for the environment and, specifically, 
reduce the impacts on CO2e emissions in the agricultural sector. In the linear analysis 
of the impact of increases in R&D expenditures in the private sector, they were 
corroborated by the increase in CO2e emissions from agriculture and livestock. 
However, in the analysis of the non-linear impact there is a suggestion of the existence 
of a maximum point, and from this point onwards, the emissions of agricultural CO2 
decrease in each unit invested in R&D in the private sector. The variable 
disbursements with BNDES credit promotes reduction of agricultural CO2 emissions 
with low statistical significance. However, the GDP per capita variable corroborates 
strongly in the increase of emissions in CO2e and agriculture. Thus, the results suggest 
that with the development of the country, and from public resources, clean technologies 
are generated over time, aiming to reduce CO2 emissions in the agricultural sector 
which is a very important sector of the Brazilian economy. 
 
Keywords: Economic growth; Greenhouse gases; Research and Development; GDP 
per capita; Agricultural Sector.

 
 

 

 



 

 

 

 

 

 

1 Introdução  
 

As economias desenvolvidas investem cada vez mais em Pesquisa & 

Desenvolvimento (P&D). Esses investimentos são oriundos de recursos 

governamentais e de instituições privadas, este último representa a maior parcela em 

países como os EUA, Austrália e Japão, enquanto nos países em desenvolvimento o 

fomento é realizado principalmente pelo Governo Federal (GRIFFIN, 2012).  

No Brasil os investimentos em Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) que 

englobam os recursos com Pesquisa e Desenvolvimento, são chamados de 

dispêndios, e são divididos entre os setores público e privado. Esses dispêndios são 

fontes de recursos e fomentam a economia para a inovação tecnológica, com objetivo 

de aumentar a competitividade e alavancar o desenvolvimento (GRIFFITH et al., 2004; 

GRIFFIN, 2012). 

Na literatura é consenso que os dispêndios com P&D impactam positivamente 

na economia, e tem papel fundamental no processo de desenvolvimento, 

principalmente nos aspectos científicos e tecnológicos Esses investimentos foram 

respostas para a teoria malthusiana e a revolução verde provou que a tecnologia 

proporcionada pelo progresso tecnológico a lá Romer, permitiram aumentar a 

produção com menores fatores naturais como terra e capital humano (HESHMATI E 

LÖÖF ,2005; COCCIA, 2009, 2010; SHAARI et al., 2016).  

Neste contexto, o Brasil, com uma economia baseada na produção agrícola, fez 

investimentos importantes ao longo do tempo a partir da década de 1940 em políticas 

de CT&I, elevou seus índices de produtividade agrícolas e transformou sua matriz 

econômica, que foi além da produção de milho e soja. A partir deste cenário a presente 

pesquisa foi motivada pela questão: Os dispêndios com P&D geram Externalidades11 

positivas ou negativas ao meio ambiente? E quais essas externalidades 

especificamente no setor agropecuário? Pois, este é um setor que apresenta enorme  

 

11 - As externalidades referem-se ao impacto de uma decisão sobre aqueles que não participaram dessa 
decisão, e podem ter efeitos positivos ou negativos, isto é, podem representar um custo para a 
sociedade, ou podem gerar benefícios à mesma (PERO, 2018). 
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importância entre os setores produtivos e merece recebe atenção especial das 

políticas públicas de fomento. 

Neste seguimento, o objetivo do estudo foi de analisar o impacto: dos dispêndios 

em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para os setores públicos e privados; e da 

economia (desembolsos de crédito realizados pelo Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico Social (BNDES); e do Produto Interno Bruto per-capita 

(PIB-per capita) sobre as emissões de CO2e12 do setor agropecuário (CO2Agro) no 

Brasil entre o período desde o ano 2000 até o ano 2015.  

 
 
2 Revisão Bibliográfica 
 
2.1 Tecnologia e Inovação na Economia 
 

Os recursos tecnológicos devem garantir ao longo do tempo, um processo de 

desenvolvimento de acordo com os objetivos e padrões de sustentabilidade 

econômica, social e ambiental. De acordo com Gaspar (2015) as tecnologias evoluem 

e propiciam mais e melhores resultados em benefício da humanidade. Estas 

evoluções tecnológicas poderão, no futuro, ajudar ou prejudicar a sobrevivência de 

todo tipo de vida existente no planeta terra. Assim sendo, as tecnologias influenciam 

nas alterações que ocorrem na humanidade (GASPAR,2015).  

A Revolução Industrial iniciada entre o final do século XVIII e início do século 

XIX, promoveu evoluções tecnológicas que permitiram o avanço econômico e 

potencializou as grandes inovações.  

A humanidade em suas atividades demanda por constantes inovações 

tecnológicas para atender o seu consumo. Numa economia baseada no consumo as 

inovações tecnológicas são as principais propulsoras da elevação do mercado, pois 

promove o surgimento de novas necessidades nos seres humanos e se apresenta 

como o principal fator de progresso e de desenvolvimento (SILVEIRA E BASSO, 2005; 

GASPAR, 2015).  

 
12 - O carbon dioxide equivalent (CO2eq ou CO2e), em português “Equivalência em dióxido de 

carbono”, é uma medida aceita internacionalmente, e expressa a quantidade de diversos gases de 
efeito estufa (GEEs) baseado na quantidade de dióxido de carbono (CO2) que teria o mesmo potencial 
de aquecimento global. Em termos equivalentes, considera que todos os GEEs fossem emitidos na 
proporção do dióxido de carbono (CO2). 
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De acordo com Griffin (2012) a tecnologia é fator colaborativo para incrementar 

a economia, a produção de bens e serviços e o bom uso dos mais diversos recursos 

em prol de promover a sustentabilidade da humanidade.  

Nelson e Phelps (1966) e Romer (1990) afirmam que a evolução tecnológica 

corrobora no aumento da produção. No mesmo contexto, Rattner (1967) destaca que 

o aumento de produção desempenha um papel importante no desenvolvimento e 

crescimento econômico.  

A tecnologia e a inovação, são importantes para a economia, e se constituem 

fundamentais para o processo social, intimamente ligada à história, à cultura, à 

educação, às organizações institucionais e políticas, e à base econômica da 

sociedade.  O processo tecnológico de inovar não é papel único atribuído às 

empresas, mas também a um conjunto de habilidades coletivas bem amplas, 

canalizadas para gerar, absorver e difundir o novo (MCTI&C, 2001; MCTI&C, 2002).  

Verspagen (2000) analisou um modelo de crescimento evolutivo e observou que 

a convergência baseada na assimilação de tecnologia estrangeira estava se tornando 

um processo mais ativo. Constatou que a P&D é crucial para recuperação do atraso 

das nações e não é mais uma atividade inequivocamente associada à mudança da 

fronteira tecnológica mundial. Constatou ainda que, as diferenças entre os países em 

termos de competências tecnológicas puras são importantes para explicar os 

diferenciais de crescimento.  

 
 

2.2 Pesquisa & Desenvolvimento 
 

As diferenças do desempenho econômico entre os países, de acordo com a 

perspectiva neoschumpeteriana13, são explicadas, em sua maioria, por meio da 

complexa interação das instituições públicas e privadas participantes do Sistema 

Nacional de Inovação (SNI) e a coordenação entre elas. Reconhecendo que os 

investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) podem contribuir para o 

desenvolvimento do Brasil, foram implementadas a partir da década de 1990 políticas 

de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) para alavancar a economia. 

 
13 - Os neoschumpeterianos entendem a inovação como um determinante primordial da dinâmica 

econômica, pois é fundamental para definir os padrões de competitividade econômica, em especial no 
neste processo de globalização contemporâneo (FELIPE, 2008). 
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Para Mazzucato e Penna (2016) todos os países do mundo buscam conseguir 

um crescimento econômico inteligente (subsidiado pela inovação), inclusivo e 

sustentável. Para tanto, as políticas de inovação devem desenvolver, implementar e 

monitorar, estrategicamente, um programa de inovação baseado nos pontos fortes do 

sistema de inovação de modo a vencer as fragilidades da nação, enfrentando os 

desafios, aproveitando as potencialidades e oportunidades disponíveis em termos de 

recursos no país. Ainda, Mazzucato e Penna (2016) afirmaram que os investimentos 

públicos em P&D e inovação são recursos que geram melhores efeitos multiplicadores 

na economia em comparação a outros gastos governamentais. Estes investimentos 

promoverem a inclusão de tecnologias inovadoras que maximizam a produção e 

consequentemente a criação de novas vagas de emprego e qualidade de vida 

humana. 

Para Tuna et al. (2015) o crescimento sustentado nas nações desenvolvidas é 

atribuído por maioria dos economistas contemporâneos nas atividades intensivas por 

elas realizadas em P&D. Metcalfe (2005) afirma que o principal objetivo da política 

científica é administrar e financiar a produção e a acumulação de conhecimentos em 

relação ao fenômeno natural pela criação e apoio de organizações apropriadas - 

laboratórios de pesquisa e universidades. 

Sobre Ciência, Tecnologia e Inovação, Salami e Soltanzadeh (2012) salienta que 

existe diferenças entre os objetivos da política tecnológica e a política científica. Estas 

políticas representam considerações filosóficas mais amplas para um foco mais 

instrumental no prestígio nacional e nos objetivos econômicos. As políticas de 

inovação são abordadas por ambas como uma infra-estrutura para ajudar as 

organizações e instituições envolvidas na elaboração de políticas de Ciência e 

Tecnologia (C&T), sendo comum entre elas a divulgação com uso de marketing das 

novas tecnologias. 

Mazzucato e Penna (2016) estudaram as políticas de inovação explicitas 

brasileira (políticas formuladas pelo Ministério da Fazenda e o Ministério da Ciência e 

Tecnologia (MCTI) e incluídas nos planos de políticas de ciência, tecnologia e 

inovação) para poderem sugerir iniciativas políticas que permitam o Sistema Nacional 

de Inovação (SNI) ficar mais instruído para realizarem políticas propositivas 

promovidas pelo Estado em parceria direta com o setor privado. Neste estudo os 

autores concluíram que as políticas de inovação executadas nas últimas décadas do 

século XX foram falhas devido a terem sido baseadas em uma perspectiva restritiva 
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de falha de mercado, e que para os próximos anos, com políticas de inovação 

direcionadas, passe a ser eficiente na definição da direção e ambições sobre sua 

trajetória tecnológica em prol do desenvolvimento econômico.   

Mendes et al. (2013) examinaram os possíveis impactos da Política Nacional de 

Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil, especialmente na parte do seu marco 

regulatório, nos indicadores do processo inovativo. Analisaram as prováveis relações 

entre as leis: Lei da Inovação e Lei do Bem e ainda, analisaram os dispêndios privados 

em P&D durante o período inicial do ano de 2005 até o ano de 2009.  Os resultados 

confirmaram ter havido evolução significativa nos indicadores de inovação após a 

vigência das Leis: da Inovação e do Bem, e verificou ter havido uma evolução positiva 

dos dispêndios privados em P&D.  

Mesmo com a evolução positiva dos dispêndios privados em P&D conforme 

Mendes et al. (2013), ainda não foi significativo o crescimento da produtividade das 

empresas brasileiras. No estudo de Zuniga et al. (2016) que teve o objetivo de 

identificar formas de promover um Sistema Nacional de Inovação (SNI) mais eficaz, e 

propor um melhor desempenho da inovação por parte do setor privado, foi feito um 

exame da situação brasileira com relação as suas atividades de pesquisa, 

transferência de tecnologia e inovação para comparar com as economias semelhantes 

e, também, com alguns países desenvolvidos. Neste contexto, os autores afirmaram 

que houve nas últimas décadas progressos econômicos e sociais expressivos no 

Brasil, fato que participou na diminuição da pobreza e desigualdades, e salientaram 

que, mesmo com progressos econômicos consideráveis, o Brasil nas últimas seis 

décadas teve baixo crescimento da produtividade nas indústrias dos setores de 

manufaturas e serviços. 

No entanto, até com o baixo crescimento da produtividade, conforme afirmou 

Zuniga et al. (2016), ainda as empresas brasileiras procuram inovar para melhor 

competir no mercado. De acordo com Resende et al. (2014) que avaliaram as políticas 

de inovação no contexto da indústria brasileira em 2003. Focaram nos testes de 

complementaridade e substituibilidade para os obstáculos à inovação. Encontraram 

evidências de que a concorrência internacional promove as empresas a terem maior 

propensão a inovação e ainda, encontraram evidencias que sugerem e favorecem a 

adoção de políticas de incentivo mais direcionadas à inovação.  

Nos mercado internacionais, maioria dos concorrentes se inovam e se mantêm 

competitivos, fato que não se observa com o Brasil.  Neste contexto, Erber (2004) 
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afirma que as empresas localizadas no Brasil investem limitadamente em P&D e 

importam tecnologia para introduzirem em seus novos produtos e processos.  

As empresas brasileiras para investirem em P&D precisam de estímulos. Assim, 

de acordo com Quadros et al. (2001) que analisou os dados coletados em mais de 

10.000 empresas industriais do Estado de São Paulo referentes ao ano de 1996, 

constatou que as empresas controladas total ou parcialmente por estrangeiros são 

mais propensas para introduzir novos processos e produtos, além de serem as 

empresas que mais empregam cientistas e engenheiros para realizarem as atividades 

de P&D. 

Mas, quando as empresas brasileiras não motivadas a investirem em P&D por 

algum fator, uma grande parte destas empresas adquirem inovações para se 

manterem mais competitivas. De acordo com Quadros et al. (2001) as empresas 

transnacionais dos países industrializados que mantem centros de P&D transferem 

suas inovações inseridas nos produtos e processos para o mercado sul-americano de 

forma a adaptá-los as necessidades do mercado local ou às restrições técnicas ao 

fornecimento de materiais e componentes.  

Parte dos problemas existentes no Brasil relacionados a falta de eficiência dos 

dispêndios em P&D realizados pelo governo são descritos nos argumentos de Gupta 

et al. (2013). Os autores afirmaram que os recursos públicos investidos em P&D não 

beneficia grande parte dos setores privados. Salientaram que a pesquisa básica 

realizada pelas universidades não está sendo transferida para a comunidade 

produtora privada, fato que faz com que os benefícios das pesquisas impactem a 

economia.  

Gupta et al. (2013) ressaltaram, ainda, que as inovações realizadas no Brasil são 

adaptadas amplamente para as demandas locais e regionais e não são 

compartilhadas a nível global.  Mesmo assim, o Brasil tem um forte setor 

manufatureiro, domina a região da América do Sul como um líder regional, e tem 

mantido uma econômica crescente. 

A adaptação das tecnologias internacionais no Brasil é observada por Ribeiro 

(2016). O autor estudou as transferências de técnicas para o ramo semiárido da 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), a partir do início dos anos 

90. O resultado do estudo identificou que a política de CT&I do Brasil foi ajustada em 

grande parte pela colaboração internacional e identificou lacunas e áreas de 

preocupação, em especial uma fragmentação da cooperação em nível macro e micro 
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que requer um gerenciamento eficaz na eventualidade da colaboração em C&T for 

consolidar o papel internacional do Brasil e seus interesses geopolíticos. 

Afirma Erber (2004) que no Brasil a maior parte dos investimentos em pesquisa 

cientifica e técnica são realizados por fundos governamentais e, ainda, são 

consumidos acima de 40% dos gastos com P&D na manutenção e a expansão do 

sistema de pós-graduação. As empresas investem apenas 36% do total dos 

dispêndios em P&D, participação percentual que equivalente aproximadamente a 

metade da média dos investimentos na OCDE. Afirma, ainda, Erber (2004) que os 

governos Brasil e Coréia do Sul investem em P&D uma parcela do PIB (Brasil 0,57% 

e Coreia do Sul 0,7%) e o setor privado investem a diferença dos investimentos totais 

em P&D e que correspondem em percentual do PIB, no Brasil 0,9% e na Coreia do 

Sul 2,5%. 

Para se ter conhecimento de como são gerenciados outros países no tocante as 

inovações, Salami e Soltanzadeh (2012) analisaram as políticas e experiências com 

CT&I dos países: Brasil; Índia; China; África do Sul; e Coreia do Sul, considerados 

bem-sucedidos no gerenciamento de sua mudança tecnológica. Observaram que o 

governo de cada país desempenhou seu papel na concepção e formulação de 

políticas de ciência, tecnologia e inovação de seus países. Em cada um destes países 

foi criada uma infra-estrutura adequada para implantar políticas de CTIs para lhes 

permitir a conquista de sucesso em seu desenvolvimento tecnológico nacional geral 

de suas nações. Concluíram que com a análise dos países estudados os formuladores 

de políticas dos países menos desenvolvidos devem adotar políticas de CT&I que se 

integrem ao seu desenvolvimento nacional. 

Oliveira et al. (2015) analisaram o impacto dos dispêndios em P&D no Brasil nos 

pedidos de patentes nacionais e no Produto Interno Bruto (PIB) do País, e os 

resultados dos modelos econométricos confirmam que os dispêndios públicos e 

privados são importantes para o crescimento do PIB, e de que o registro da patente é 

uma forma de garantir propriedade intelectual. 

De acordo com o contexto apresentado observa-se que no Brasil está ocorrendo 

uma lenta evolução das políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), mesmo 

assim, tem ocorrido progresso no desempenho das inovações e consequente 

crescimento econômico. Estes fatores poderiam estarem melhores para permitir a 

redução da dependência tecnológica externa que ainda prevalece no País. 
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2.3 Economia e emissões de CO2e 
 

O crescimento das nações deve garantir, ao longo do tempo, um processo de 

desenvolvimento de acordo com os objetivos e padrões de sustentabilidade 

econômica, social e ambiental. Pesquisadores elaboram diariamente estudos para 

determinar em quais condições e quais os fatores que contribuem para o aumento ou 

diminuição das emissões de gases do efeito estufa. Estes dois fatores: 

sustentabilidade econômica, social e ambiental e aumento ou redução das emissões 

de gases efeito estuda (GEE) são fatos que estão sendo estudado por diversos 

pesquisadores e são a preocupação constante dos governos de cada país. 

Neste sentido, Boopen e Vinesh (2010), analisaram a relação entre o PIB e as 

emissões de dióxido de carbono para as Maurícias e vice-versa para o ano 1975-2009. 

Usaram as propriedades de séries temporais e análise econométrica, e os resultados 

sugeriram que a emissão de dióxido de carbono está intimamente relacionada com o 

PIB no tempo. 

A relação intima das emissões de CO2 com o crescimento econômico (PIB) são 

consequentes do aumento da produtividade e do consumo. Para se ter produtividade, 

em consequencia há o consumo de energia. A energia para ser produzida emite CO2.   

Nesse seguinte de raciocínio, Soares e Lima (2013) analisaram a relação entre a 

produção de energia, a renda e as emissões de dióxido de carbono (CO2) no Brasil, 

no período desde o ano de 1962 até o ano de 2007, constataram que o Brasil, mesmo 

contando com uma matriz energética relativamente limpa não está conseguindo 

reduzir as emissões de CO2.  

Na mesma temática de Soares e Lima (2013), os pesquisadores Zhang e Cheng 

(2009) investigaram a existência de causalidade de Granger entre crescimento 

econômico, consumo de energia e emissões de dióxido de carbono (CO2) na China 

no período desde o ano de 1960 até o ano de 2007, aplicaram um modelo multivariado 

de crescimento econômico e encontraram evidências que nem as emissões de 

carbono nem o consumo de energia promovem o crescimento econômico na China. 

Portanto, de acordo com Zhang e Cheng (2009), as emissões de CO2 e o 

consumo de energia não promovem o crescimento econômico na China. Neste 

mesmo seguimento Wang et al. (2011) fizeram um estudo com outro objetivo, 

examinaram as relações causais entre emissões de dióxido de carbono, consumo de 

energia e produção econômica real em 28 províncias na China durante o período 
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desde o ano de 1995 até o ano de 2007. Os resultados mostraram que as 

emissões de CO2, o consumo de energia e o crescimento econômico parecem estar 

cointegrados. Constataram que o consumo de energia e o crescimento econômico 

causam a emissão de CO2. Portanto, concluíram que as emissões do CO2 na China 

não reduzirão e poderão prejudicar o crescimento econômico do país.  

Assim sendo, o aumento da produtividade, a produção de energia, o consumo 

de energia, o aumento do consumo de bens e,  consequente crescimento econômico 

são emissões de CO2. Assim, muitos pesquisadores têm realizado estudos para 

verificarem se a evolução tecnológica pode ser a solução para evitar ou reduzir as 

emissões de GEE, assim como, sequestrá-los. Neste sentido, Shaari et al. (2016) 

analisaram os efeitos positivos e negativos da tecnologia em países desenvolvidos 

(Alemanha, Reino Unido, França, Estados Unidos e Canadá) no período de 1996 a 

2011. Os resultados da cointegração mostraram que existe uma relação de longo 

prazo entre as variáveis (P&D, PIB, Uso da Energia e Emissão de Dióxido de 

Carbono).  

Portanto, no estudo de Shaari et al. (2016) ficou evidenciado de que o uso da 

energia e o crescimento econômico emitem GEE e, em consequencia, a P&D 

influência positiva e negativamente nas emissões de CO2. Já em um novo estudo de 

Shaari at al. (2014), os autores investigaram os efeitos do crescimento econômico e 

do investimento estrangeiro direto-IDE sobre as emissões de CO2 de 15 países em 

desenvolvimento no período desde o ano de 1992 até o ano de 2012. Os resultados 

mostraram a existência de relação cointegrada entre as variáveis (IDE, CO2 e PIB), 

Analisaram o FMOLS e constataram que, a longo prazo, o IDE direto não tem efeito 

sobre a emissão de CO2. Assim sendo, Shaari et al. (2016) afirmaram que os 

aumentos no crescimento econômico podem intensificar as emissões de CO2.  

 
3 Materiais e Método 
 
3.1 Dados 
 

A análise econométrica utilizou dados secundários em séries temporais 

coletadas do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação- MCTI&C que adota a 

metodologia conforme OECD (2002) “Manual de Frascati” da Organização para a 

Cooperação e o Desenvolvimento Econômico, para os valores dos dispêndios em 

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D). O Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social-BNDES é responsável pelos dados dos desembolsos de crédito. 
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O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) calcula o PIB e divulga no 

primeiro semestre de cada ano o PIB anual referente ao período anterior. O SEEG-

Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa calcula os valores 

estimados das emissões dos Gases Efeito Estufa (GEE) do Brasil usando os fatores 

de emissão do quinto relatório de avaliação (AR5) de 2013 do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas-IPCC. O IPCC adota a sigla CO2e 

para o gás carbônico equivalente para se referir ao total dos Gases Efeito Estufa GEE 

(SEEG, 2017). 

Os valores das variáveis Pdpub, Pdpriv, BNDES estão expressos em milhões de 

Reais e em valores correntes. A variável PIB per capita (Pibpc) está expressa em mil 

reais e a variável CO2Agro está expressa em toneladas, entre 2000-2015. 

Os dados para análise foram organizados na Tabela 1 para proporcionar uma 

melhor visão das evoluções que tiveram no período em estudo. 
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3.2 Modelo Teórico 
 

O Modelo (1) estima o impacto de forma linear e não linear dos dispêndios em 

P&D públicos (����	), P&D privados (���
��); (����	�
� ; ���
���

�) nas Emissões de 

CO2e do setor agropecuário (CO2Agro2) no Brasil.  

 
�����
�� = �� + ������	� + �����
��� + ������	�

� + �����
���
� + ��            (1) 

 
O Modelo (2) analisou o impacto: dos dispêndios em P&D para os setores público 

(Pdpub) e privado (Pdpriv), os desembolsos de crédito do BNDES (BNDES); e do PIB 

per capita (BIPpc) sobre as Emissões de CO2e do setor agropecuário (CO2Agro) no 

Brasil. 

 
�����
�� = �� + ������	� + �����
��� + ���
���� + �� ������ + ��        (2) 

 
 
3.3 Método de Estimação 
 

Para a análise empírica, a modelagem econométrica foi definida como um 

procedimento metodológico e o método de estimação aplicado foi o Mínimos 

Quadrados Ordinários (MQO). Para o procedimento de análise, foram elaborados dois 

modelos distintos, o primeiro que conta com os dispêndios em pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) do setor público e do setor privado na forma linear e 

quadrática, para investigar o impacto nas emissões de CO2e do setor agropecuário 

(CO2Agro2) no Brasil.  E, no  segundo  modelo, foram inseridos  além dos dispêndios 

em pesquisa e desenvolvimento (P&D) dos setores público e privado, os desembolsos 

de crédito do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social – BNDES e o 

produto interno bruto (PIB) per capita para investigar o impacto nas emissões de CO2e 

do setor agropecuário (CO2Agro) no Brasil. O método de estimação utiliza uma 

abordagem econométrica para dados em séries temporais no período entre 2000-

2015. A variável dependente dos dois modelos são as emissões de CO2 do setor 

agropecuário (CO2Agro) no Brasil. 

Todas as variáveis foram convertidas em logaritmos naturais na análise 

econométrica, de forma a evitar os efeitos de variáveis que poderiam afetar os dados. 

O uso de logaritmos melhora a interpretação dos coeficientes permitindo que a 

avaliação seja em base percentual. 
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Para a análise do ajuste do modelo, foi utilizado o R2. O coeficiente de 

determinação, denominado R² que é uma medida de ajuste de um modelo estatístico 

linear generalizado, como a regressão linear, em relação aos valores observados R² 

varia entre 0 e 1, indicando, em porcentagem, quanto o modelo pode explicar os 

valores observados. Quanto maior o R², mais explicativo é o modelo, ou seja, quanto 

melhor o modelo se encaixa na amostra (GUJARATI e PORTER, 2011). 

 
4 Resultados e discussão 
 
4.1 Análise Descritiva dos Dados 
 

As emissões de CO2e no decorrer do período de 2000 a 2015 teve crescimento 

médio de 0,74% com uma média de 2.515.624.636,6 toneladas de CO2e (Tabela 2), 

enquanto as emissões de CO2Agro teve crescimento médio de 1,66% (Tabela 3) e 

média de 453.541.965,3 toneladas de CO2e (Tabela 2). O PIB per-capita no mesmo 

período teve aumento médio de 10,11% e média de R$ 16.607,10 (Tabela 2), o que 

sugere que o crescimento das emissões de GEE não evoluíram proporcionalmente ao 

PIB-per capita. No entanto, nos anos de 2004 até 2010 houve uma redução nas 

emissões estimadas totais no Brasil de 3.929.252.165,35 toneladas para 

1.924.983.500,34 toneladas. No mesmo período, as emissões estimadas totais do 

setor agropecuário tiveram aumento de 453.609.253,20 toneladas para 

472.207.175,68 toneladas, enquanto o PIB-per capita passou de R$ 10.703,18 em 

2004 para R$ 19.877,68 em 2010. 
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Na inferência destes dados, constata-se que o setor agropecuário está emitindo 

gases efeito estufa, proporcionalmente, muito superiores às emissões de CO2e totais 

do Brasil.  

Os dispêndios com P&D para as instituições públicas e para as privadas tiveram 

no período de 2000 a 2015 aumento médio de 12,80% e 13,30% (Tabela 3) e médias 

de 19.228,5 e 17.511,9 (milhões de Reais) respectivamente (Tabela 2), o que mostra 

um equilíbrio entre os dispêndios para os dois setores. Os de crédito realizados pelo 

BNDES no período em estudo resultaram na média percentual de 14,75% (Tabela 3) 

e média de 95.435,0 (milhões de Reais) (Tabela 2), enquanto o BIP per capita teve 

10,11% de aumento médio no mesmo período(Tabela 3). 

As três variáveis PDpub, PDpriv, BNDES, e PIBpc tiveram aumentos médios de 

12,80%, 13,30%, 14,75%, 10,11% (Tabela 3) respectivamente, enquanto as variáveis 

CO2Agro e CO2e tiveram aumento médio de 1,66% e 0,74%. Diante de tais dados 

pode-se inferir que as variáveis em estudo podem influenciar na estabilização das 

emissões de Gases de Efeito Estufa. 
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A evolução das variáveis deste estudo está demonstrada na Figura 1. 

Figura 1 - Evolução anual das variáveis  

 
Fonte: Os autores, base dados do: BNDES (2017); IBGE (2017a);  

MCTI&C (2017); SEEG (2018) 
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4.2 Análise e discussão dos resultados econométricos 
 
Os modelos propostos foram estimados com intuito de analisar o impacto: dos 

dispêndios em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para os setores públicos e 

privados e da economia (desembolsos de créditos pelo BNDES e PIB per capita) sobre 

as emissões de CO2 do setor agropecuário (CO2Agro) no Brasil entre o período desde 

o ano 2000 até o ano 2015.  

A Tabela 4 apresenta os resultados econométricos. 
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4.2.1 Análise e discussão dos resultados dos Modelos 1 e 2 
 

Na Tabela 4, são apresentados os resultados econométricos dos dois modelos. 

No Modelo 1 é analisado o impacto linear e não linear dos dispêndios em P&D públicos 

e privados nas emissões de CO2Agro. No Modelo 2 é analisado o impacto linear: dos 

dispêndios em P&D públicos e privados; dos desembolsos em crédito realizados pelo 

BNDES; e do Produto Interno Bruto Per capita nas emissões de CO2Agro. O ajuste 

dos modelos apresentou um ótimo nível,  no Modelo 1 o R2 foi de 0,922 e  no Modelo 

2 o R2 foi de 0,977. 

 

4.2.1.1 Impactos dos dispêndios em P&D do setor público nas emissões de CO2Agro 
 

No Modelo 1, o logaritmo dos dispêndios em P&D para o setor Público -

log(Pdpub) resultou em -0,373 (negativo) e significante com p-valor< 0,05. Este 

resultado sugere que, os aumentos dos dispêndios em Pesquisa e Desenvolvimento 

no setor público promovem a diminuição das emissões de CO2e no setor agropecuário 

de forma linear. Na forma não linear o coeficiente foi de -0.000 e p-valor<0,10 

significativo.  

No Modelo 2, o coeficiente dos dispêndios em P&D para o setor Público -

log(Pdpub) resultou em -353 (negativo) e significante com p-valor<0,01. Este resultado 

sugere que, quanto maiores forem os investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento 

no setor público, menores serão as emissões de CO2e no setor agropecuário.  

Portanto, os dois modelos apresentaram resultados semelhantes, mas o modelo 

2 apresenta um resultado mais significativo devido apresentar maior coeficiente e 

significância estatística. Assim sendo, estes resultados sugerem que os dispêndios 

em P&D para o setor público contribuem para a redução nas emissões de CO2e 

agropecuário. Portanto, há evidências de que os dispêndios em P&D públicos 

impactam positivamente as emissões de CO2e agropecuário.  

O estudo de Raulino (2018) corrobora com os resultados desta análise. O autor 

afirma que, quanto maiores os investimentos em tecnologias, principalmente nas 

tecnologias que possibilitam a mitigação da emissão de GEE e redução dos impactos 

ambientais, melhores serão as condições do bem estar social. 

Ainda, este resultado compactua com os estudos de Yii e Geetha (2017) que 

examinaram a relação causal entre inovação tecnológica e emissões de CO2e com 

crescimento econômico, consumo de eletricidade e preço de energia na Malásia. Os 
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dados ao longo do período desde o ano de 1971 até o ano de 2013 foram analisados 

usando os testes de causalidade VECM e TYDL granger. Os resultados indicaram que 

a inovação tecnológica está negativamente relacionada às emissões de CO2e em 

curto prazo, enquanto nenhuma relação de longo prazo foi encontrada, ou seja, o 

estudo sugere que inovação tecnologia promove, a curto prazo, a redução das 

emissões de CO2e. 

O resultado ainda vai de encontro com Fernández et al. (2018) que, em seu 

estudo, verificaram empiricamente se os esforços em inovação têm um efeito positivo 

na redução das emissões de CO2e na União Europeia, nos Estados Unidos e China 

entre os anos de 1990 até o ano de 2013. A estimativa foi realizada utilizando uma 

regressão linear por mínimos quadrados ordinários, utilizando como variáveis 

independentes os dispêndios com P&D e o consumo de energia. Os resultados 

apoiam a hipótese de que a redução das emissões de CO2 nos países desenvolvidos 

podem ser consequentes da contribuição dos dispêndios com Pesquisa e 

Desenvolvimento. 

A título de exemplo de que a P&D corrobora com a redução das emissões de 

CO2 está sugerido no estudo de Burchart-Korol et al. (2016) que objetivou divulgar as 

inovações tecnológicas que mais participam na redução das emissões de gases efeito 

estufa no decorrer da produção de aço. O resultado apresentou as tecnologias 

inovadoras de produção de aço que reduzem entre 25 a 35% das emissões dos Gases 

Efeito Estufa (GEE). 

 

4.2.1.2 Impactos dos dispêndios em P&D do setor privado nas emissões de CO2Agro 
 
O modelo 1 o logaritmo dos dispêndios em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 

para o setor privado resultou no coeficiente de 0,522 (positivo), com p-valor<0,01 com 

alta significância. Ou seja, na análise linear do impacto, os aumentos dos dispêndios 

em P&D no setor privado corroboram com o aumento das emissões de CO2 

Agropecuário, isso no primeiro momento, porém, na análise não linear do impacto, o 

coeficiente resultou em -0,000 (negativo) e com significância p-valor<0,05, dados que 

sugerem a existência de um ponto de máximo, e a partir deste ponto, as emissões  de 

CO2 Agropecuário passam a diminuírem  a cada unidade investida em P&D do setor 

privado. Este resultado sugere que os dispêndios com P&D privado pode contribuir 

para a redução das emissões de CO2e agropecuário ao longo do tempo. Resultado 
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semelhante a este, em que sugere que os dispêndios em P&D no setor privado 

contribuem para o aumento das emissões de CO2 agropecuário não foi encontrado 

nenhum outro estudo. 

No modelo 2, inversamente ao resultado do modelo 1, os dispêndios em 

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para o setor privado, quando analisado em 

conjunto com logaritmo dos desembolsos com crédito do BNDES e com o Produto 

Interno Bruto per capita, apresentou um coeficiente -0,078 (negativo) e com p-valor > 

0,10 sem significância estatística. Mas, pelo fato de o coeficiente ser negativo, 

demonstra que os aumentos dos dispêndios em Pesquisa e Desenvolvimento no setor 

privado promove redução do CO2e do setor agropecuário, mas com pouca 

intensidade. Este resultado compactua com os estudos de Fernández et al. (2018) e 

de Burchart-Korol et al. (2016), que afirmaram que os investimentos em P&D contribui 

para a redução das emissões de CO2e.  

Portanto, o resultado do impacto dos dispêndios em P&D privado no Modelo1 

apresentou opostamente ao impacto dos dispêndios em P&D do setor público, ou seja, 

a P&D do setor público promove redução das emissões de CO2 agropecuário e a P&D 

do setor privado aumenta as emissões de CO2 agropecuário, mas até um certo 

momento, e após passa, também, a reduzir as emissões.do setor   

Desta forma, pode-se recomendar que os dispêndios em P&D do setor privado 

poderiam apresentar resultados favoráveis à redução das emissões de CO2e se 

fossem realizados em montante maior, para poderem possibilitar os mesmos efeitos 

dos recursos dispendidos em P&D com o setor público.  

Neste contexto, Zuniga et al. (2016) asseguram que o setor privado brasileiro 

investe pouco em ciência, tecnologia e inovação (CT&I) em várias áreas críticas de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), ou em outros ativos intangíveis, 

quando comparado aos seus pares e aos países da OCDE. Erber (2004) em seu 

estudo afirmou que o governo brasileiro realiza a maior parte dos investimentos em 

P&D, já o setor público investe somente 36%. 

Conforme considerações elencadas, qualquer dispêndio em P&D pode 

corroborar com a redução das emissões de CO2e, fato que compactua com os autores 

Solow (1956) e Gonda (2005) que defenderam a tecnologia com o argumento de que 

os problemas ecológicos provocados pelo crescimento econômico serão superados 

com o progresso tecnológico que cria recursos novos para atender novas ou antigas 

necessidades, ou substitui os recursos escassos e/ou economiza recursos existentes.  



86 

 

4.2.1.3 Impactos dos desembolsos com créditos do BNDES nas emissões de CO2Agro 
 

No Modelo 2, a variável log(BNDES) teve o mesmo comportamento dos 

dispêndios em P&D para o setor privado, com o coeficiente -0,003 (negativo) e não 

significante estatisticamente com p-valor>0,10. Este resultado demonstra ter baixa 

relevância para corroborar nos aumentos ou reduções nas Emissões de CO2e do setor 

agropecuário. Mas, de acordo com Muhammad et al. (2013) que examinaram as 

ligações entre o crescimento econômico, consumo de energia, desenvolvimento 

financeiro, abertura comercial e emissões de CO2e durante o período desde o ano de 

1975 até o ano de 2011 na Indonésia. Os resultados empíricos sugeriram que o 

crescimento econômico e o consumo de energia aumentam as emissões de CO2e, 

mas o desenvolvimento financeiro e a abertura comercial o compactam e podem 

desempenhar seu papel na melhoria da qualidade ambiental. Assim, de acordo com 

os resultados do estudo de Muhammad et al. (2013), podemos considerar que o 

BNDES desempenha um papel significativo no desenvolvimento financeiro, que por 

sua vez, corrobora na compactação das emissões de CO2e.  

De acordo com os estudos elencados neste item, infere-se de que com o 

desenvolvimento financeiro e consequente aumento da oferta de recursos no 

mercado, da forma como é realizado pelo BNDES, é possibilitada a redução ou 

intensificação das emissões. 

 

4.2.1.4 Impactos do Produto Interno Bruto per capita nas emissões de CO2Agro 
 

No Modelo 2, o Pib per capita, apresentou o coeficiente 0,697 (positivo) e com 

significância estatística p-valor<0,01. Este resultado demonstra que o Pib per capta 

impacta as emissões com aumentos do CO2 Agropecuário. Este resultado demonstra 

alta relevância desta variável, mas se apresenta oposto aos resultados das demais 

variáveis deste Modelo, isto em razão de o PIB per capita corroborar para o aumento 

das emissões do CO2Agro. 

Este resultado confirma os estudos de Shaari at al. (2014) quando afirmaram 

que os aumentos no crescimento econômico podem intensificar as emissões de CO2. 

E corrobora, ainda, com os estudos de Cederborg e Snöbohm (2016) que examinaram 

a relação entre o PIB per capita e as emissões per capita de ��2e. O estudo foi 

realizado em 69 países industrializados e em 45 países pobres usando dados 

transversais. O resultado empírico do estudo transversal apontou que existe uma 
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relação entre o PIB per capita e as emissões de CO2e per capita. A correlação 

apresentou-se positiva, o que sugeriu que o crescimento do PIB per capita leva ao 

aumento das emissões de CO2e. 

Portanto, o resultado da análise do impacto do PIB per capita nas emissões de 

CO2 agropecuário sugere que esta variável promove aumentos das emissões de CO2 

agropecuário. 

 
5 Conclusões 
 

No contexto do estudo, verificou-se que com os aumentos dos dispêndios em 

pesquisa e desenvolvimento (P&D) nos setores público e privado promovem  redução 

das emissões de CO2e. Portanto, os dispêndios com P&D geram externalidades 

positivas para o meio ambiente e, neste estudo, especificamente, são as reduções 

dos impactos nas emissões de CO2e no setor agropecuário. Mas deve-se salientar 

que na análise linear do impacto dos aumentos dos dispêndios em P&D no setor 

privado, verificou-se que corroboram com o aumento das emissões de CO2e 

Agropecuário, isso no primeiro momento, porém, na análise do impacto não linear há 

a sugestão da existência de um ponto de máximo, e a partir deste ponto, as emissões  

de CO2 Agropecuário passam a diminuir  a cada unidade investida em P&D no setor 

privado. 

O comportamento das variáveis econômicas (desembolsos com crédito do 

BNDES e Produto Interno Bruto per capita) não são semelhantes, ou seja, os 

desembolsos do BNDES promovem redução das emissões de CO2 agropecuário com 

baixa significância estatística, o PIB per capita apresentou alta significância estatística 

no impacto das emissões, ou seja, corrobora fortemente no aumento das emissões 

em CO2e agropecuário. 

Portanto, os resultados sugerem que com o desenvolvimento do país, e a partir 

do aumento dos dispêndios em P&D  para os dois setores, tanto público quanto 

privado, sejam geradas tecnologias limpas ao longo do tempo, objetivando redução 

das emissões de CO2e no setor agropecuário. Setor este que é muito importante para 

a economia brasileira e mundial. 

Sugere-se, portanto, como uma possível discussão para trabalhos futuros, 

analisar os impactos dos dispêndios em Pesquisa e Desenvolvimento no Setor Público 

e Privado nas emissões de CO2e pelos demais setores produtivos na América do Sul. 
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6 Artigo 3: Estimativa do Impacto dos Setores Produtivos nas 
Emissões de Gazes Efeito Estufa-GEE: Evidências para o Brasil 
(2000-2015) 
 
 

RESUMO 
 
 
As mudanças climáticas resultantes das emissões dos Gases de Efeito Estufa (GEE) 
antropogênicos aparecem no topo das discussões acadêmicas e de políticas públicas 
internacionais, neste contexto o objetivo do presente artigo foi estimar o impacto do 
desenvolvimento dos setores produtivos nas emissões de CO2e entre o período de 
2000-2015, utilizando abordagem econométrica e dados em formato de séries 
temporais coletados de fontes secundárias oficiais. Os resultados evidenciaram que o 
crescimento do agronegócio promove impactos com aumentos consideráveis nas 
emissões totais de CO2et no Brasil, assim como nos setores de emissões de CO2e: 
mudanças do uso da terra na agropecuária. Nos demais setores de emissões, as 
externalidades foram nulas nas emissões de GEE. O crescimento econômico da 
indústria promove significativos aumentos das emissões de CO2e no setor de 
emissões na agropecuária. Ao serem analisadas as variáveis que contribuem para 
com o avanço tecnológico, observou-se indícios de que os dispêndios em P&D no 
setor público corroboram para a redução das emissões de CO2e no setor de emissões 
na agropecuária, mas, opostamente, promovem aumentos das emissões no setor de 
energia e, não se mostra impactante nas emissões de GGE nos demais setores. Com 
relação aos aumentos dos desembolsos de crédito pelo BNDES, há evidências de que 
promove reduções nas emissões de CO2e nos processos industriais, mas não 
influência nas emissões nos demais setores de emissões. 
 
 
 
Palavras chave: aquecimento global; clima; GEE; PIB; tecnologia. 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 

Estimating the Impact of Productive Sectors on GHG Emissions 
Greenhouse-GHG: Evidence for Brazil (2000-2015) 

 
 

ABSTRACT 
 
 
Climate change resulting from anthropogenic emissions of greenhouse gases (GHG) 
appears at the top of the academic and international public policy discussions, in this 
context the objective of this article was to estimate the impact of the development of 
productive sectors on CO2e emissions between the period of 2000-2015, using an 
econometric approach and time series data collected from official secondary sources. 
The results showed that agribusiness growth promotes impacts with considerable 
increases in total CO2et emissions in Brazil, as well as in the sectors of CO2e 
emissions: land use changes in agriculture. In the other emissions sectors, 
externalities were zero in GHG emissions. The economic growth of the industry 
promotes significant increases in CO2e emissions in the emissions sector in 
agriculture. When analyzing the variables that contribute to the technological advance, 
there have been indications that R&D expenditures in the public sector corroborate the 
reduction of CO2e emissions in the emissions sector in agriculture, but, conversely, 
they promote emissions increases in the energy sector, and is not impacting GGE 
emissions in other sectors. With respect to increases in credit disbursements by the 
BNDES, there is evidence that it promotes reductions in CO2e emissions in industrial 
processes, but does not influence emissions in the other emission sectors. 
 
Keywords: global warming; climate; GEE; GDP; technology. 

 

 

 

  

 

 

 

 
 
 
 

 

 

 



 

 

 

 

 
 
1 Introdução 
 

Externalidades14 ambientais e mudanças climáticas são temas recorrentes entre 

ciência e políticas públicas. As pesquisas científicas apontam evidências controversas 

no tocante às mudanças climáticas, um lado reconhecendo o impacto gerado pela 

ação direta do homem e outro lado discute os ciclos naturais do planeta.  

Os pesquisadores Tol e De Vos (1998) afirmaram que existe uma relação 

estatística robusta entre os registros da temperatura média global do ar na superfície 

e a concentração atmosférica de dióxido de carbono equivalente (CO2e15).  

De acordo com Ozkan e Ozkan (2012), a ocorrência das emissões de CO2e 

durante o processo produtivo é um problema ambiental e econômico comum nos 

países desenvolvidos e, principalmente nos países em desenvolvimento. Um exemplo 

em  destaque pelos autores é a Turquia,  que em 2004, as emissões de CO2e na 

produção de energia (eletricidade e geração de calor) foi de 26% aproximadamente, 

na produção industrial 19%, na agricultura 14%, no uso da terra e transformação do 

solo 17%, no transporte 13%, nos setores residencial, comercial e de serviços 8% e, 

finalmente, nos resíduos 3%. 

Uma das fontes mais importantes de produção de energia, também, é o carvão 

mineral ou vegetal. Há uma tendência de expansão do seu uso nas próximas décadas, 

particularmente em países em rápido desenvolvimento, como a China e a Índia. Mas, 

na produção e no uso do carvão são gerados custos ambientais e em consequencia, 

para a saúde humana (FISCHER E BUSCH,2002).  

Entre os custos ambientais gerados pelo carvão, um deles é quando ocorre a 

extração do carvão é mineral. As atividades de mineração levam a movimentos de 

 

14 - As externalidades referem-se ao impacto de uma decisão sobre aqueles que não participaram dessa 
decisão, e podem ter efeitos positivos ou negativos, isto é, podem representar um custo para a 
sociedade, ou podem gerar benefícios à mesma (PERO, 2018). 
15 - O carbon dioxide equivalent (CO2eq ou CO2e), em português “Equivalência em dióxido de 
carbono”, é uma medida aceita internacionalmente, e expressa a quantidade de diversos gases de 
efeito estufa (GEEs) baseado na quantidade de dióxido de carbono (CO2) que teria o mesmo potencial 
de aquecimento global. Em termos equivalentes, considera que todos os GEEs fossem emitidos na 
proporção do dióxido de carbono (CO2). 
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terra na superfície, resultando em mudanças da situação topográfica e 

hidrológica. Quando ocorre a extração carvão é vegetal a colheita de biomassa é

insustentável e o processo de produção, via, queima, produz gazes efeito estufa. E no 

consumo de ambos tipos de carvão gera emissão de gases feito estufa. Portanto, os 

impactos ambientais e sociais da produção e consumo de carvão vegetal são extensos 

e interligados, de modo que uma visão integrada é essencial na formulação de 

políticas (KAMMEN e  LEW, 2005). 

Ainda, sobre o consumo de carvão mineral, a sua combustão em usinas de 

energia  polui o ar, quando o carvão é utilizado no aquecimento residencial geram, 

também, poluentes que afetam a saúde humana e contribuem para as mudanças 

climáticas. Assim, os diversos tipos de usos de carvão afetam o aquecimento global 

de várias maneiras inter-relacionadas e seu uso é essencial para o crescimento 

econômico (BURT et al., 2013). 

O crescimento econômico tem sido relacionado como promovedor de emissões 

de GEE, neste contexto Jayanthakumaran e Liu (2012) investigaram na China a 

relação entre comércio, crescimento econômico e emissões usando dados de nível 

provincial para água (demanda química de oxigênio: DQO) e ar (dióxido de enxofre: 

SO2) no período desde o ano de 1990 até 2007. Os resultados mostraram que a nível 

provincial, a subida dos rendimentos através do aumento dos níveis do comércio 

internacional esteve associada à queda da demanda química de oxigênio devido ao 

efeito da técnica, de modo que, o aumento do rendimento entre as províncias tendeu 

a associar-se as emissões mais baixas. Assim, no estudo de Jayanthakumaran e Liu 

(2012) o aumento do comércio e consequente crescimento econômico produzem 

pouca emissão de gases efeito estufa.  

O crescimento econômico é o processo de geração de riquezas no país, para 

tanto são exploradas várias atividades produtivas que podem impactar de forma 

negativa o ambiente. Neste contexto, com resultados contraditórios aos estudos de 

Jayanthakumaran e Liu (2012), Wang et al. (2013) analisaram a relação entre CO2 e 

crescimento econômico na China, Província de Jiangsu, durante o período desde o a 

ano de 1995 até o ano de 2009. Os resultados evidenciaram que o crescimento 

econômico é um fator crítico no processo de aumento das emissões de CO2. 

Assim sendo, as emissões dos GEE, que é uma das externalidades negativas 

promovidas pelo crescimento da economia,  após serem calculadas e com base no 

resultado nestes cálculos, os governos, as empresas e outras entidades no Brasil têm 
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procurado por alternativas viáveis que possibilitem a adoção de medidas para a 

mitigação desses gases, como as descobertas, a evolução tecnológica e a eficiência 

dos setores produtivos (REZAI et al. 2009). 

A divulgação das emissões dos Gases Efeito Estufa no Brasil considera a 

métrica usual do Potencial de Aquecimento Global (Global Warming Potencial – 

GWP). Está métrica é utilizada como fator de ponderação para se chegar à unidade 

comum de equivalência de dióxido de carbono equivalente (CO2e) nos inventários 

nacionais MCTI&C (2017a).  

Neste contexto, o objetivo geral do presente artigo é analisar os impactos do 

crescimento econômico dos setores produtivos; dos dispêndios em Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D) para os setores público e privado; dos desembolsos de 

crédito realizados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social 

(BNDES) nas emissões de Dióxido de Carbono equivalente (CO2e) no Brasil e nos 

setores de emissões entre o período desde o ano 2000 até o ano 2015. 

 
2 Emissões dos Gases Efeito Estufa -GEE 
 

O Observatório do Clima elabora anualmente, segundo as diretrizes do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), um conjunto de relatórios 

analíticos do Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SEEG) 

que dispõe sobre a evolução das emissões no Brasil, com base nos dados dos 

Inventários Brasileiros de Emissões e Remoções Antrópicas de Gases do Efeito 

Estufa, elaborado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações 

(MCTI&C), e em dados obtidos junto a relatórios governamentais, institutos, centros 

de pesquisa, entidades setoriais e organizações não governamentais.  

Nos relatórios do observatório do Clima são apresentados dados sobre cinco 

setores produtivos emissores de GEE – Agropecuária, Energia, Mudanças de Uso da 

Terra, Processos Industriais e Tratamento de Resíduos (SEEG, 2018).  

 
2.1 Emissões dos Gases Efeito Estufa - GEE pelo setor Mudanças no Uso da 

Terra - MUT 
 

A superfície da terra, especificamente as mudanças nos padrões de uso da terra 

e cobertura do solo, tem sido tema de muitas pesquisas dentro e fora do meio 

científico. As mudanças no uso e cobertura da terra nas últimas décadas foram 

promovidas pelos processos de desmatamento, expansão agropecuária, 
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desertificação e urbanização. Estes processos são responsáveis pelos possíveis 

impactos ambientais e socioeconômicos que causam preocupações de diversos 

agentes dos setores públicos e privados desde o nível local até o global (CGEE, 2016). 

As características do uso e da cobertura da terra são distintas, mas interagem. 

O uso da terra se caracteriza pelas atividades de exploração, produtivas ou não, 

realizadas sobre a terra, como exemplo: agricultura, agropecuária, urbanização etc.. 

Já a cobertura do solo é consequência do uso do solo: como exemplo: a vegetação 

consequente das culturas temporárias e permanentes, das florestas e dos pastos; as 

construções como as estradas e os edifícios; o represamento para produção de 

energia elétrica, peixes e outros fins. Havendo mudanças no uso da terra, em geral, 

ocorrem mudanças na cobertura da terra, mas pode ocorrer alterações na cobertura 

sem alterar o uso da terra (ALVES, 2004). 

Para Riebsame et al. (1994) as mudanças ambientais no mundo compostas 

pelos impactos na biodiversidade, na radiação e nos orçamentos da água são 

promovidas, em grandes proporções, quando há mudanças no uso e na cobertura da 

terra, e consequentemente, provocam as emissões de gases e a ação de outros 

processos que, cumulativamente, afetam o clima e a biosfera. Ainda, Riebsame et al. 

(1994) afirmaram que os padrões adotados para o uso do solo nas últimas décadas 

têm promovido mudanças na cobertura da terra e, consequentemente, tem afetado 

cumulativamente a biosfera e o clima global. 

Don et al. (2011) analisaram qual o impacto do uso da terra com relação as 

perdas de biomassa e carbono orgânico do solo. Os autores afirmaram que com a 

ocorrência das perdas de biomassa e carbono orgânico do solo há a emissão de CO2. 

Constataram que as maiores perdas de biomassa e carbono orgânico do solo ocorrem 

na conversão de florestas primárias em culturas agrícolas (-25%) e em culturas 

perenes (-30%). Já os estoques de biomassa e carbono orgânico do solo foram 

reduzidos em 12% na conversão de florestas em pastagens.  

Zanoni et al. (2015) investigaram se a construção de represas pode aumentar a 

emissão do gás metano (CH4) e de outros gases do efeito estufa (GEE) pela 

decomposição anaeróbica dos resíduos florestais após a inundação do solo. 

Construíram unidades experimentais contento solo e diferentes materiais cobertos por 

água de rio. O delineamento experimental foi inteiramente casualizado com arranjo 

fatorial e três repetições. Monitoraram as taxas de emissão de CH4 em 19 eventos 

durante um ano (Fev/2012 a Mar/2013). Cerca de 75 dias após a incubação do solo 
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com resíduos florestais verificou-se aumento das emissões de CH4, ocorrendo dois 

picos de emissão, aos 111 e aos 249 dias. A emissão acumulada de CH4 no primeiro 

ano de alagamento foi de 200 g C m-2 na dose zero, passando a valores próximos a 

400 g C m-2 nas doses de 21,2 Mg ha-1 e maiores, não havendo efeito do tipo de 

resíduo, apenas da dose, como fator isolado. Os autores concluíram que a mudança 

do uso da terra com represamento emite GEE, principalmente gás metano (CH4).  

 
2.2 Emissões dos Gases Efeito Estufa – GEE pelo setor Energia 
 

A sociedade, com o uso das fontes de energia e das tecnologias modernas, 

passou a ter mais qualidade de vida. As tecnologias modernas só foram possíveis em 

decorrencia da existência de energia. A produção de bens e serviços, o 

desenvolvimento econômico e o bem-estar da população são, em parte, resultantes 

dos serviços gerados pela energia. 

Para que a produção da energia venha promover emissões de GEE em 

quantidades cada vez menores, alguns países estão, em suas políticas públicas, 

promovendo ações que estimulem os produtores de energia a mudarem seus 

processos produtivos para emitirem menores quantidades de GEE. Com este 

entendimento, Góralczyk (2003) relatou que na Polônia a preocupação com o meio 

ambiente e com as medidas contra a emissão de GEE tem evoluído. As empresas 

polonesas estão avaliando se seus produtos influenciam o meio ambiente, procuram 

também, possibilidades para melhorarem as tecnologias nos processos produtivos 

para poder reduzir impactos ambientais. Com o mesmo objetivo, a indústria de energia 

polonesa está sendo obrigada a aumentar a extração da energia que vende aos seus 

clientes de fontes renováveis. 

Já com relação as emissões de GEE com o consumo de energia, Prado et al. 

(2017) apresentaram novas evidências da “curva ambiental de Kuznets”, e estimaram 

a eficiência das emissões, através de um painel de dados com 80 países entre os 

anos 1990-2013. Os resultados indicaram que o consumo de energia contribui para o 

aumento das emissões de CO2e. 

Com a intenção de analisar a influência do uso de energia com a produção de 

riquezas nas emissões de GEE, Ang (2007) examinou as relações causais dinâmicas 

entre as emissões de poluentes, o consumo e a produção de energia para a França. 

Os resultados da causalidade endossaram as afirmações de que o crescimento 
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econômico promovido pela produção de riquezas influencia no aumento do uso de 

energia e no aumento das emissões de GEE no longo prazo.  

Com os mesmos fins dos estudos de Ang (2007), Shahbaz et al. (2013), 

investigaram a relação entre crescimento econômico, consumo de energia e emissões 

de CO2 para o período de 1980-2010 na Romênia. Os resultados confirmaram a 

relação de longo prazo entre o crescimento econômico, o consumo de energia e os 

poluentes energéticos.  

Assim, devido a importância do uso da energia no crescimento econômico, Neil 

et al. (2007) apresentou resultados sobre a indústria de geração de energia, e concluiu 

que é uma das maiores produtoras de emissões de GEE. As atividades de geração 

de energia representam mais de 27% do total de emissões de CO2 no mundo. 

Um dos principais responsáveis pela emissão de GEE é a queima de 

combustíveis fósseis que compõem a matriz energética de muitos países 

industrializados. No setor de energia no Brasil, com o uso de combustíveis fósseis, os 

setores responsáveis pela emissão de GEE em 2014 foram: o transporte (40,1%), 

industrial (19,5%), geração de energia elétrica (17,4%) e produção de combustíveis 

(setor energético) (6,8%) e demais setores (16,2%) (MME/EPE, 2015). 

No Brasil, a matriz energética conta com várias alternativas de fontes renováveis, 

ou seja, matriz de baixo carbono. Mas para o Brasil poder atingir padrões 

socioeconômicos equiparados aos de países desenvolvidos há, ainda, um caminho 

longo, pois mesmo com a ampla participação de fontes renováveis, estima-se 

crescimento no consumo de energia per capita e consequente aumento das suas 

emissões de gases efeito estufa (SIMIONI, 2006).  

De acordo com Brasil (2016a), a capacidade instalada total de geração de 

energia elétrica no Brasil, no mês de dezembro de 2015, atingiu 140.858 MW., maior 

em 6.945 MW.  Comparado com o mês de dezembro de 2014, sendo 2.457 MW de 

geração de fonte hidráulica, de 1.737 MW de fontes térmicas e de 2.745 MW de 

geração eólica.  A produção de gás natural e de petróleo teve aumento de 10,1% e 

7,7% respectivamente em comparação ao ano de 2014 (BRASIL, 2016b).  

Para minimizar às mudanças climáticas com a mitigação da emissão de GEE em 

um país, há de ser realizadas ações estratégicas na composição da matriz energética 

de modo a priorizar as fontes renováveis de energia (RAULINO, 2018).  
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2.3 Emissões pelo setor de Processos Industriais 
 

Nos processos industriais, as emissões de GEE são consequências diretas da 

produção bruta de cada ramo de atividade industrial. Os ramos que foram 

responsáveis por 97% das emissões industriais de gases de efeito estufa no mundo 

em 2012, quando contabilizadas as emissões de GEE destes ramos juntas são: 

siderurgia, alumínio, cimento, químico, cal, vidro e de produção de gases de 

refrigeração não controlados pelo Protocolo de Montreal (HFC, PFC e SF6). Estes 

ramos da indústria são quem fornece insumos e materiais para as demais indústrias 

da cadeia produtiva industrial e estão relacionadas ao crescimento de outros 

segmentos de indústrias (SEEG, 2014).  

Xian-Zheng et al.  (2003) analisaram a relação entre o crescimento econômico e 

a poluição industrial de 1990 a 2001 na província de Anhui,  utilizaram a hipótese da 

curva ambiental de Kuznets (EKC) as análises indicaram que não existe uma relação 

significativa entre a curva de Kuznets ambiental (EKC) entre os indicadores de 

poluição industrial e o PIB per capita.  

Worrell et al. (2009), debateram sobre a contribuição potencial das tecnologias 

e políticas de eficiência energética industrial para reduzir o uso de energia e as 

emissões de Gases de Efeito Estufam (GEE) até 2030. Os autores afirmaram que a 

indústria tem melhorado a sua eficiência energética continuamente em decorrência da 

evolução tecnológica adotada. Salientaram que as novas tecnologias têm possibilitado 

a indústria diminuir as emissões de GEE com o uso de energia direta e indireta em 

suas atividades. A contribuição da indústria nas emissões globais de Gases de Efeito 

Estufa (GEE) é de aproximadamente 37%. Destas emissões 80% são em decorrência 

do uso de energia. Os autores defendem que o meio mais eficaz em termos de custos 

para mitigar as emissões de gases efeito de estufa da indústria é ter eficiência 

energética. 

Ozkan e Ozkan (2012) investigaram o efeito das atividades de produção 

industrial sobre as emissões de CO2 na Turquia com o objetivo de apontar para os 

danos substanciais infligidos ao meio ambiente pelas atividades de produção industrial 

e enfatizar a necessidade de serem feitas revisões tecnológicas para adequação da 

fabricação para atender a teoria de “desenvolvimento sustentável”. Utilizaram dados 

anuais das indústrias: de cimento (CP), siderúrgico (SP) e produção de eletricidade 

(EP) e o índice agregado de produção industrial real (IPI) para o período de 1990 a 
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2010 e concluíram que a indústria do cimento é responsável por 8% das emissões 

nacionais de CO2. Ozkan e Ozkan (2012) salientam que o crescimento da demanda 

do cimento supera a tecnologia de redução das emissões de CO2 por tonelada de 

produto e a tendência é de aumento da demanda, portanto as emissões absolutas de 

CO2 devem continuar a aumentando. 

No Brasil, em 2012, as indústrias dos ramos de siderurgia, o cimento, a produção 

de cal e a química, foram responsáveis por mais de 81% do total das emissões 

industriais na contabilização das emissões de GEE por processos industriais e por 

queimas de combustíveis (SEEG, 2014). 

Camioto et al. (2014) avaliaram a eficiência dos setores industriais brasileiros de 

1996 a 2009, consideraram o consumo de energia e suas respectivas contribuições 

para os aspectos econômicos e sociais do país. Utilizaram o método de programação 

DEA, que possibilitou, a partir do modelo SBM e da análise de janelas, avaliar a 

capacidade das indústrias em reduzir o consumo de energia e as emissões de 

CO2 com o uso de combustível fóssil, bem como para aumentar o Produto Interno 

Bruto (PIB) por setores. Os resultados indicaram que o setor têxtil é o setor industrial 

mais eficiente no Brasil, de acordo com as variáveis utilizadas, seguido dos seguintes 

setores: Alimentos e Bebidas, Química, Mineração, Papel e Celulose, Não Metálico e 

Metalúrgico.  

 
2.4 Emissões pelo setor de Tratamento de Resíduos 
 

O setor de tratamento de resíduos sólidos é composto por serviços de 

disposição em aterros controlados, aterros sanitários, lixões, reciclados ou 

incinerados e a incineração de resíduos sólidos industriais, o tratamento de efluentes 

domésticos e o tratamento de efluentes industriais.   

No estudo feito por Ayalon et al. (2001) foi constatado que o setor de tratamento 

de resíduos em Israel contribui com 13% das emissões totais de gases de efeito 

estufa (GEE). Verificaram que a alta quantidade de componentes orgânicos 

degradáveis contidos nos resíduos de Israel favorece o tratamento destes 

componentes com a compostagem aeróbica. Levantaram quais os custos dos 

investimentos para o uso dessa tecnologia, e concluíram que ficavam menos de US 

$ 10 para reduzir a emissão de uma tonelada de CO2 equivalente por ano, e pode 

ser implementado a curto prazo.  
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A gestão inadequada de resíduos aumenta os problemas ambientais e 

corrobora com o aquecimento global. Com manejo sustentável da fração orgânica 

dos resíduos os impactos podem ser minimizados. Nos aterros sanitários os 

resíduos sólidos podem ser convertidos em biogás. Os autores Ayalon et al. (2001) 

concluíram que com a utilização destas tecnologias, possibilita o setor de resíduos 

creditar-se de cotas de CO2 e promover uma gestão de resíduos adequada 

e rentável. 

No Brasil, de acordo com SEEG (2016b), a quantidade de resíduos sólidos tem 

aumentado significativamente nos últimos anos, em 2014 apenas 27% dos resíduos 

gerados no país foram encaminhados para aterros sanitários, 40% ainda se 

destinaram para lixões e aterros controlados, e o reaproveitamento de resíduos 

apresentou valores extremamente baixos. Os resíduos sólidos são emissores de 

Gases Efeito Estufa (GEE). Os gases metano (CH4), óxido nitroso (N2O) e dióxido 

de carbono (CO2) são resultantes do tratamento e disposição de resíduos. A 

crescente emissão de GGE pelo setor pode estar associada com esse conjunto de 

fatores. 

A gestão de resíduos sólidos, quando feita apropriadamente, evita que os 

resíduos sejam despejados no ambiente de forma esparsa. Se os resíduos sólidos 

forem depositados em aterros controlados ou aterros sanitários propicia a 

fermentação anaeróbica reduzindo a emissão de GEE. Os resíduos sólidos 

dispostos em aterros sanitários possuem potencial de geração de metano do 20% 

maior do que a disposição em aterros controlados. A utilização de mecanismos de 

coleta e aproveitamento do metano na geração de energia reduz as emissões em 

torno de 70% (SEEG, 2016b). 

 
2.5 Emissões de Gases Efeito Estufa – GEE pelo setor Agropecuário 
 

A área rural brasileira se posiciona no quinto lugar no mundo em termos de 

dimensões territoriais. Ocupa 38% do território nacional com cerca de 3,3 milhões de 

quilômetros quadrados com a exploração da agricultura e da pecuária (IBGE,2018). 

O rebanho bovino brasileiro tinha 226 milhões de cabeças em 2017, ou seja, 

22,64% do rebanho bovino mundial, e se posicionava como o segundo maior rebanho 

do mundo. A atividade agropecuária é a terceira maior fonte das emissões brutas de 

GEE do Brasil. A agropecuária brasileira foi em 2015 responsável por 23,48% das 

emissões totais de CO2et do Brasil. (SEEG, 2018).  
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Na criação de animais, no processo natural de os bovinos se alimentarem e na 

produção de dejetos, assim com a digestão de alimentos liberam o gás metano (CH4) 

na atmosfera. A quantidade de CH4 liberada pelo rebanho brasileiro correspondeu em 

2014 a 57% das emissões de GEE (CO2e) na agropecuária brasileira (SEEG, 2016ª; 

SEEG, 2018). 

Entre os setores econômicos, comparativamente, a agricultura sofre diretamente 

com as mudanças climáticas. Em razão das emissões de GEE lançadas na atmosfera 

e a consequente alteração climática que as gazes provocam, há preocupações com o 

futuro relacionadas à segurança alimentar no mundo (ISERMANN, 1994). A atividade 

agrícola depende fundamentalmente do clima (NELSON et al., 2014). Assim, estudos 

científicos estão sendo feito para analisarem as consequências do clima sobre o setor 

agropecuário no futuro próximo. 

Os insumos climáticos (temperatura, radiação solar disponível para o plantio e 

precipitações) e insumos não climáticos em combinação são transformados em 

produtos agrícolas. A variabilidade nos insumos climáticos desajusta a combinação 

de insumos e prejudica a produção (NELSON et al. 2014). Sendo assim, mudanças 

climáticas atingem diretamente a produção agrícola e põe em risco a segurança 

alimentar.  

Sanghi e Mendelsohn (2008) estimaram a sensibilidade climática da agricultura 

brasileira e indiana. Fizeram análise transversal usando dados de painel dos dois 

países. O estudo mediu a renda líquida das fazendas e como os valores das 

propriedades variam com o clima e, consequentemente, como os agricultores da Índia 

e do Brasil reagem e se adaptam ao clima. E as conclusões indicaram que o 

aquecimento global pode causar danos anuais no Brasil e na Índia, até o final do 

próximo século, entre 1% e 39% e entre 4% e 26%, respectivamente.  

Seo (2010) analisou se uma fazenda integrada que explora agricultura e pecuária 

é mais resilientes ao aquecimento global do que uma fazenda especializada somente 

em agricultura. Utilizou cerca de 9.000 pesquisas agrícolas em toda a África para 

verificar como os agricultores escolhem um dos tipos de fazendas e como a receita 

líquida de cada tipo varia ao longo do clima na África. Os resultados indicaram que 

aumentam a quantidade de explorações de fazendas integradas, enquanto as 

fazendas especializadas em agricultura diminuem na África sob as previsões 

climáticas para 2060. Dependendo dos cenários climáticos, os impactos das 
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mudanças climáticas nas fazendas integradas variam de 9% de perda a 27% de 

ganho. 

Burke e Emerick (2016) fizeram estudos para entender os possíveis impactos da 

mudança climática nos resultados agrícolas e na produtividade da cultura de milho e 

soja nos Estados Unidos. Exploraram a variação nas mudanças de temperatura e 

precipitações no longo prazo e verificaram se os agricultores estavam procurando 

adaptar-se as mudanças com a exposição extrema ao calor. Os resultados apontaram 

os agricultores não parecem estarem alterando os insumos que usam nem as suas 

culturas em resposta as mudanças climáticas. Concluíram que a produtividade será 

prejudicada. Wang et al. (2009) examinaram como poderá ser afetada a agricultura 

na China com as mudanças climáticas esperadas. Usaram dados transversais de 

8.405 domicílios em 28 províncias e analisaram os efeitos da temperatura e 

precipitação sobre a produtividade das fazendas de sequeiro e irrigadas. Os 

resultados sugeriram que provavelmente o aquecimento será prejudicial as fazendas 

de sequeiro e benéfico para as fazendas irrigadas.  

As pesquisas apresentadas utilizaram métodos quantitativos e investigaram 

evidências empíricas em diferentes países e regiões. O campo empírico do presente 

estudo é o Brasil ao longo dos anos desde o ano 2000 até o ano 2015, e os detalhes 

dos procedimentos metodológicos estão na próxima seção. 

 
3 Materiais e Método  
 

O presente estudo utilizou dados em formato de séries temporais entre 2000-

2015, coletados de fontes secundárias oficiais. Os valores do Produto Interno Bruto 

(PIB) foram disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Os dados referentes à Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) são disponibilizados no 

site do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTI&C) 

considerando a referência metodológica do Manual de Frascati, da Organisation for 

Economic Co-Operation and Development (OECD, 2002). No tocante aos 

desembolsos de crédito realizados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento-BNDES 

são divulgados mensalmente no site do banco. 

As variáveis PIB do setor agropecuário (PIBagro), PIB do setor da Industria 

(PIBind), PIB do setor de Serviços (PIBserv), Dispêndios em Pesquisa e 

Desenvolvimento para o setor público (Pdpub), Dispêndios em Pesquisa e 

Desenvolvimento para o setor privado (Pdpriv), Desembolsos com créditos pelo 
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BNDES (BNDES) estão expressas em milhões de Reais e em valores correntes. As 

Emissões de Gases Efeito Estufa-GEE estimados estão expressos em toneladas. O 

observatório do Clima, por meio do Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de 

Efeito Estufa- SEEG, realiza os cálculos das estimativas das emissões de GEE para 

o Brasil, como um todo, e os setores emissores dos GEE desde o ano de 1990. Nas 

estimativas são incluídas as emissões de todos os gases previstos nos Inventários de 

gases. 

 
3.1 Dados 
 

Os dados utilizados nos cálculos econométricos dos Modelos 1 até 6 foram 

organizados nas Tabelas 1 e 2 a seguir: 
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3.2 Modelos Teóricos 
 

Cada modelo teórico possui um objetivo, neste estudo são analisados 6 modelos, 

sendo: 

Modelo 1 – Equação 01 que estima o impacto do crescimento econômico dos 

setores do Agronegócio (PIBAgro), da indústria (PIBInd) e dos serviços (PIBServ) em 

relação às emissões totais de CO2et no Brasil.  

 
LogCO2et� = β� + β�LogPIBagro� + β�LogPIBInd� + β�LogPIBServ� + ε� (1)        
 

Os Modelos 2 a 6 apresentados na Tabela 6, denominados como Modelos de 

Emissões Setoriais, contam com as equações que estimam o impacto do crescimento 

econômico dos setores do Agronegócio (LogPIBAgro), da indústria (LogPIBInd) e dos 

serviços (LogPIBServ) em conjunto com os dispêndios com Pesquisa e 
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Desenvolvimento (P&D) nos setores público (LogPDPub) e privado (LogPDPriv) e com 

os desembolsos do BNDES (LogBNDES), nas emissões de CO2e pelos setores: 

Energia Log(Energia); Processos Industriais Log(ProcInd), Tratamento de resíduos 

Log(Resíduo), Mudanças no Uso da Terra Log(MUT) e agropecuária Log(Agro).  

As equações do Modelo de Emissões Setoriais são: 

LogEnergia� = �� + ��LogPIBagro� + ��LogPIBInd� + ��LogPIBServ� +

��LogPDpub� + �	LogPDpriv� + �
LogBNDES� + ��   (2) 
 

LogProcInd� = �� + ��LogPIBagro� + ��LogPIBInd� + ��LogPIBServ� +

��LogPDpub� + �	LogPDpriv� + �
LogBNDES� + ��      (3) 
 

LogResiduo� = �� + ��LogPIBagro� + ��LogPIBInd� + ��LogPIBServ� +

��LogPDpub� + �	LogPDpriv� + �
LogBNDES� + ��      (4) 
 

LogMUT�      =  �� + ��LogPIBagro� + ��LogPIBInd� + ��LogPIBServ� +

��LogPDpub� + �	LogPDpriv� + �
LogBNDES� + ��        (5) 
 

LogAgro�      =  �� + ��LogPIBagro� + ��LogPIBInd� + ��LogPIBServ� +

��LogPDpub� + �	LogPDpriv� + �
LogBNDES� + ��      (6) 
 

3.3 Método de Estimação 
 

Para a análise empírica, a modelagem econométrica foi definida como um 

procedimento metodológico, e o método de estimação foi os Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO). Todas as variáveis foram convertidas em logaritmos naturais na 

análise econométrica de forma a evitar os efeitos de variáveis que poderiam afetas os 

dados. O uso de logaritmos melhora a interpretação dos coeficientes permitindo que 

a avaliação seja em base percentual.  

Serão analisados: o R² que é o coeficiente de determinação e que varia entre 0 

e 1, indicando, em percentagem, o quanto o modelo consegue explicar os valores 

observados, e o coeficiente de correlação que pode variar em termos de valor de -1 a 

+1. Assim, quanto maior for o valor absoluto do coeficiente, mais forte é a relação 

entre as variáveis. 

As análises foram fracionadas em seis modelos econométricos, sendo que no 

Modelo 1 foi estimado o impacto do crescimento econômico dos setores produtivos 

agronegócios, indústria e serviços nas emissões de Dióxido de Carbono equivalente 

totais (CO2et) no Brasil entre o período desde o ano de 2000 até o ano de 2015; e nos 

Modelos 2 ao 6 foram estimados os impacto do crescimento econômico dos setores 

produtivos: agronegócios, indústria e serviços e analisados os efeitos dos dispêndios 
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em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) públicos e privados; dos desembolsos de 

crédito realizados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico Social 

(BNDES) nas emissões de Dióxido de Carbono equivalente (CO2e) nos setores de 

emissões: Energia, processos industriais, resíduos, mudanças no uso da terra e 

agropecuária entre o período desde o ano 2000 até o ano 2015.  

A qualidade e os ajustes dos valores obtidos na regressão são medidos com o 

índice “R2” (R-quadrado)16. O coeficiente de determinação, denominado R², é uma 

medida de ajuste de um modelo estatístico linear generalizado, como a regressão 

linear, em relação aos valores observados R² varia entre 0 e 1, indicando, em 

porcentagem, quanto o modelo pode explicar os valores observados. Quanto maior o 

R², mais explicativo é o modelo, ou seja, quanto melhor o modelo se encaixa na 

amostra (GUJARATI e PORTER, 2011). 

 

4 Resultados e Discussão 
 
4.1 Análise Descritiva dos Dados 

 
As emissões de Gases Efeito Estufa (GEE) estimados em tonelada (CO2et) no 

Brasil durante o período desde o ano de 2000 até o ano de 2015 apresentou uma 

média de 2.515.624.636,06 toneladas (Tabela 6) e teve um aumento médio de 0,74% 

(Tabela 4), mas o maior aumento ocorrido na série (Tabela 4) foi de 48,7% 

(2.490.316.648, CO2et em 2002 para 3.703.761.245, CO2et em 2003) ocorrido no ano 

de 2003.  

O PIB agropecuário no período desde o ano de 2000 até o ano de 2015 

apresentou média de 146.0003,72 milhões de Reais (Tabela 5). Do ano 2002 para o 

ano 2003 o aumento do PIB agropecuário foi de 29,97% (Tabela 3), consequente do 

aumento das exportações de commodities, enquanto o PIB da indústria aumentou 

18,41%, o PIB dos serviços aumentou 13,40% (Tabela 3). Portanto, o setor 

agropecuário do ano 2002 com aumento de 29,04% (Tabela 3) e de 2002 para o ano 

2003 teve aumento de 29,97% (Tabela 3) sendo este o maior percentual de aumento 

no PIB agropecuário no período em estudo. Este período de 2002 e 2003 ocorreu os 

maiores aumento de emissões de CO2 no setor agropecuário 3,53% e 5,62% (Tabela 

 
16 - O coeficiente de determinação (R2) é uma medida descritiva da proporção da variação de Y que pode ser 

explicada por variações em X, segundo o modelo de regressão especificado (LIMA FILHO, 2018). 
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4) respectivamente, enquanto nos processos industriais e no setor de energia o 

aumentou nas emissões foi de 1,37% e de 2,50% (Tabela 4) respectivamente no ano 

de 2003. 

O PIB corrente do Brasil apresentou uma média de 11,38% (Tabela 3) no período 

desde o ano de 2000 até o ano de 2015. No ano de 2008 para o ano de 2009 houve 

uma queda na evolução do PIB de 14,32% para 7,18% (Tabela 3) , no mesmo 

periodo09, as emissões de GEE acompanhou esta queda, de 4,67% em 2008 diminuiu 

em 2009 para -28,64% (Tabela 4), ou seja de 2.806.913.074, toneladas de CO2e em 

2008 para 2.003.105.249, toneladas de CO2e em 2009 (Tabela 2). As emissões de 

GEE de 2008 para 2009 nos setores produtivos (Tabela 4) foram: energia 3,45%; 

processos industriais 9,02%; tratamento de resíduos 6,27%; mudanças no uso da 

terra 43,23%; e agropecuária 1,63%.  
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No período de 2000 a 2015, as emissões anuais de CO2e em toneladas 

apresentou aumento médio anual de 0,74% (Tabela 4) e o total das emissões em 2015 

foi de 2.091.294.970 (Tabela 2), sendo inferior à média no período das emissões que 

ficou de 2.515.624.636 (Tabela 6), indicando que as emissões de GEE no Brasil estão 

em queda. 

 

 

Na Figura 1 é demonstrado a evolução dos três setores da economia e as 

emissões de CO2 total entre 2000 e 2015. 
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De acordo com os resultados apresentados na Figura 1, as emissões foram 

reduzindo a partir de 2004 e que as demais variáveis tiveram aumento quase linear 

de 2000 a 2015. Os dados apontam, uma relação inversa entre crescimento 

econômico e emissões de CO2et. Nos anos de 2009 e 2010 houve aumento no PIB 

dos três setores econômicos e, opostamente, houve redução das emissões de CO2et 

de 6,97% para 4,98% (2009) e de 4,98% para 4,78% (2010). De 2011 até 2015 as 

emissões tiveram crescimento, mas os aumentos das emissões foram menores 

percentualmente, comparados aos aumentos percentuais do PIB dos três setores. 
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Com intuito de analisar as evoluções anuais das variáveis: PIB do Agronegócio, 

PIB da Indústria e o PIB de Serviços e das emissões de CO2et pelos setores: energia, 

processos industriais, tratamento de resíduos, mudanças no uso da terra e 

agropecuária foi elaborada a Figura 2.  
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Os dados apresentados indicam que os valores do PIB agropecuária, Indústria 

e serviços tiveram comportamentos muito próximos em seus aumentos durante o 

período em estudo. O comportamento das emissões anuais de CO2e pelos setores: 

Energia, Processos industriais, tratamento de resíduos, mudanças no uso da terra e 

agropecuária foram muito semelhantes aos das variáveis referente ao PIB, com 

exceção no ano de 2008 para 2009 em que o PIB teve aumento e as emissões pelos 

setores de energia, processos industriais e mudanças no uso da terra tiveram 

reduções.  

 

 

Essas variáveis foram tratadas e utilizadas nos modelos econométricos 

estimados. 

 
4.2 Análise Econométrica  
 

Os modelos empíricos em séries temporais consideraram os setores produtivos 

da economia brasileira, durante o período de 2000 a 2015, e as variáveis foram 
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logaritmizadas. Os modelos foram estimados com o objetivo de investigar o impacto 

dos setores produtivos nas emissões de CO2e a partir de regressão linear múltipla. 

 
4.2.1 Análise e discussão do Modelo de emissões totais 
 

No Modelo de Emissões Totais (Modelo 1) o objetivo foi de estimar o impacto do 

crescimento econômico dos três setores produtivos principais, em relação às 

emissões totais de CO2. Os resultados são apresentados na Tabela 5. 

  

Os resultados apresentam evidências de impacto linear e positivo do 

crescimento econômico gerado pelo setor do agronegócio (PIBAgro) nas emissões de 

CO2et do Brasil . Destaca-se que a análise é linear, limitando-se ao efeito marginal 

primário, que pode ser melhor investigado a partir de estudos não lineares de Kusnetz 
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em Xian-Zheng et al. (2003) e Ang (2007) que descobriram efeitos negativos na 

segunda derivada.  

Para o setor da indústria, quando investigado em conjunto com os setores do 

Agronegócio e de Serviços no Brasil, apresentou efeito linear não significativo com p-

valor > 10%. Esse resultado indica que as externalidades geradas pelo setor industrial 

são nulas, não impactando de forma direta nas emissões de CO2 totais, e essa 

conclusão evidência tecnologias mais limpas de acordo com Ozkan e Ozkan (2012), 

Ang (2007) e Wang et al. (2009). 

O setor de serviços, apresentou evidências de contribuição positiva para as 

emissões de CO2 totais, pois obteve coeficiente negativo e significante com p-

valor<0,01. Os estudos a lá Kuznets já indicavam resultados positivos para o meio 

ambiente com economias voltadas ao serviço, e segue mesmos padrões de Prado et 

al. (2017). 

Observou-se, ainda, que o modelo adotado tem alto ajuste sugerido pelo R2 de 

70%, seguindo as recomendações de (ARELLANO e BOND, 1991).  Em relação às 

estimativas, visualiza-se que nem todos os coeficientes apresentaram sinais 

esperados conforme a literatura de Ozkan e Ozkan (2012); Prado et al. (2017). Os 

resultados são antagônicos à Jayanthakumaran e Liu (2012) e Shahbaz et al. Mutascu 

e Azim (2013). Porém, Ang (2007) afirma que o Brasil tem uma particularidade 

importante, que é a energia limpa produzida pelas hidrelétricas e podem justificar esse 

resultado.  

 

4.2.2 Análise dos Modelos de Emissões Setoriais  
 

A Tabela 8 apresenta os resultados das estimações previstas nas equações de 

2 a 6 que teve por objetivo compreender o impacto gerado pelo crescimento 

econômico medido pelo PIB e créditos do BNDES e pelo crescimento dos dispêndios 

em P&D público e privado. 
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4.2.2.1 Análise do Modelo 2  
 

O modelo  2 apresentou alto ajuste sugerido de R2 de 96,8%, contudo, ao serem 

analisados os coeficientes de cada variável independente, que se apresentaram bem 

próximo a zero, observa-se que: o crescimento econômico dos setores do 

agronegócio, indústria, e serviços apresentaram efeito linear não significativo com p-

valor>10%. Os resultados indicam que as externalidades geradas pelos três setores 

não impactam de forma direta nas emissões de CO2e do setor de Energia. O que dá 

consistência ao raciocínio de que o crescimento econômico depende da energia para 

ser maximizado e não é ocasionador das emissões de CO2e no setor de energia. Mas 

ao contrário é verdadeiro, conforme estudos de Neil (2007), a indústria de geração de 

energia é uma das maiores produtoras de emissões de GEE. Assim sendo, o setor de 

energia para atender a demanda dos setores produtivos, em seu processo produtivo, 

assim como, também, o seu produto, a energia, ao ser consumido, corroboram com a 

emissão de CO2e. Neste sentido, Arouri et al.(2012); Farhani e Ben Rejeb (2012a; 

2012b); Charfeddine e Khediri (2016); e Aye e Edoja (2017), afirmaram que o consumo 

de energia tem um impacto significativo positivo nas emissões de CO2. e, também, 

salientam que um aumento no consumo de energia leva ao aumento do crescimento 

econômico e consequente aumento nas emissões de CO2. 

Na estimação do impacto do crescimento dos dispêndios em P&D no setor 

público (Pdpub) nas emissões de CO2e do setor de Energia, observou-se que 

apresentou efeito linear significativo com p-valor > 5% o que indica que as 

externalidades geradas com dispêndios em P&D público impactam de forma direta 

nas emissões de CO2e no setor de energia. Este resultado não é condizente com os 

estudos de Raulino (2018) que afirma que quanto maiores os investimentos em 

tecnologia na mitigação da emissão de GEE reduzem os impactos ambientais. Aye e 

Edoja (2017), afirmaram que para serem reduzidas as emissões de CO2e com 

crescimento econômico sustentável há a necessidade de evoluir e de transformar as 

tecnologias de baixo carbono, ou seja, a energia renovável deve substituir a energia 

não renovável com a mesma a eficiência energética.  

O impacto dos dispêndios em P&D privados e os Desembolsos com crédito 

realizados pelo BNDES nas emissões de CO2e pelo setor energia, ao serem 

investigados, apresentaram efeito linear não significativo com p-valor > 10%. Esse 

resultado indica que as externalidades geradas por estas duas variáveis são nulas, 
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não impactando de forma direta nas emissões de CO2e totais. Os resultados dos 

impactos dos dispêndios em P&D privados são contraditórios aos resultados do 

estudo de Salami e Soltanzadeh (2012) observaram que a política de inovação deve 

sempre buscar soluções para alcançar o desenvolvimento econômico e eliminar 

problemas relacionados à falta de energias renováveis e aos aumentos das emissões 

de CO2e. No tocante ao resultado do impacto dos Desembolsos com crédito 

realizados pelo BNDES nas emissões de CO2e pelo setor energia, Muhammad et al. 

(2013) em seu estudo afirma que o desenvolvimento financeiro compacta as emissões 

de CO2e, e podem desempenhar seu papel na melhoria da qualidade ambiental.  

 
4.2.2.2 Análise do Modelo 3 
 

No modelo 3 (Tabela 6) apresentou alto ajuste sugerido pelo R2 de 90,3%. O 

crescimento dos setores agronegócios, indústria e serviços apresentaram efeito linear 

não significativo com p-valor>10%. Estes resultados indicam que as externalidades 

geradas pelos três setores não impactam de forma direta nas emissões de CO2 e do 

processo industrial. Nos processos industriais, as emissões de GEE são 

consequências diretas da produção bruta de cada ramo de atividade. Assim, o 

resultado apresentado pelos três setores contradiz o resultado de vários estudos: 

Conforme Rezai et al. (2009) as emissões dos GEE é uma das externalidades 

negativas do crescimento da economia; e conforme Xian-Zheng et al. (2003) que 

afirmam que há relação entre os indicadores de poluição industrial e o crescimento 

econômico. 

Os dispêndios com P&D dos setores público e privado apresentaram efeito linear 

não significativo com p-valor>10%. Este resulta sugere que não são geradas 

externalidades pelos dispêndios em P&D. Desta forma não há impacto direto nas 

emissões de CO2 nos processos industriais. Mas, opostamente é defendido na 

literatura cientifica que o desenvolvimento de tecnologias e inovações possibilitam 

reduzir emissões nos processos produtivos. Neste contexto, Mazzucato e Penna 

(2016) afirmam quer os investimentos em P&D promovem efeitos multiplicadores na 

economia com a inclusão de tecnologias inovadoras que maximizam a produção e 

inserem processos inovadores de redução das emissões de CO2e.  

Os desembolsos de créditos do BNDES apresentou coeficiente negativo e 

significante com p-valor<0,05, indicando que com aumentos dos desembolsos, as 

emissões de CO2 nos processos industriais são reduzidos, fato que corrobora com 
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Ferraz et al. (2013) que afirmaram que o crédito para muitos setores que demandam 

de capital os tornam viáveis economicamente, pois os possibilita atenderem as 

especificidades de seus projetos de crescimento, inovação e  enfrentamento das 

externalidades como exemplo, a redução de emissões de GEE. Abbasi e Riaz (2013) 

afirmaram que quando há maior grau de liberalização e desenvolvimento do setor 

financeiro, as variáveis financeiras desempenharam um papel influenciador na 

mitigação das emissões de CO2. 

 
4.2.2.3 Análise do Modelo 4 
 

O modelo 4 (Tabela 6) apresentou alto ajuste sugerido de R2 de 99,4%. Os 

setores do agronegócio e da indústria, quando investigados em conjunto com o PIB 

do setor de Serviços, dispêndios em P&D público e privado, e com os desembolsos 

em crédito pelo BNDES no Brasil, apresentaram efeito linear não significativo com p-

valor>10%.  Com esse resultado, pode-se inferir que o crescimento econômico do 

setor do agronegócio e industrial não geram externalidades por estes dois setores no 

setor de tratamento de resíduos. Portanto, não impactam de forma direta nas 

emissões de CO2e do setor de tratamento de resíduos.  Esse resultado é conflitante 

com outros estudos, pois de acordo com Shaari at al. (2014) afirmaram que os 

aumentos no crescimento econômico podem intensificar as emissões de CO2e. Shafik 

(2014) afirma que o aumento do crescimento econômico, também, aumentam os 

indicadores sobre os resíduos sólidos e emissões de CO2e. Bogner et al. (2008) afirma 

que contribuição dos resíduos e efluentes pós-consumo é pequena nas emissões de 

gases de efeito estufa (GEE), participa de cerca de 3% para o total de emissões 

globais de GEE antropogênicas.  

O setor de serviços apresentou evidências de contribuição negativa para as 

emissões de CO2 do setor de tratamento de resíduos, pois obteve coeficiente positivo 

e significante com p-valor <0,10. Este resultado demonstra que o crescimento do setor 

de serviços colabora nas emissões de CO2e do setor de tratamento de resíduos.  

Este resultado corrobora com o estudo de Ge e Lei (2014) que desenvolveram 

uma avaliação do subsistema de insumo-produto para estudar as emissões de 

carbono associadas ao setor de serviços. Os autores salientaram que as atividades 

de serviços são consideradas como emissores de baixo carbono. Mas em suas 

conclusões, destacam que, os serviços de transporte, armazenamento, correio e 

telecomunicações é responsável por um alto nível de emissões diretas e os serviços 
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de estudos científicos, serviços técnicos, hotéis, restaurantes e os serviços de saúde, 

seguridade social e assistência social contribuem significativamente para as emissões 

indiretas.  Evidenciam que essas atividades de serviços são negligenciadas por 

regulamentações destinadas a reduzir as emissões.  

No mesmo sentido, Ribeiro et al. (2018) destacam que uma parte significante do 

setor de serviços contribui para aumento das emissões de gases de efeito estufa a 

partir do consumo de combustíveis fósseis. Butnar e Llop (2011) salientam que os 

serviços na Espanha têm aumentado suas emissões de CO2. principalmente devido a 

um aumento nas emissões geradas por outros setores para cobrir a demanda final por 

serviços. 

Os dispêndios com P&D público e privado e os desembolsos de créditos do 

BNDES, quando investigados se impactam na emissão de CO2e do setor de 

tratamento resíduos, apresentaram efeito linear não significativo com p-valor >10%. 

Mas este resultado apresentado é contraditório com vários estudos que afirmam: 

quanto maiores forem os dispêndios em P&D, mais inovadoras serão as tecnologias 

que ajudarão a diminuir e mitigar as emissões de CO2e (OZKAN E OZKAN, 2012; 

ANG, 2007; WANG et al., 2009). E com relação aos dispêndios de crédito, com mais 

disponibilidade de recursos financeiros, maiores serão os investimentos em 

tecnologias que reduzirão as emissões de CO2e (MUHAMMAD et al., 2013; FERRAZ, 

ALÉM e MADEIRA; 2013). 

 
4.2.2.4 Análise do Modelo 5 
 

O modelo 5 (Tabela 6) apresentou alto ajuste sugerido de R2 de 90,0%. Como 

esperado, o crescimento econômico do setor de agronegócio, apresentou evidências 

de contribuição positiva para as emissões de CO2 no setor de mudanças no uso da 

terra, pois, obteve coeficiente negativo e significante com p-valor<0,05. Resultado que 

indica que com aumentos no crescimento econômico do setor agronegócio, 

aumentam as emissões de CO2 pelo setor de mudanças no uso da terra. Este 

resultado confirma os estudos de Riebsame, Meyer e Turner (1998) onde afirmam que 

os padrões adotados para o uso do solo têm promovido mudanças na cobertura 

da terra, que é o caso da agropecuária, e que consequentemente, com suas 

atividades tem emitido CO2e que afeta cumulativamente a biosfera e o clima global. 

Este resultado, ainda, confirma a afirmativa de Ribeiro et al. (2018), de que nas últimas 

três décadas aumentou o controle de desmatamento brasileiro e as taxas de 
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desmatamento diminuíram, e consequentemente, houve redução de emissões com 

mudanças e uso da terra em 12% ente 2005 e 2010.  

Mas, conforme os autores, se continuar assim no futuro, as emissões brasileiras 

ficarão por conta somente das atividades econômicas, pois no mesmo período, as 

emissões totais de GEE, excluídas as mudanças no uso do terra e florestas, 

aumentaram 18%. Cechin e Pacini (2012) salienta que a visão otimista da economia 

verde de que a economia de diversos setores pode ser impulsionada por 

investimentos em tecnologias limpas, em contradição à extração de recursos naturais 

e indústrias poluidoras não deixa de ser correta, mas ainda o setor de agronegócio, 

de acordo com Cerri et al. (2009), precisa  iniciar um processo de mitigação mais 

eficiente e fazer uso de novas tecnologia e processos inovadores para maximizar sua 

produção com menor ocupação de espaço. 

O crescimento econômico dos setores da indústria e de serviços no Brasil, os 

dispêndios em P&D público e privado e os desembolsos em crédito pelo BNDES, 

quando investigados em conjunto com o crescimento econômico do setor 

agropecuário, com o objetivo de verificar o impacto que causam nas emissões de 

CO2e pelo setor de mudanças no uso da terra, apresentaram efeito linear não 

significativo com p-valor > 10%. Esse resultado indica que as externalidades geradas 

por estas variáveis independentes são nulas, não impactando de forma direta nas 

emissões de CO2 pelo setor de mudanças no uso da terra. Mas, de acordo com 

Houghton et al. (2012), por responsabilidade das mudanças no uso da terra, o fluxo 

líquido de carbono das emissões antrópicas de carbono, entre o período desde o ano 

de 1990 até o ano de 2010, foi de 12,5%.  

No entanto, de acordo com Alig et al. (2006) a força do mercado associado a 

uma economia influenciada pelas tecnologias e inovações, e por políticas 

desenvolvimentistas, provocam mudanças no uso da terra. Assim sendo, as emissões 

de CEE são também de responsabilidade dos demais setores produtivos, pois as 

mudanças no uso da terra acontecem por escolhas realizadas por agentes 

econômicos com objetivos diversos relacionados interesses econômicos. 

 
4.2.2.5 Análise do Modelo 6 
 

O modelo 6 (Tabela 6) apresentou alto ajuste sugerido de R2 de 98,4%. O 

crescimento econômico gerado pelo setor do agronegócio (PIBAgro) obteve 

coeficiente positivo, com efeito linear, e significante com p-valor<0.05. Esse resultado 
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evidencia que as externalidades geradas pelo setor do agronegócio impactam de 

forma direta, nas emissões de CO2 e do setor agropecuário.  

O resultado apresentado afere os resultados de Brandão et al. (2012) que afirma 

que no setor agropecuário mundial, incluindo-se: silvicultura, agricultura e pecuária, o 

Brasil é um dos maiores colaborados pelas emissões de GEE, principalmente, devido 

ao desmatamento. Esse resultado confirma os argumentos da SEEG (2018) que 

informou que o setor agropecuário no Brasil foi em 2015 responsável por 23,48% das 

emissões totais de CO2 do país. 

Ainda, o resultado corrobora com os resultados de Alam (2015) que estudou o 

impacto do valor agregado do setor de agricultura, indústria de transformação e 

serviços no PIB sobre as emissões de CO2 de países selecionados do sul da 

Ásia; Bangladesh, Índia, Nepal e Sri Lanka no período desde o ano de 1972 até o ano 

de 2010. A conclusão sugeriu que o valor acrescentado da agricultura no PIB tem um 

impacto significativo negativo nas emissões de CO2, onde o valor acrescentado 

industrial e de serviços no PIB tem um impacto positivo significativo nas emissões de 

CO2.  

Isermann (1994) analisou o envolvimento da agricultura nas emissões de CO2 

mundiais e o potencial de aquecimento global (GWP). Analisou diversas formas de 

reduzir e mitigar os GEE. E a conclusão foi que as diversas medidas se adotadas 

resultariam, na melhor das hipóteses, na redução da poluição do meio ambiente 

global, mas não o colocariam em um fim. 

O crescimento econômico do setor industrial apresentou coeficiente positivo e 

efeito linear significativo estatisticamente com p-valor<0,01, Esse resultado indica que 

as externalidades geradas pelo setor industrial impactam de forma direta nas 

emissões de CO2e pelo setor agropecuário.  

O setor industrial é responsável por fornecer insumos aos demais setores e, 

portanto, este resultado afirma que o setor industrial influencia o setor agropecuário 

em suas emissões de CO2 de acordo com estudos feitos pelo SEEG (2014). Conforme 

Chara (2016) em seu estudo constatou que na atividade industrial a geração de 

emissões de gases com efeito de estufa constitui uma parte significativa do total de 

emissões na União Europeia. 

O crescimento econômico do setor de serviços, opostamente aos setores do 

Agronegócio e do setor da indústria no Brasil, apresentou efeito linear não significativo 

com p-valor >10%. Esse resultado indica que as externalidades geradas pelo setor de 
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serviços são nulas, não impactando de forma direta nas emissões de CO2 e do setor 

agropecuário. Este resultado apoia os estudos de Xian-Zheng et al. (2003) e Wang et 

al. (2009) que afirmam que com o crescimento econômico do setor de serviços as 

emissões de CO2e são mínimas e que agride pouco a atmosfera. Contraditoriamente 

aos autores Xian et.al. (2003) e Wang et al. (2009),nos estudos de Ozkan e Ozkan 

(2012) foi constatado que o setor de comércio e serviços participa de 8% das emissões 

de CO2 na Turquia, resultado que demonstra que o setor de serviços também participa 

no montante de emissões de GEE no mundo. 

Esse resultado de baixa emissão e mitigação de CO2e pelo setor de serviços 

compactua com os estudos de Piaggio et al. (2015) que analisaram as emissões de 

GEE do setor de serviços do Uruguai em 2004. Os serviços, excluindo-se o transporte, 

são considerados de baixo nível de emissões diretas, mas demandam de insumos 

produzidos por outros setores. Os resultados mostram que as emissões diretas do 

setor de serviços são consequência das atividades dos setores relacionados com o 

resto da economia. 

Os dispêndios com P&D do setor público, apresentou evidências de contribuição 

positiva para as emissões de CO2 Agropecuário, pois, obteve coeficiente negativo e 

significante com p-valor<0.01. Este resultado confirma que com maiores dispêndios 

em P&D menores são as emissões de CO2e. De acordo com Salami e Soltanzadeh 

(2012) a política de inovação deve sempre buscar soluções para alcançar o 

desenvolvimento econômico e eliminar problemas relacionados emissões de 

poluições. No estudo de Fernández et al. (2018) foi constatado empiricamente que a 

inovação tem um efeito positivo na redução das emissões de CO2 na União Europeia, 

nos Estados Unidos e China entre os anos de 1990 até o ano de 2013. E ainda, no 

estudo de Burchart-Korol et al. (2016), foi confirmado que os investimentos em P&D 

contribui para a redução das emissões de CO2. Assim, de acordo com de Seo (2010), 

se houver investimentos para a busca de alternativas tecnológicas, pode se reduzir os 

impactos ambientais e as emissões de CO2 nas atividades agropecuárias.  

Os dispêndios em P&D privados no Brasil, apresentou efeito linear não 

significativo com p-valor >10%. Esse resultado indica que os dispêndios em P&D não 

causam externalidades e não impactam de forma direta nas emissões de CO2e do 

setor agropecuário. Este resultado está oposto ao resultado apresentado pelos 

dispêndios em P&D no setor público. Mas este resultado não anula os benefícios que 

os dispêndios em P&D acarretam com a redução das emissões de CO2e, pois de 
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acordo com Griffin (2012) a tecnologia é fator colaborativo para incrementar a 

economia, a produção de bens e serviços e o bom uso dos mais diversos recursos em 

prol de promover a sustentabilidade da humanidade. 

Os desembolsos com créditos do BNDES apresentaram efeito linear não 

significativo com p-valor >10%. Esse resultado indica que as externalidades geradas 

pelos desembolsos com créditos do BNDES são nulas, não impactando de forma 

direta nas emissões de CO2e do setor agropecuário. Mas, de acordo com Costa e 

Manolescu (2004), o crédito financeiro, na maioria das pesquisas cientificas tem se 

apresentado como um fator que desempenha um papel importante no crescimento de 

uma economia. Por sua vez, o crescimento de uma economia promove as emissões 

de CO2e, conforme os estudos de Rezai et al. (2009); Shaari et al. (2014); Boopen e 

Vinesh (2010). 

 
5 Conclusões 
 

Na análise linear do impacto do crescimento econômico dos setores produtivos 

brasileiros nas emissões de gases efeito estufa (GEE), foi observado evidências de 

que o crescimento econômico do agronegócio impactou com aumentos consideráveis 

nas emissões totais do Brasil de CO2e, assim como, nos setores de emissões de 

CO2e: mudanças do uso da terra e na agropecuária. Nos demais setores de emissões 

as externalidades foram nulas nas emissões de gases efeito estufa (GEE). O 

crescimento econômico da indústria promove consideráveis aumentos das emissões 

de CO2e  no setor de emissões agropecuária, e os demais setores de emissões de 

CO2e há evidências de neutralidade nas externalidades ambientais, assim como, é 

nulo nas emissões totais de CO2e no Brasil.  

O crescimento econômico dos serviços mostra evidências de promover reduções 

consideráveis nas emissões totais de CO2e no Brasil, no entanto, promove aumento 

das emissões no setor resíduos e não impacta nas emissões dos demais setores de 

emissões. 

Ao serem analisadas as variáveis que contribuem para com o avanço 

tecnológico, observou-se indícios de que os dispêndios em P&D no setor público 

corroboram para a redução das emissões de CO2e no setor de emissões 

Agropecuário, mas, opostamente, promovem aumentos das emissões no setor de 

energia, e não se mostra impactante nas emissões de CO2e nos demais setores.  
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No entanto, os investimentos em P&D no setor privado não impacta nas 

emissões de CO2e em nenhum dos setores de emissões, quando as perspectivas 

eram de que corroboraria na redução considerável das emissões em todos os setores 

de emissões. Já os desembolsos de crédito pelo BNDES têm promovido reduções nas 

emissões de CO2e nos processos industriais, mas não tem influenciado as emissões 

nos demais setores de emissões. 

Sugere-se, portanto, como uma possível discussão para trabalhos futuros que 

sejam analisadas as influências dos dispêndios com pesquisa e desenvolvimento para 

o setor privados nas emissões de CO2e do setor agropecuário dos países da América 

do Sul. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS GERAIS 

Os dispêndios com P&D realizados os setores público e privado se mostraram 

impactantes positivamente no PIB Brasil, ou seja, os aumentos dos dispêndios em 

pesquisa e Desenvolvimento corroboram nos aumentos no crescimento econômico 

brasileiro. Assim sendo, estes resultados compactuam com os estudos de 

Schumpeter (1962, 1997); Griliches (1990;1998); Oliveira e Avellar (2009); Shaari et 

al. (2016).  

Assim, observou-se que, se o governo brasileiro incentivar e intensificar os 

investimentos em P&D promoverá aumentos no PIB brasileiro e, consequentemente, 

no PIB per capita. No entanto, os desembolsos de crédito pelo BNDES somente 

apresentaram efeito estatístico significantes no crescimento econômico PIB per 

capita, ou seja, a disponibilidade de crédito não mostrou ser eficiente para promover 

aumento do crescimento econômico do Brasil. Este resultado mostrou-se contraditório 

com os estudos de Schumpeter (1997); Simonassi et al.(2017), mas, com relação ao 

PIB per capita, houve impactos positivos. Portanto, os aumentos dos dispêndios em 

P&D promovem aumentos do PIB per capita, fato que demonstrou ter contribuído com 

a melhora do bem estar de cada indivíduo da população, e por tanto, para toda a 

população.  

Os estudos de Miller et al.,1998; Floros et al., 2010; Steingraber e Gonçalves, 

2013b; e Martine e Alves, 2015, com relação a Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I), 

compactuam com este estudo, pois os resultados indicaram que os dispêndios em 

P&D no setor público corroboram significativamente com o meio ambiente, pois geram 

externalidades positivas com redução dos impactos das emissões de CO2et no Brasil 

e especificamente no setor agropecuário (o setor agropecuário é de extrema 

importância para a economia nacional e inclusive mundial.).  

Mas, ao contrário, os dispêndios em P&D no setor público promovem aumento 

das emissões de GGE no setor de energia, quando esperávamos que devido os 

aumentos da inserção de tecnologias limpas a produção de energia seria realizada 

sem as emissões de CO2e . Enquanto, os dispêndios em P&D no setor privado, não 

tem gerado externalidades nas emissões de CO2e. Os desembolsos de crédito pelo 
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BNDES têm promovido reduções nas emissões de CO2e nos processos industriais, 

mas não tem influenciado as emissões nos demais setores. 

As análises dos impactos do crescimento econômico dos setores produtivos: 

agronegócios, indústria e serviços nas emissões de CO2et do Brasil sugeriram que o 

crescimento econômico do setor agronegócios impacta negativamente as emissões 

de CO2et do Brasil, enquanto o crescimento econômico da indústria não gera 

externalidades, no entanto, os aumentos no PIB do setor de serviços promovem 

reduções das emissões de CO2e.  

Na análise dos efeitos do crescimento econômico individuais dos setores 

produtivos nas emissões de Dióxido de Carbono equivalente (CO2e) nos setores de 

emissões: Energia, processos industriais, resíduos, mudanças no uso da terra e 

agropecuária, encontrou-se os seguintes resultados: com o crescimento econômico 

do agronegócio apresentou evidências de impactar com aumentos das emissões de 

CO2e nas mudanças do uso da terra e na agropecuária, setores que são ligados 

diretamente as atividades do agronegócio; O crescimento econômico da indústria 

promove aumento das emissões de CO2e no setor agropecuário; O crescimento 

econômico do setor de serviços promove aumento das emissões de CO2et do setor 

de resíduos e não influência nas emissões dos demais setores. 

A análise das externalidades promovidas pelo PIB per-capita nas Emissões de 

CO2e do setor agropecuário no Brasil sugeriram indícios de que os aumentos, ao 

longo do tempo, do PIB per capita tem corroborado fortemente no aumento das 

emissões em CO2e agropecuário. 

Os resultados deste estudo sugerem que, no Brasil, com os aumentos dos 

investimentos em P&D promoverá o crescimento econômico do país, pois os 

dispêndios em P&D se mostraram ser fundamentais para a sociedade alcançar os 

objetivos de crescimento econômico, de obtenção do bem-estar social, e 

consequentemente, ao longo do tempo, com a evolução de tecnologias limpas serão 

reduzidas as emissões de CO2et no Brasil proporcionando a conquista da 

sustentabilidade ambiental, tão importantes para o futuro da humanidade.  

Ainda, os resultados recomendam que um país em desenvolvimento como o 

Brasil, deve construir políticas de mitigação das emissões de CO2 a partir de novas 

tecnologias e compensação em outros setores produtivos.  

O conjunto de artigos que compõem esta tese apresentou contribuições efetivas 

para o arcabouço das pesquisas aplicadas, pois identificou empiricamente evidências 
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da importância do papel da Ciência, Tecnologia e Inovação no crescimento econômico 

brasileiro e mostrou evidências de externalidades neutras no BNDES na economia. 


